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Resumo (em Português) de: 
 
À espera num cais. O não-lugar ou a multiplicidade contextual 
 
A cultura, no início do século XXI, demonstra-se uma área de estudo 
pluridisciplinar que poderá colmatar a especificidade das outras ciências. Os estudos 
espaciais podem ser elaborados mediante a perspectiva cultural. 
O conceito de espaço encontra, como o conceito de cultura, múltiplas visões, 
sendo que as mesmas colidem e se completam. O conceito de espaço é, contudo, 
definido na presente tese como uma segmentação conceptual. Esta segmentação é 
definida através dos significados que o indivíduo cultural nele encontra, significados 
esses que podem ser relacionados com o conceito de lugar. 
A contextualidade (tempo e o espaço) é considerada uma inevitabilidade humana 
(cultural), dado que o espaço é produzido (concebido) a partir dos parâmetros culturais 
do indivíduo. A defesa desta teoria implicou o questionamento acerca do conceito de 
não-lugar de Marc Augé, o qual comprometia a identidade cultural do indivíduo em 
locais de passagem. 
O espaço é percebido por cada indivíduo de acordo com a sua contextualidade, 
identidade cultural e localização em relação a ele. A concepção de diferentes lugares 
dentro de um espaço percebido deverá considerar o facto de que o mesmo segmento 
será partilhado por outros indivíduos, que concebem o espaço de modo diferente sob os 
mesmos trâmites (contexto e identidade). O terceiro elemento na compreensão do 
espaço apresenta-se na tese que demonstra que o espaço pode ser percebido como 
sistemas de influência cultural individual, i.e., ondas que decrescem de identidade 
proporcionalmente ao afastamento dos lugares de referência (núcleo) de cada indivíduo. 
Esta tese explica a mediação interpessoal nos espaços públicos, e consequentemente as 
situações de conflito. 
O estudo de caso seleccionado, o Metropolitano de Lisboa, demonstra que a 
cultura pode constituir um elemento de mediação dos conflitos através do fomento da 
conciliação das influências e do sentimento de pertença, comprovando o carácter 






English Summary of 
 
Waiting at a pier. Non-place or contextual multiplicity 
 
On the 21st century, culture presents itself as a pluridisciplinary field of study that 
can compensate the specificity of other sciences. The spatial studies may be developed 
through cultural perspective. 
The concept of space encounters, similarly to the concept of culture, multiple 
visions, which collide between each other and complete themselves. The concept of 
space is, however, defined in the present thesis as a conceptual segmentation. That 
segmentation is determined through the meanings that the cultural individual finds 
within it. These meanings can thus be related to the concept of place.  
The contextuality (space and time) is considered a human (cultural) inevitability, 
as the space is produced (conceived) from the cultural parameters of the individual. The 
defense of this theory has entailed questioning the Marc Augé’s concept of non-place, 
which underestimates the cultural identity of the person in places where the latter is just 
passing by. 
The space is understood by each person in accordance with his/her contextuality, 
cultural identity and localization within that space. The perception of different places 
within a space shall consider the fact that the same segment shall be shared with other 
persons, who understand the space in a different way along with the same criteria 
(context and identity). Therefore, the third element in the understanding of the space 
presents itself as a series of systems of cultural influence, which can be represented by 
spherical waves that weaken proportionally to the distance from the reference places 
(the person’s contextual core). This thesis explains the interpersonal mediation in public 
spaces, and hence the conflict situations. 
The case study chosen for this thesis, the Lisbon Underground, demonstrates that 
culture can represent an element of conflict mediation through the conciliation of 
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Viajar pode ser fascinante. O caos dos últimos preparativos, os pensamentos 
turbulentos da véspera, a comoção no momento da partida, em que os entes queridos 
ficam e que acenam do cais até se perderem de vista e a partida revela-se como uma 
demanda pessoal, solitária, uma aventura que apimenta por vezes uma vida resignada à 
repetitividade quotidiana. A viagem significa evadir-se do familiar, do rotineiro, para o 
desconhecido, para o improvável, e para uma série de comportamentos de adaptação. 
Significa conhecer outras pessoas e paisagens, outros hábitos e odores, outros ritmos, 
outras vidas. Se a viagem é partilhada com uma ou mais pessoas, o entusiasmo baseia-
se na partilha dessas mesmas experiências, um elo entre o que se deixou e o que se 
apresenta como novo.  
A exaltação repete-se na altura do regresso. Por um lado, ele significa abdicar dos 
momentos vividos durante a viagem, todas as experiências que tão cedo não se 
repetirão. Por outro, é o regresso a casa, o reencontro, o retomar da rotina sob os hábitos 
com os quais se está habituado desde sempre.  
A descrição anterior de viagem não se coaduna com o conceito e a prática de 
deslocação pendular quotidiana. De facto, os milhões de pessoas por todo o mundo que 
efectuam a deslocação entre casa e trabalho, casa e escola ou casa e poço de água 
potável não se apercebem, comummente, das distâncias que percorrem, não observam o 
desenrolar do percurso nem nutrem sentimentos fulminantes de partida ou de chegada. 
Nas zonas urbanas, as pessoas viajam usualmente por transportes públicos como o 
metro, o autocarro, o comboio, ou circulam nos seus veículos próprios. Os mais 
afortunados, diga-se, não viajam grandes distâncias, o que lhes permite deslocar-se a pé. 
De qualquer modo, durante a viagem quotidiana, as pessoas podem preferir abster-se o 
mais que podem do que as rodeia, e aproveitam o percurso para pôr a leitura em dia, 
ouvir música ou dormitar. Outras, consideram algo interessante a variabilidade do 






percurso que partilham com milhares de pessoas, e usufruem da viagem ao observá-las, 
os espaços, e a forma como essas pessoas se acomodam nesses espaços.  
Na verdade, sou uma mistura dos dois tipos. Desde pequena, ainda acompanhada, 
divertia-me a observar as pessoas a circular em Lisboa. Nos autocarros completamente 
lotados, as pessoas pareciam incomodadas quando acidentalmente tocavam umas nas 
outras; e quando esses choques eventuais aconteciam, algumas confirmavam 
discretamente que a mala estava fechada ou que a carteira ainda estava no bolso. Toda a 
gente parecia ter uma aversão quando entrava o doente mental que falava sozinho sobre 
o fim do mundo que adviria das injustiças dos árbitros de futebol face ao Benfica, e eu 
não compreendia esse afastamento físico; de acordo com a minha lógica de criança que 
não sabia ainda as implicações de um mencionado Juízo Final, o discurso do senhor 
teria algum sentido (embora eu fosse do Benfica), e mesmo que não tivesse, não 
entendia por que razão as pessoas se afastavam fisicamente porque o indivíduo falava 
sozinho, como se tal fosse contagioso.  
No Metro, as minhas constatações eram idênticas, só que conseguia aperceber-me 
de uma tensão maior, especialmente pelo ritmo acelerado das pessoas. Para mim, as 
pessoas que corriam para o comboio pareciam-me mais tresloucadas do que o adivinho 
do Juízo Final, pois assim que adquiri a noção de tempo, deixei de perceber a razão 
daquelas corridas, já que o próximo comboio apareceria em cerca de 5 minutos. Mas 
gostava essencialmente do Metro, não por essas corridas desesperadas, mas pela 
possibilidade de observar pessoas tão diferentes; umas a circular em pé, outras sentadas, 
sozinhas ou acompanhadas, absortas no corredor escuro lá fora, ou na leitura, ou a falar 
umas com as outras, ou a ouvir música de walkman gigantescos.  
Era diferente do autocarro, porque no autocarro as pessoas partilhavam um espaço 
menor, facilmente acessível ao exterior, e o autocarro só parava quando o passageiro 
tocava à campainha para o motorista (vísivel) parar e abrir as portas, logo, uma 
circulação personalizada de acordo com os percursos individuais. O Metro era atraente 
pela sua complexidade de túneis, pela sua mecanicidade, e pelo seu ritmo acelerado 
instigado pela circulação de milhares de desconhecidos; havia ainda a possibilidade de 
escutar a maior variedade musical tocada pelos músicos nos túneis de acesso ou ainda 
nas carruagens. Havia ainda a particularidade de se entrar no Metro numa estação, de se  






aceder ao cais escuro e minutos depois de uma viagem subir de novo para a superfície 
num sítio completamente diferente em Lisboa, sem ter visto o percurso.  
Ainda hoje observo as pessoas e os espaços. É deveras interessante constatar que, 
embora o espaço seja partilhado por desconhecidos (o que aumenta as variáveis de 
comportamento), os passageiros têm comportamentos previsíveis, perpetrados por 
todos, incluindo por mim, se bem que inconscientemente. Tenho a consciência da 
agressividade do olhar directo, o que, em adição ao facto de que viajo em transportes 
públicos cerca de três horas diárias, me instigou a adaptar o consumo de música e 
literatura entre casa e trabalho. O Metro, nas horas de ponta de madrugada e do fim de 
tarde, constitui uma aceleração rítmica que agora compreendo e na qual me integro. 
Apesar de ter crescente consciência do meu comportamento e do que observo nos 
outros, as minhas reflexões sobre esses mesmos comportamentos pareciam carecer de 
sustentabilidade como sossego racional. Essas reflexões cruzavam-se com as minhas 
opiniões solitárias acerca da estética das estações, progressivamente em modificações, e 
de que forma essas modificações poderiam estar relacionadas com o facto de que os 
passageiros, embora com vidas diferentes e percursos culturais divergentes, serem 
coagidos a partilhar aquele espaço contíguo com o desconhecido, todos os dias. 
Conquanto que os estudos actuais observem os contactos interculturais e os 
estudos urbanos analisem os transportes e a vivência sob regime anónimo, não encontrei 
reflexão tão profunda em relação à minha abordagem crítica do Metro como na obra de 
Marc Augé, In the Metro. De facto, Augé constatou no Metro de Paris os mesmos 
tópicos que eu constatei no Metropolitano de Lisboa. Estes pensamentos sobre o 
urbanismo nos transportes públicos ocorriam já ao longo da licenciatura, pelo que os 
estudos de cultura contemporânea pareciam, curiosamente, satisfazer o discurso 
académico de que as minhas reflexões careciam. Contudo, ao ler Augé na sua 
multiplicidade de obras, confrontei as minhas teorias com o conceito de não-lugar: um 
local onde nem a história, nem a relação, nem o indivíduo existem. E não pude aceitar 
que, de acordo com a tese de Augé, eu passaria de facto quatro horas por dia num não-
lugar (ou por hipérbato, em lugar nenhum), o que contabilizava 87 horas em média por 
mês num limbo, especialmente quando era naquele limbo que eu conseguia actualizar as 
leituras obrigatórias, entre casa, faculdade e trabalho. Não seria justo para mim, nem 






para todas aquelas pessoas com quem eu me cruzava diariamente, que perdêssemos 
tanto tempo como errantes, abandonados à sorte, até que chegássemos a bom porto. 
O objectivo desta tese consiste na discussão dos conceitos inerentes ao estudo do 
espaço, ao espaço urbano, lugar e esfera pública. Esta discussão permitirá incidir numa 
análise crítica do conceito de Augé, considerando a sua premência na actualidade. 
Sugerir-se-á igualmente um novo modelo de entendimento dos locais a que Augé 
denomina não-lugares, e este modelo será testado através de um estudo de caso, o 
Metropolitano de Lisboa.  
Os argumentos de autoridade citados na tese em inglês, francês e castelhano não 
foram traduzidos para preservar a autenticidade e o significado das mensagens, 
considerando que os excertos são acessíveis ao leitor académico.  
A coerência deste estudo no Mestrado em Ciências da Cultura relaciona-se com o 
facto de que a cultura será preponderante no estabelecimento de um novo modelo 
interpretativo da contextualidade dos espaços públicos, através da demonstração da 













CAPÍTULO   I 
 









Portugal, 1494. Reinado de D. João II. Portugal constitui uma das potências 
económicas mundiais, e assina o Tratado de Tordesilhas com Espanha; o Mundo 
encontra-se assim dividido entre as duas potências, com a parte portuguesa 
compreendendo o território que actualmente corresponde ao Brasil. O Mundo conhecido 
teria sido alargado havia nem uma década atrás, com a passagem do Cabo da Boa 
Esperança por Bartolomeu Dias. Cristóvão Colombo tinha já alcançado o mar das 
Caraíbas.  
As fronteiras do mundo conhecido oficialmente são restritas. O desconhecimento 
da possibilidade de circum-navegação impede ainda a unificação gnoseológica da 
Humanidade pluricultural de forma plena. Uma viagem para longe da Europa não 
consistia numa simples viagem: era uma demanda ao desconhecido, que poderia 
demorar meses, e durante a qual a sobrevivência enfrentava grandes probabilidades de 
riscos inerentes à navegação. O momento de chegada não poderia ser previsto, pela 
incapacidade de efectuar previsões meteorológicas, o que significa que uma missão 
poderia ser afectada por uma tempestade ou por uma acalmia que poderia atrasar a 
viagem por variados dias. 
A correspondência resumia-se a contacto presencial ou por carta. Em contexto de 
conflitos, as declarações de guerra poderiam demorar um mês para ser entregues ao 
estadista relevante. Mais tarde, nos séculos XVII - XVIII, a diplomacia assegura a 
forma mais rápida de comunicação da informação, pelos mandatários e ministros que 
exerciam o papel de diplomáticos e de informadores junto das cortes. As comunicações 
entre Portugal e o Brasil distanciavam-se por variados meses.   
Portugal, 2009. O mundo encontra-se totalmente mapeado. É possível viajar até 
aos antípodas em menos de 24 horas. As comunicações são sensíveis ao segundo. O 
aeroporto de Lisboa recebe um avião sensivelmente de cinco em cinco minutos, o que 
se traduz em milhares de voos concomitantes à escala mundial; os tempos previstos de 
partida e de chegada diferem por uma questão de minutos. Uma viagem é quase 
totalmente previsível: é conhecida a existência de ventos laterais e da temperatura à 
chegada. Uma pessoa pode almoçar em Roma e jantar em Washington. Outra pessoa em 
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Portugal pode ver, através de uma câmara web, um familiar em tempo real que se 
encontra em Macau. Um míssil pode ser detonado na Coreia do Norte e explodir algures 
nos Estados Unidos da América.  
É literalmente possível dar a volta ao mundo de forma rápida e confortável. A 
precisão cronométrica constitui uma das características principais da 
contemporaneidade; a sua falibilidade pode provocar consequências nefastas na 
Humanidade a curto e médio prazo, como foi evidente no receio acerca de um possível 
bug do ano 2000.  
O conceito de velocidade sofreu significantes modificações entre os dois 
momentos mencionados. Da mesma forma que a velocidade, a distância obteve 
cronologicamente outras medidas comensuráveis, o que aproxima lugares que outrora 
estariam separados por meses de viagem atribulados. O que significa, então, a distância? 
Como se cartografa o espaço entre dois lugares?  
A mudança de paradigmas contribuiu para redefinir o lugar do ser humano no 
mundo, bem como a reconsideração acerca das suas limitações. A rede social de um 
indivíduo mantém-se dentro dessas mesmas limitações, e a índole de relação social 
depende do meio em que o indivíduo circula e se localiza. Consequentemente, o 
indivíduo constrói redes sociais independentes, que podem ou não entrecruzar-se, na 
medida em que o meio utilizado para manter essas relações define os limites. A rede 
social familiar é independente da rede social existente no trabalho, e igualmente em 
redes sociais virtuais. Em suma, a possibilidade de um indivíduo poder comunicar e 
viajar à escala global, revoluciona o Homem como ser social, da mesma forma que 
influencia o contacto intercultural e a capacidade de assimilação e de influências 
mútuas. A hipotética existência de “bons selvagens”, afastados da sociedade, como 
Rousseau defendeu no século XVIII, consiste numa hipótese deveras remota.  
O ser humano representa-se a ele próprio dentro da sua própria cultura. No 
hemisfério norte, sobretudo na Europa e na América do Norte, a imagem basilar de 
representação do ser humano é a do indivíduo urbano. A aglomeração populacional 
contemporânea é maioritária nos centros urbanos, fenómeno manifesto nas megalópoles 
emergentes, onde é difícil discernir onde acaba uma cidade e começa outra. A binomia 
cidade / campo nunca foi tão evidente, na medida em que estes espaços, mesmo sendo 
encontrados dentro das mesmas fronteiras num país e mesmo que a língua falada seja 
idêntica (salvo pronúncias regionais), constituem por vezes práticas culturais díspares, 
as quais estão relacionadas por uma relação hierárquica; conquanto que as zonas rurais 
providenciem as matérias-primas e produtos básicos alimentares, as zonas urbanas 
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exercem uma força centrípeta e é onde se concentram os organismos reguladores do 
Estado.  
O conceito de pátria constitui algo bastante distinto do que significava há 
duzentos anos. As fronteiras — pelo menos no que diz respeito à Europa Ocidental e 
Central — encontram-se mais definidas, e o arquétipo da União Europeia diluiu, de 
certa forma, as divisões internacionais, no intuito de permitir a comunicação e 
circulação facilitadas entre os países membros, assim como de constituir um bloco de 
defesa contra forças externas.  
Ainda que se possa argumentar que a Liga Hanseática teve parâmetros 
semelhantes e deteve uma relevância única desde a sua fundação em 1161, de acordo 
com Le Goff1, esta aliança não constituía um órgão central regulador das normas 
internas de cada país. Por outras palavras, o número de portugueses que apoiariam a 
absorção de Portugal por Espanha seria certamente menor há duzentos anos. A 
diversidade de relações sociais paralelas e a pluralidade de representações identitárias 
(bairro, região, nação, organismo internacional), intensificada através de catalizadores 
como a mutação de limites e de espaços alcançáveis, apresentam actualmente uma área 
por desenvolver. 
 
I.2 O espaço multifacetado 
Na realidade, o estudo sobre o espaço implica uma abordagem pluridisciplinar, 
sem tutela exclusiva. O espaço pode ser abordado, sob uma perspectiva mais óbvia, pela 
geografia, e dentro desta por variados ramos como a geografia urbana, ou como a 
demografia e estatística (incluindo a bio-estatística), devido aos estudos migratórios. A 
geografia consiste, actualmente, numa disciplina que se encontra associada tanto às 
denominadas ciências exactas (nomeadamente com o que diz respeito à matemática) 
como às ciências humanas.  
Uma outra perspectiva igualmente óbvia, é a da economia, pela gestão, por 
exemplo, gestão do património. A economia como ciência social estuda os fluxos 
económicos, tanto à escala doméstica (microeconomia), como à escala mundial 
(macroeconomia). Consequentemente, a definição de espaço é relevante para o 
desenvolvimento de estudos nesta área.  
Em estreita ligação com a economia, encontra-se a arquitectura, a qual tem como 
fonte basilar de conhecimento o manuseamento e transformação do espaço, assim como 
                                                           
1
 Le Goff, 1983: 110. 
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a adaptação ao mesmo: a construção tem idealmente em conta as condições climáticas e 
os valores culturais dos espaços onde vão ser erigidos edifícios. 
O espaço pode ser igualmente abordado pelos estudos políticos, no que concerne 
as fronteiras e relações transfronteiriças, assim como à administração interna desses 
espaços: os estudos políticos abordam ainda a hierarquia, os regimes políticos, a 
definição de nação, os quais não poderiam ser abordados sem contextualização espacial.  
O conceito de espaço pode consistir num tema de trabalho na História, 
historiografia e arqueologia, considerando a descrição diacrónica desses mesmos 
espaços limítrofes e a redefinição das suas fronteiras. A História, que pode ser definida 
como um relato do passado a partir dos vestígios do mesmo (por exemplo, as crónicas 
como reprodução da visão do cronista acerca de um momento histórico) tem de ser 
contextualizada temporal e espacialmente, em todos os seus âmbitos: história social e 
cultural, história política, história do quotidiano, história da literatura, entre todas as 
especificidades.  
A historiografia permite abordar criticamente a História através do teor e 
construção dos seus relatos e, consequentemente, discernir as influências espaciais nos 
mesmos discursos — como os relatos sobre a Península Ibérica foram influenciados 
pelo domínio territorial romano, da mesma forma que os relatos sobre os conflitos entre 
a Prússia e o Império Austro-Húngaro foram deturpados pela distância que separavam o 
diplomata presente nas negociações e o estadista reinante em Portugal, por exemplo. 
Não é, de facto, possível construir ou escrever o passado sem o contextualizar: a escrita 
foi praticada muito mais tardiamente pelos povos indígenas americanos do que na 
Europa. A arqueologia centra-se na pré-história para a qual o contexto espacial é basilar, 
especialmente no que concerne as origens humanas (migrações, condições espaciais). 
O conceito de espaço é igualmente abordado pela linguística, na medida em que 
se observa nesses espaços padrões linguísticos que identificam, ou não, influências 
externas, mutações internas ou outros fenómenos estudados por esta área. A linguística 
aborda as diferentes línguas e consegue estabelecer influências, interconexões, e alia-se 
desta forma à História, de forma a reconstruir percursos migratórios que influenciam as 
línguas actualmente. 
A sociologia consiste noutra área académica que foca os padrões sociais dos 
espaços, pois consiste no estudo sobre as formas colectivas, sobre a vertente social do 
ser humano como ser que se identifica através do contacto com as outras pessoas. A 
multidisciplinaridade da sociologia fomenta a sua interconexão com a antropologia e 
com a psicologia, já que é indissociável de ambas. A sociologia espacial apresenta-se 
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como uma área de estudos ainda em desenvolvimento, mas que assinala a sua relevância 
e utilidade, através de estudos que pretendem compreender a convivência de indivíduos 
pertencentes a subculturas e contraculturas entre uma cultura dominante, e como essas 
culturas minoritárias são excluídas, mesmo espacialmente (para os bairros sociais, como 
modelo dessa exclusão).   
De forma semelhante, estuda-se o espaço através da psicologia, a qual pretende 
estudar a cognição e todas as suas manifestações, como a memória e a aprendizagem, 
assim como as emoções (ou vida afectiva) do ser humano; a psicologia tem ainda como 
objectivo na abordagem do funcionamento cognitivo o aconselhamento face a 
perturbações ou dificuldades em lidar com o funcionamento cognitivo2. A psicologia, 
por um lado, é vital no estudo do espaço, na medida em que o espaço afecta a forma 
como se manifesta esse funcionamento cognitivo. O stress, por exemplo, consiste numa 
afecção da mente humana muito característica das cidades. Por outro lado, a psicologia 
coopera no entendimento do espaço e como este pode ser modificado para melhorar a 
condição de vida da população — estudando, por exemplo, de que forma a mente 
humana dos moradores no Bairro Alto em Lisboa fica afectada com o movimento 
nocturno, ou de que forma os períodos sem luz solar dos pólos afectam a mente humana 
de indivíduos que lá residem face a um habitante dos trópicos. 
A antropologia, que explica historicamente a organização social das culturas que 
coabitam nesses mesmos espaços, consiste noutra área que necessita do estudo do 
espaço. A antropologia insere-se num conjunto de áreas de estudo próximas, dentro dos 
estudos etnológicos, que incluem a etnografia (a descrição dos factos) e a etnologia 
(análise desses mesmos factos)3. A antropologia consiste essencialmente na explicação 
e teorização dessa análise de dados etnológicos. Menos óbvia, a medicina progride 
igualmente através do estudo do espaço, no que diz respeito igualmente aos padrões 
patológicos das populações — devido a condições como o clima ou as condições de 
vida — e às epidemias. Todas estas áreas incidem sobre o espaço, conquanto que não 
haja uma área que o estude exclusivamente. Existe, sim, uma disciplina académica que 
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 “Antropologia”, in AAVV, 2006
a
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I.3 A Cultura e os estudos espaciais 
A abordagem académica da ocupação humana do espaço é indissociável, para 
além das áreas anteriormente mencionadas, dos estudos culturais. Para justificar a 
pluralidade dos mesmos, torna-se imperativo apresentar uma noção geral de cultura. 
A definição de cultura é comummente relacionada com a etimologia da palavra, 
colere, com o sentido primário de cultivar a terra. Cronologicamente, esta definição 
evoluiu para uma perspectiva metafórica no século XVI4, sendo que o conceito inclui a 
cultura espiritual, o desenvolvimento humano, em concomitância com o seu uso original 
(conhecimento aplicado à agricultura) até ao século XVIII. No sentido metafórico, a 
religião e os costumes estão incluídos nesse conceito. 
Terry Eagleton, na sua obra The Idea of Culture, defende a problemática que 
reside na definição do conceito de cultura, e propõe uma perspectiva de cultura como 
produto humano e, em certa medida, oposta à natureza na sua epistemologia: 
 
“Culture means the active tending of natural growth, then it suggests a 
dialectic between the artificial and the natural, what we do to the world and 
what the world does to us. It is an epistemologically 'realist' notion, since it 
implies that there is a nature or raw material beyond ourselves; but it also has 
a 'constructivist' dimension, since this raw material must be worked up into 
humanly significant shape. So it is less a matter of deconstructing the 
opposition between culture and nature than of recognizing chat the term 
'culture' is already such a deconstruction” (Eagleton, 2000: 2). 
 
Em 2003, o autor adianta na sua obra After Theory que tanto itens naturais como 
construídos são inerentes à cultura: “pleasure, desire, art, language, the media, the 
body, gender, ethnicity: a single Word to sum all these up would be culture”5. 
A cultura, que engloba as variadas perspectivas das ciências humanas, legitima a 
utilização de perspectivas multidisciplinares para explicar a cultura do espaço. De facto, 
cultura apresenta-se actualmente como um conceito problemático, dado que as 
definições existentes são de certa forma vastas ou restritivas da aplicabilidade da 
palavra, mesmo que essas definições sejam deveras verosimilhantes.  
A definição de cultura constitui um campo de estudo frequente nos estudos 
académicos. De facto, o conceito sofreu significantes mutações ao longo do tempo, 
especialmente em valor semântico. Na cultura francesa e alemã, o termo até ao século 
XVIII e à época das Luzes encontra-se equivocado com o termo de civilização. 
Constrói-se, então, uma teoria sobre o processo de aculturação, através do qual os “bons 
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 Giddens, 1976 (1988): 87 
5
 Eagleton, 2003 (2004): 39. 
À espera num cais 
Capítulo I – O estado da questão 
 
21 
selvagens” (usando novamente o termo de Rousseau), se aperfeiçoam até se tornarem 
homens civilizados pela aprendizagem da cultura, considerando que o termo é aqui 
usado para definir capacidades intelectuais e conhecimento.  
Só aquando do surgimento de vertentes filosóficas como o difusionismo, na 
Alemanha, é que se constata a oposição entre os conceitos “cultura” e “civilização”, 
Kultur e Zivilisation6. Kultur é consequentemente a descrição do conjunto de 
características de uma sociedade, os seus modos e costumes, e Zivilisation é por seu 
lado a concepção normativa da organização institucional das sociedades, na qual se 
incluem os valores, normas e sanções, e de onde surge o termo “civilidade”, que por seu 
lado implica estratificação e diferenciação sociais, e encontra-se comummente conotado 
com o meio urbano. Anacronicamente, a definição da cultura na cronologia alemã 
sobressai como memória dos sistemas sociais, em Luhmann7. 
A cultura afigura-se como conceito discutido mais tarde ainda na Alemanha, com 
a Escola de Frankfurt. Esta escola teve como um dos fundadores Theodor Adorno, o 
autor da teoria de Cultural Industry, a indústria da cultura, na qual o autor denuncia a 
regressão da qualidade da cultura proporcionalmente ao fomento da cultura de massas. 
Os fundadores da Escola desenvolveram assim uma área de estudos a que chamaram 
Kulturkritik, a crítica à/da cultura.  
Outra abordagem relevante à cultura sucedeu-se na Escola de Birmingham, onde 
se formaram os Cultural Studies, por autores como Stuart Hall e Raymond Williams. Os 
estudos culturais apresentavam-se como uma perspectiva académica multidisciplinar, 
que incluía estudos políticos, artísticos, filosóficos, e focava problemáticas como a de 
género, nação, etnia.  
Raymond Williams teoriza a cultura como uma tríade: 
 
“There is, first, the' ideal', in which culture is a state or process of human 
perfection, in terms of certain absolute or universal values (…). Then, second, 
there is the 'documentary', in which culture is the body of intellectual and 
imaginative work, in which, in a detailed way, human thought and experience 
are variously recorded (…). Finally, third, there is the 'social' definition of 
culture, in which culture is a description of a particular way of life, which 
expresses certain meanings and values not only in art and learning but also in 
institutions and ordinary behavior” (Williams, 1961 (1984): 57). 
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 “A oposição Kultur/Zivilisation, in AAVV, 1998: 62. 
7
 Luhmann, in AAVV, 1999, pp. 31-54. 
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A divisão tripartida da definição da cultura segundo Williams aborda então o 
carácter ideal da cultura, na medida em que esta é estudada a partir de um universal que 
é praticado ou rege o quotidiano e os valores inerentes a cada cultura; a crítica, que 
documenta a obra intelectual e imaginativa dessa cultura, e estabelece relações 
hipotéticas dessas obras com as tradições e sociedades onde estas foram criadas; e a 
cultura na perspectiva social, que inclui a clarificação de significados e valores inerentes 
a uma cultura específica, o historicismo crítico anteriormente mencionado, e a forma 
como os membros de uma sociedade comunicam (estruturas familiar e institucional, por 
exemplo).  
Outro autor relevante nos estudos culturais britânicos é T. S. Eliot, que enveredou 
pelos estudos literários sob a denominação de New Criticism, embora Eliot aborde 
frequentemente os estudos culturais através da sua teoria segundo a qual a cultura não é 
submetida a processos de evolução, mas sim de mutação.  
Os Cultural Studies são de certo modo reiterados mais tarde, com autores como o 
anteriormente citado Terry Eagleton, que defende uma visão marxista e desenvolve a 
crítica literária no âmbito dos estudos culturais, sendo influenciado por áreas como a 
psicanálise. Posteriormente, Slavoj Žižek, autor esloveno, segue igualmente a teoria 
marxista e da psicoanálise segundo Lacan, por linhas semelhantes às de Michel de 
Certeau. 
Outro autor relevante para a definição abrangente da cultura nos estudos culturais, 
através dos estudos sobre a globalização, é a de Jan Nederveen Pieterse, que defende 
uma definição dual da cultura: 
 
“The first concept of culture (culture I) views culture as essentially 
territorial; it assumes that culture stems from a learning process that is, in the 
main, localized. This is culture in the sense of a culture, that is, the culture of a 
society or social group (…) with the notion of cultures as a whole, a Gestalt, 
configuration. A related idea is the organic or "tree" model of culture. A wider 
understanding of culture (culture 2) views culture as a general human 
“software” (Banuri 1990: 77), as in nature/culture arguments (…). Culture is 
viewed as, in the main, a translocal learning process. These understandings are 
not incompatible: culture 2 finds expression in culture 1; cultures are the 
vehicles of culture. But they reflect different emphases in relation to historical 
processes of culture formation and hence generate markedly different 
assessments of cultural relations” (Pieterse,1994, in Durham & Kellner, 2001 
(2006): 672-673). 
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A noção de cultura 1 reitera a unicidade da cultura espacial; por outras palavras, o 
espaço no âmbito local pode ser demarcado com os padrões culturais inerentes ao 
mesmo: a cultura mirandesa ou a cultura portuguesa, por exemplo. A cultura 2 em 
Pieterse reflecte o seu trabalho acerca da globalização, na medida em que a cultura 2 
consiste na miscigenação ou hibridez cultural a nível global, ou seja, os elementos 
translocais da cultura, “um sentido global de lugar”, como Pieterse releva ao citar a 
geógrafa Doreen Massey8. Evidencia-se, portanto, a existência de padrões culturais que 
são únicos e pertencem a determinado espaço (cultura 1), mas que esses mesmos 
padrões não são isentos de influências externas (cultura 2) que contribuíram para a 
solidificação da sua unicidade e para a identificação do característico face ao artificial e 
externo. 
A relação da cultura com o percurso temporal encontra-se em variados autores 
independentemente do seu contexto académico, como em Aleida Assman, ao mencionar 
os trabalhos de Steiner e Mittelstraβ: “culture is defined as a complex mechanism of 
reproduction and continuation, constantly transforming the past and the potential into 
the present and actual”9. 
À semelhança de outras ciências sociais, os estudos culturais encontram os seus 
conceitos em constante discussão, sendo que o termo “cultura” está assente numa 
constante problematização. Mulhern, com a sua obra Culture / Metaculture, debate a 
definição actual de cultura e apresenta metacultura como o que realmente é definido por 
cultura pelos autores anteriores. 
 
“Metaculture, or ‘metacultural discourse’, is the term in which I 
sumnarize a critique of the intellectual traditions of culture discussed here. 
Metacultural discourse is that in which ‘culture’ addresses its own generality - 
that is, the whole domain of meaning - and historical conditions of existence. 
Its fixed impulse is to displace politics as a form of social authority in the name 
of true and truly general authority, or ‘culture’” (Mulhern, 2000: 181-182). 
 
A cultura como autoridade sublinha-se pelo facto de não ser uma ciência, mas sim 
uma realidade que é actualmente estudada, analisada. A capacidade abrangente da 
cultura, que tem como matéria-prima o ser humano em todas as suas realizações 
cognitivas, consegue explicar o elo de todas as facetas humanas, pela forma como o ser 
humano se identifica, como comunica, como vive, de forma particular ou de forma 
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universal (os mesmos parâmetros em culturas diferentes), como defendiam os 
seguidores da cultura cognitiva ou os estruturalistas como Lévi-Strauss. 
O espaço encontra, deste modo, um lugar onde permanecer entre os estudos 
académicos. A cultura espacial proporciona uma área de estudos pluridisciplinar e 
multifacetada, e relevante para estudos de áreas diversas. 
 
I.4 Espaços 
O conceito de espaço descobre a sua especificidade em cada uma das disciplinas. 
A organização do espaço na geografia relaciona-se, obviamente, com o espaço físico, o 
ordenamento do território e das paisagens. É na geografia que se encontra a disciplina 
de urbanismo, que dá conta do estudo das cidades. 
Este conceito pressupõe delimitação, na medida que é identificado como uma 
unidade específica. Os limites são, por si, flexíveis, moldáveis, recriados. A concepção 
de espaço inclui a condição de existência de movimento. Se se encarar o espaço dentro 
de fronteiras desenhadas, especialmente se essas fronteiras forem artificiais, esse espaço 
provavelmente muda ao longo do tempo. O caso da Prússia exemplifica de forma clara a 
redefinição de espaços: a sua expansão ao longo do século XVIII, com as partilhas da 
Polónia e as suas investidas a Leste, contra o poderio austro-húngaro, incitaram uma 
dinâmica no território germânico que se assinalou até 1989, com a queda do muro de 
Berlim.  
Também o espaço urbano muda constantemente, consoante os fluxos migratórios 
e a expansão demográfica. O espaço pressupõe ainda o conceito de distância, entre um 
lugar e outro lugar. Esta distância, como já foi problematizada, sofreu uma mutação na 
sua semântica. O percurso que um indivíduo tem de percorrer num espaço depende do 
meio de transporte que utiliza para se deslocar. A possibilidade de percorrer uma 
distância de modo confortável e rápido influencia a procura da origem e do esforço 
desnecessário como prova humana, em fenómenos como o da peregrinação a Fátima ou 
a Santiago de Compostela, conquanto que estes lugares são acessíveis por automóvel 
em algumas horas independentemente de qual o caminho escolhido.  
Dentro do mesmo espaço, poderemos encontrar variados lugares, ou um lugar 
deter variados espaços: dentro do espaço de Lisboa, são milhares os lares que podem ser 
considerados lugares. 
O conceito de espaço alberga ainda a possibilidade de considerar um espaço na 
virtualidade (que é delimitado pelas comunicações informáticas). As salas de chat, os 
fóruns, os mundos virtuais online como o Second Life apresentam lugares dentro de um 
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espaço que por si não existe, mas onde as pessoas comunicam e manifestam a sua 
identidade. Tal como Manovich o coloca, esta virtualidade tem duas dimensões: 
 
“First, it is used to describe the experience of immersion in an 
environment constructed with computer graphics and digital video with which 
the ‘user’ has some degree of interaction (…). A second meaning is the space 
where participants in online communication feel themselves to be” (Manovich, 
2001: 35). 
 
I.5 Sobre a teoria de Edward T. Hall 
 
“A nossa [americana] concepção de espaço tem em conta os limites das 
coisas. Se não tiverem limites, estabelecemo-los, criando linhas artificiais (…). 
Utilizamos o espaço como se se tratasse de um sistema coordenado” (Hall, 
1959/1994: 201). 
 
Para Edward T. Hall, antropólogo norte-americano, na sua obra A Linguagem 
Silenciosa, defende que a concepção americana de espaço tem em conta os limites das 
coisas. Se não tiverem limites, são artificialmente estabelecidos pelos indivíduos, 
devido à necessidade que o ser humano tem de se contextualizar espacialmente. 
A teoria de Edward Hall sobre o espaço está inserida na sua teoria sobre a 
“linguagem silenciosa”, ou seja, na teoria da comunicação não verbal, e onde se inclui a 
definição de espaço próprio. O espaço, assim abordado através da proxémia, é 
conceptualizado como sendo uma característica cultural que diverge de cultura para 
cultura. Por outras palavras, o indivíduo cultural detém a sua noção de espaço 
necessário à sua volta, ou seja, a sua distância entre indivíduos. Este espaço difere de 
acordo com a relação social que o indivíduo tem com a outra pessoa (quanto mais 
próxima é essa relação, menos espaço existirá entre os dois indivíduos) e com o 
contexto cultural.  
Hall defende que “a padronização formal do espaço pode ter diversos graus de 
importância e complexidade, conforme as culturas (…) O espaço é essencialmente um 
limite físico, que separa os seres vivos do meio externo”10. A ênfase na dinâmica da 
interacção espacial é igualmente exemplificável com a observação da conversação entre 
interlocutores de diferentes culturas, durante a qual é possível observar-se o 
reajustamento constante do espaço físico entre os dois indivíduos: “Quando visitamos o 
estrangeiro e analisamos as atitudes em relação ao espaço, descobrimos variações 
surpreendentes, diferenças perante as quais reagimos vigorosamente. Uma vez que não 
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nos ensinaram a encarar o espaço como sendo independente de outras associações, 
atribuímos frequentemente as reacções à sua utilização a uma causa diferente”11. 
De acordo com esta teoria de Hall, os povos de origem latina necessitam de 
menos espaço próprio — espaço entre indivíduos — do que os norte-americanos. Estes 
sinais específicos manifestam-se mais intensamente nos espaços de acesso público, por 
exemplo, nos transportes, dado que a educação em determinadas culturas prevê evitar o 
contacto físico com estranhos, provocando constrangimento quando o mesmo é 
inevitável. 
Outros autores, mesmo anteriores a Hall, reconhecem outro tipo de 
distanciamento de acordo com outras perspectivas de medida, como as distâncias 
ecológica (factores naturais) e estrutural (estrutura social) de Evans-Pritchard12. 
 
I.6 Sobre a teoria de Michel de Certeau 
 
 “L’espace est un croisement de mobiles (...). En somme, l’espace est un 
lieu pratiqué” (de Certeau, 1990: 173)  
 
Michel de Certeau nasceu em França, em 1925. Formou-se em Filosofia, História, 
Teologia e Letras Clássicas. Em 1950, ingressa na companhia de Jesus, em 1956 é 
ordenado sacerdote e vive como jesuíta até a morte, em 1986. Foi professor em variadas 
universidades em disciplinas de Ciências Sociais. Preocupou-se com a psicanálise, 
tendo pertencido à Escola Freudiana de Jacques Lacan. De Certeau deixou uma 
importante contribuição para a produção do conhecimento histórico, que foi a sua 
principal preocupação. Este autor atribui ênfase ao cariz de movimento que o conceito 
de espaço detém. Para Michel de Certeau, o espaço é um lugar posto em prática, 
realizado13.  
De acordo com o autor, a rua geometricamente definida pelo urbanismo é 
transformada em espaço pelos indivíduos que lá circulam. Da mesma forma, a leitura é 
o espaço produzido pela prática de um lugar que constitui um sistema de signos – o 
texto escrito. 
Por outras palavras, uma palavra escrita é alterada quando é utilizada na oralidade, 
e adquire então diferentes significados de acordo com o contexto e com as convenções. 
Da mesma forma que o lugar é estático, o espaço pratica esse lugar e modifica-o. 
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Esta é uma noção importante e elucidativa. Se o lugar se encontra na mesma 
localização, o espaço é o que é construído para a sua inclusão ou exclusão (dentro de 
determinado segmento), e pode estar sempre em reconstrução e reconsideração.  
 
I.7 O espaço público segundo Hannah Arendt 
 “O termo público significa, em primeiro lugar, que tudo o que vem a 
público pode ser visto e ouvido por todos e tem a maior divulgação possível. 
Em segundo lugar, o termo «público» significa o próprio mundo, na medida em 
que é comum a todos nós e diferente do lugar que nos cabe dentro dele 
(Arendt, 1958/2001: 64, 67).  
 
Hannah Arendt, autora germânica, divaga sobre as esferas (realm) pública e 
privada, na sua obra A Condição Humana.  
Na primeira perspectiva do público, a autora considera que a aparência constitui a 
realidade no público. No segundo, pondera a existência de mundo de vontades mútuas, 
que separa e aproxima as relações sociais. 
Arendt regressa à Antiguidade Clássica para defender a sua tese, e estabelece 
assim a essencialidade do espaço público em Atenas e em Roma: “pois a polis era para 
os gregos, como a res publica para os romanos, antes de mais a garantia contra a 
futilidade da vida individual, o espaço protegido contra essa futilidade e reservado à 
relativa permanência, senão à imortalidade, dos mortais”14. 
A autora delibera, de forma mais relevante, a binomia público / privado, na 
medida em que ambas são necessárias e indissociáveis: 
 
“Não é realmente exacto dizer que a propriedade privada, antes da era 
moderna, era vista como condição axiomática para admissão à esfera pública 
(…). A privacidade era como que o outro lado escuro e oculto da esfera pública; 
ser político significava atingir a mais alta possibilidade da existência humana; 
mas não possuir um lugar próprio e privado (como no caso do escravo) 
significava deixar de ser humano” (Arendt, 1958 (2001): 78). 
 
Hannah Arendt defende que estas esferas teriam deixado de existir pela 
transformação da preocupação individual com a propriedade privada em preocupação 
pública, na medida em que a esfera pública é agora esfera de protecção da riqueza. Tal 
levou a que se descobrisse a intimidade, como Foucault mencionaria depois em obras 
como a História da Sexualidade I – A vontade de saber15.  
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O cerne de cada uma das esferas incluiria uma forma de vida que possibilita que 
uma se sobreponha sobre a outra, sendo que o indivíduo realizado é aquele que não 
deixa transparecer a sua vida privada na pública e vice-versa; essa sobreposição ainda 
remonta à Antiguidade, na medida em que a esfera privada era o “lado escuro e oculto 
da esfera pública”16, sem a qual o homem não seria humano.  
 
I.8 O espaço para Marc Augé 
 
O espaço público é “o espaço eventualmente metafórico em que se 
forma a opinião pública” (Augé, 2006: 115). 
 
Marc Augé foi director da L’École des Hautes Études en Sciences Sociales em 
Paris de 1985 a 1995. Da sua vasta experiência listam-se as suas observações em África, 
desde a Costa de Marfim ao Togo.    
A carreira de Marc Augé como antropólogo está reflectida nas suas migrações: 
antropologia africana numa fase inicial (presente em participações em obras como A 
construção do mundo17), seguida da antropologia / sociologia europeia e a sociologia à 
escala global. Contudo, estas perspectivas influenciam-se mutuamente. 
A fase europeia está presente em obras como In the Metro (2002), uma 
abordagem sociológica e autobiográfica do metropolitano de Paris que constituirá uma 
das obras fulcrais para a presente tese.  
A perspectiva global é encontrada em obras como Não-Lugares, Introdução a 
uma antropologia da sobremodernidade (1992), onde o autor apresenta uma dissertação 
etnológica e antropológica dos conceitos de espaço, lugar, espaços públicos, e defende a 
tese de acordo com a qual o não-lugar é o oposto do lugar, e é encontrado em múltiplos 
espaços públicos, principalmente das zonas urbanas.  
Marc Augé começa por defender que a tese de acordo com a qual a cultura e a 
individualidade como duas expressões recíprocas é um lugar comum, porque a cultura 
conjuntural e o indivíduo que a encarna não definem uma identidade que exclua a 
alteridade.  
O mundo contemporâneo necessita da antropologia para analisar esta alteridade 
incluída na mutação cultural, e cita Pierre Nora na sua obra Lieux de Memoire para 
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poder explicar esta necessidade por outras palavras: “já não uma génese, mas a 
decifração do que somos à luz do que já não somos”18. 
O autor caracteriza a etnologia como focada na procura da uniformização das 
culturas, as quais Augé define como “universos de sentido no interior dos quais os 
indivíduos e os grupos que mais não são do que uma expressão sua se definem por 
referência aos mesmos critérios, aos mesmos valores e aos mesmos processos de 
interpretação (…). Porque essa ideologia assenta, entre outras coisas, numa organização 
do espaço que o espaço da modernidade transborda e relativiza”19. 
O conceito de espaço de Augé é relevante, pois pressupõe que o espaço público é 
relativizado ao indivíduo que o experimenta. O autor distingue ainda este “espaço 
público” do “espaço do público”, sendo que o último concebe os espaços de acesso 
público, onde os indivíduos se cruzam e eventualmente expressam a sua opinião ao 
público. A sua noção de espaço colide com a de Hall, pois o espaço para o último é 
físico, enquanto para Augé é metafórico, do qual se depreende a possibilidade de espaço 
virtual. 
 
I.9 Jürgen Habermas e a esfera pública 
 
“By public sphere we mean first of all a realm of our social life in which 
something approaching public opinion can be formed. Access is guaranteed to 
all citizens” (in Durham e Kellner, 2006: 73). 
 
Habermas, na sequência de Hannah Arendt, destaca-se pela sua definição da 
esfera pública, e defende que esta é a mediadora entre a sociedade e o Estado, pois 
existe nela a prática da opinião pública — a crítica e o controlo praticadas por um 
conjunto de cidadãos face à estrutura de poder organizada na forma de um Estado.  
O autor faz uma análise diacrónica acerca da formação da esfera pública. Na 
Idade Média, Habermas não reconhece a existência de uma esfera pública, mas sim uma 
representação de uma personalidade pública – o rei – face à esfera privada, pelo que a 
esfera pública se relaciona com a demonstração pública da entidade do poder. Esta 
centralidade é sublinhada pela referência da força centrípeta da cidade, centralizadora 
do comércio e da cultura20. 
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A esfera pública, segundo Habermas, forma-se durante o século XVIII, por força 
da burguesia, na medida em que os burgueses – indivíduos na maioria privados – se 
reuniam em grupos a que davam carácter público. Progressivamente até ao século XIX, 
a mutação dos sistemas económicos deveu-se a esta ascensão da discussão pública, 
coadunada à redefinição e redistribuição da orgânica governante (organismos 
reguladores do Estado).  
Na contemporaneidade de Habermas, a esfera pública manifesta-se, por exemplo, 
na imprensa: “the press remained and institution of the public itself, effective in the 
manner of a mediator and intensifier of public discussion, no longer a mere organ for 
the spreading of news but not yet the medium of a consumer culture”21. 
Habermas ressalva, contudo, a face menos idealista da esfera pública, manifesta 
na democracia de massas industrialmente avançada, e marcada pela intersecção de 
conflitos de índole privada com índole pública: “the public sphere (…) becomes a field 
for the competition of interests, competitions which assume the form of violent 
conduct”22. 
Com este conflito de interesses, Habermas atenta para o risco que esta esfera 
enfrenta na sociedade actual: “the idea of the public sphere, preserved in the social 
welfare state, mass democracy, an idea which calls for a rationalization of power 
through the medium of public discussion among private individuals, threatens to 
disintegrate with the structural transformation of the public sphere itself.”23 
A noção de esfera pública é relevante para a definição de espaço público, pois 
implica a possibilidade de participação e de intervenção de um número de indivíduos 
num espaço público. Implica igualmente a possibilidade de acesso e de utilização, no 
intuito de praticar o lugar para o caracterizar efectivamente como um espaço público, 
como defende Michel de Certeau. 
Os estudos académicos que abordam a tese de Habermas, como os autores de 
Fundamentos de Comunicação24, alargam o conceito de esfera pública, ou de público, a 
um grupo de pessoas que partilham uma questão. Outros estudos, como o seguinte, 
corroboram a necessidade de compreensão do conceito de esfera pública como uma 
forma de auto-legislação impugnável aos cidadãos, em simultâneo com a preservação 
dos seus próprios valores: 
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Habermas diz-nos que, por um lado, tal como é enfatizado pela 
perspectiva liberal, a lei deve assegurar a autonomia privada dos indivíduos, de 
forma que elas possam atingir os seus objectivos pessoais de acordo com os 
seus princípios e valores individuais, e por outro, como é sublinhado pelo 
republicanismo cívico, a lei deve garantir a autonomia pública dos cidadãos 
não só porque assim se assegura a sua conformidade com os critérios de 
racionalidade discursiva, mas também para que a ordem legal possa 
interpretada enquanto resultado de um processo racional de autolegislação 
[sic] por parte dos cidadãos” (Silva, s/d: 144)  
 
A legislação permite, segundo o autor, delimitar a permeabilização das duas 
esferas, a privada e a pública, com o objectivo de promover a individualidade e a 
cidadania, respectivamente. 
I.10 Multiplicidade de visões sobre o espaço público 
 
“Public space envelops the palpable tension between place, experienced 
at all scales in daily life, and the seeming spacelessness of the Internet, popular 
opinion, and global institutions and economy” (AAVV, 2006c: 3). 
 
Os autores Neil Smith e Setha Low recuam igualmente à Grécia Antiga para 
relacionar o espaço público essencialmente com o espaço urbano, nomeadamente com a 
polis e com a ágora. 
Os autores referem analogamente a antinomia entre o espaço público e espaço 
privado. Defendem igualmente que enquanto que o espaço privado está protegido e 
delimitado por regulamentações estatais, o espaço público não está isento de 
regulamentação, mas varia em termos de participação no mesmo. Smith e Low adiantam 
ainda que o termo “espaço público” detém variados significados consoante o contexto 
especial, temporal e cultural, contudo essa diversidade encontra consenso ao opor 
frequentemente o conceito ao de espaço privado, e ao facto de ser produto do 
desenvolvimento da sociedade capitalista.  
É também na Grécia que Smith e Low encontram oposições em relação ao espaço 
público contemporâneo. Se por um lado a ágora e a polis detinham um cariz mais 
colectivo em oposição à delimitação capitalista contemporânea que incide na restrição 
sobre o privado, a cidade ateniense era mais restrita no conceito de cidadania, o qual 
apenas incluía uma minoria entre as classes populacionais. 
Os autores denunciam ainda a carência de estudos sobre a próxima relação entre 
os espaços públicos e a esfera pública de Habermas: “the public sphere can be 
described as “the sphere of private people coming together as a public” (Habermas, 
2001: 27), its emergence clearly has a history, as we have seen, but it has an equally 
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clear geography. Once recognized, that spatiality of the public sphere potentially 
transforms for understanding of the politics of the public. An understanding of public 
space is an imperative for understanding the public sphere”25. 
Em adição, é relevada a envolvência do papel do Estado nas sociedades no que diz 
respeito à esfera pública, na medida em que indicam que o Estado não é contíguo à 
esfera pública, mas é sim um produto de relações de poder específicas, e o qual filtra 
aquilo que a sociedade depois crê ser o produto público26. 
Os autores utilizam as expressões “the new commons” e “the gated communities” 
para denunciar a crescente procura da privatização de espaços públicos, numa nova 
forma de suburbanismo, como se de enclosures se tratassem; por outras palavras, a 
propagação dos condomínios desde os anos 90. Estes espaços comuns, mas apenas 
acessíveis a alguns utilizadores, traduzem segundo Smith e Low os contextos a que 
correspondem (global, nacional, local), pois só podem ser comparados quando são 
contextualizados. Contudo, os autores defendem que o fenómeno comum na propagação 
dos espaços comuns é a “gentrificação” do espaço urbano, em proporção ao aumento do 
número de pessoas sem-abrigo.  
Mais do que o espaço per se, o espaço público é actualmente discutido com 
elevada frequência, com particular ênfase após os ataques terroristas de 2001, 2004 e 
2005, dado que os limites do espaço público e a interacção interpessoal nesses espaços 
foram imbuídos de novas abordagens. Contudo, em 1998, Jordi Borja já apresentava a 
noção de que as normas são naturalmente impostas no espaço público:  
 
Public space is a legal concept: it is a space that is subject to specific 
regulation by the Public Administration, the owner, or whoever has the power 
of control over the site and who guarantees access to it for all, fixing the 
conditions for its use and the activities to be installed there. Modern public 
space comes from a formal (legal) separation between urban private property  
(…) and public property (…), that it is reserved for the social uses that are 
characteristic of urban life (…). 
Public space also has a socio-cultural dimension. It is a place where people 
relate with each other and a space of identification, of contact between people, 
of urban animation, and sometimes community expression (…).Public space, 
then, implies public domain, collective social use and multi-functionality” 
(Borja, 1998: 2-3).  
 
No mesmo ano, Shalini Venturelli apresentava os seus quatro paradigmas do 
espaço público: como instrumento de escolha privada, como prática do próprio, como 
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instrumento de individualismo radical e como comunidade cultural, teorias estas 
tributárias de posições já defendidas por Hannah Arendt: 
 
“Public space as instrument of private choice (…). [It] regards the 
preferred setting for the good life as a market, a space where (…) the 
autonomous individual confronts his/her possibilities of ultimate being (…). 
Public space as practices of the self (…). Conscience, the inner private 
world of the self, replaces citizenship while the vocation of private reason and 
subjective practices substitute for public life and political participation (…). 
Public space as instrument of radical individualism (…). Instead of 
choosing either to reject or embrace fully the privatism of the market or the 
self (…), these approaches prefer to see subjectivism reconciled to the founding 
ideals of individualist thought (…). 
Public space as cultural community (…). Cultural notions of public space 
implicitly incorporate the legitimation of defensive violence against threats to 
narratives of cultural self-construction, sustained by the reification of 
progressively essentializing notions of culture derived from the dynamic 
construction of cultural origins” (Venturelli, 1998: 41-62).  
 
 
I.11 Os espaços urbano e social e o hiper-espaço 
 
“Desde luego el espacio social posee una dimensión urbanística” 
(Nogueira, 1997: 29) 
 
Luis Castro Nogueira defendeu a sua tese sobre a Escola de Frankfurt, é Mestre 
em Artes, Doutorado em Filosofia, Professor de Filosofia e Metodologias das Ciências 
Sociais, e é autor de variadas obras sobre o espaço e o tempo sociais.  
Primeiramente, na sua obra La risa del espacio — uma abordagem ao tempo e ao 
espaço sob a tutela da sociologia da cultura —, Nogueira defende que o espaço social é 
causa e efeito das estruturas urbanas mas não se reduz a elas.  
Em segundo, o autor apresenta o seu modelo de curvatura, que, em semelhança à 
Lichtung de Heidegger, marca uma trajectória espácio-temporal da racionalidade, e a 
qual remete para a possibilidade de “transcorrer” o tempo27, e para a experiência pessoal 
e colectiva do espaço e do tempo por parte de uma cultura. Este modelo estabelece dois 
tipos de “curvaturas”:  
A. a curvatura externa — a produção física e material do espaço-tempo social, 
exemplificando com os espaços simbólicos da Antiguidade ateniense; a produção 
/ reprodução de discursos sobre o espaço/tempo social em geral, a “normalidade” 
simbólica, a qual inclui os coeficientes tanto objectivos como mitológicos, através 
de mapas e de sistemas simbólico-estéticos de representação do espaço (um 
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exemplo para demonstrar o que autor defende seria as colunas de Hércules que 
marcavam o fim do mundo conhecido); e ainda na curvatura externa, a produção / 
reprodução da visualidade social, manifesta através de “formas visuales 
materiales y utópicas; heterotopías, imaginería y control social; aprendizaje de 
códigos visuales y de outro orden perceptivo”28. O autor explica que na 
Antiguidade ateniense os valores religiosos, políticos e familiares são facilmente 
visíveis; a Idade Média, opostamente, demarca-se como a era do invisível 
sobrenatural. Seguidamente, reflecte sobre os “espejismos del mundo” e das 
alegorias de engano/desengano do Barroco, e sobre a sociedade do espectáculo e 
da aldeia global da contemporaneidade. 
B. A curvatura interna inclui o habitus espácio-temporal dos indivíduos. Esta inclui a 
cartografia cognitiva, ou seja, a capacidade de orientação do sujeito no espaço e 
no tempo; as funções psico-epistemológicas e ontológicas do espaço / tempo em 
relação à memória, conhecimento e imaginação pessoal; e poder e modalidades da 
experiência subjectiva, a edificação diacrónica espácio-temporal. 
A definição de espaço social de Nogueira centra-se no conceito de hiperespaço e 
na transformação ontológico-política do espaço pós-moderno:  
 
“El espacio social contemporáneo ya no se deja reducir, exclusivamente, 
al deterioro de los viejos centros urbanos, causa y efecto del surgimiento de las 
edge cities americanas. Los nuevos espacios: sus contradictorias y cambiantes 
significaciones y usos parecen depender cada vez menos de su materialidad 
urbanístico/aquitectónica [sic] para hacerlo de sus contaminaciones globales 
imaginarias en el seno de una topología hipercompleja, íntimamente ligada a 
las resonancias valorativas de los media (…). La ciudad posmoderna (…) ha de 
verse como el cruce, infinitamente complejo, entre la clásica producción / 
destrucción del espacio urbano propia de la modernidad y su inserción en la 
nueva topología de un hiperespacio imaginario en constante holomovimiento 
que refracta los significados y las prácticas urbanas contaminando de forma 
decisiva la virtual estabilidad semántica y el habitus de las grandes ciudades de 
la modernidad” (ibídem, 58-59). 
 
A obra de Nogueira é extremamente relevante para a definição de espaço e de 
lugar na pós-modernidade, em oposição ao não-lugar de Marc Augé, que será abordado 
no próximo capítulo.  
O conceito de espaço social torna-se fundamental para os estudos de sociologia 
cultural, como o de Nogueira, mas igualmente para uma grande diversidade de obras de 
múltiplos autores, como para Gottdiener e Hutchinson; estes autores defendem que a 
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perspectiva socioespacial associa a relação dual entre as pessoas e o espaço como base 
para a explicação do comportamento, e apontam o conceito de “settlement space”, que 
engloba o ambiente construído onde as pessoas vivem. Este espaço é consequentemente 
construído e organizado de acordo com normas económicas, políticas e culturais29. 
Carlos Fortuna, Professor de Sociologia na Faculdade de Economia da 
Universidade de Coimbra, reflecte também sobre o conceito de hiper-espaço na pós-
modernidade, mas por sua vez em concomitância com a “exorcização do tempo”: 
 
“É o espaço que parece arrastar consequências políticas para os sujeitos 
e os grupos sociais. É o espaço, não o tempo, que impõe diferenças, agrega 
subjectividades e estipula interacções (…). Vivemos num hiper-espaço, como 
diria Fredric Jameson, que “transcende as capacidades dos indivíduos para se 
situarem, percepcionarem e organizarem os seus campos de proximidade e 
para identificarem cognitivamente a sua posição no mundo exterior (Jameson, 
1984: 83-84). O espaço surge, assim, como elemento caótico das nossas 
representações e, ipso facto, é ele próprio irrepresentável (…). É fundamental 
que saibamos construir novos “mapas cognitivos” (…). Esta é a condição de 
desalienação dos sujeitos, imposta pela cultura urbana e pelo hiper-espaço que 
tendem a fazer desaparecer o seu sentido de referência (lugar) e de fronteira 
(distância)” (Fortuna, 1999: 26-27). 
 
I.12 The public realm, o “domínio público” 
Lyn Lofland é investigadora do Departamento de Sociologia da Universidade da 
Califórnia. Entre as suas obras recentes, The Public Realm, o “domínio público”, 
consiste numa das mais relevantes. A autora defende como tese a diferença entre o 
public space, o “espaço público”, e o public realm, o “domínio público”. Estes diferem 
na medida em que o public realm é constituído por zonas em áreas urbanas nas quais os 
indivíduos tendem a ser desconhecidos ou pouco conhecidos entre eles. Por outras 
palavras, este “reino público” é habitado por pessoas estranhas umas às outras, que se 
conhecem meramente por categorias, por exemplo, categorias profissionais, como o 
motorista e o utente30. Este conceito é semelhante ao de “espaço do público” de Augé, 
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I.13 A teoria do espaço urbano 
A teoria urbana, ou seja, a conjunção das disciplinas anteriormente abordadas, 
abarca múltiplos aspectos, desde o comportamento ao estudo da comunidade. Simon 
Parker, Professor de Sociologia em universidades do Reino Unido, entende a teoria 
urbana como um estudo abrangente:  
 
“All urban theory, I would contend, deals with one or more aspect of 
what we might call 'the Four Cs' of the urban experience - culture, 
consumption, conflict and community - interpreted in their broadest sense. 
Hence, “culture” includes systems of belief, together with the physical built 
environment (...), the contents and leans of communication (...), as well as 
traditional cultural production (...), and popular culture” (Parker, 2004: 4). 
 
Parker, no desenvolvimento da sua obra Urban Theory and Urban Experience, 
expõe os quatro fundadores da teoria urbana (2004): Weber, Simmel, Benjamin e 
Lefebvre. O autor defende que Max Weber foi pioneiro na exposição do percurso do 
conceito de cidade desde a Antiguidade até ao capitalismo. Georg Simmel, por seu lado, 
defendia os poderes transformativos positivistas da modernidade na cultura 
metropolitana31. A obra de Walter Benjamin na teoria urbana é definida com o conceito 
de “cidade exegética” nas reflexões sobre a experiência humana. Lefebvre é apresentado 
com o seu conceito de cidade como “uma sociedade burocrática de consumo 
controlado”, com linhas semelhantes às de Marx, mas incluindo na teoria capitalista o 
ambiente físico e as relações humanas. 
Na sua obra La Production de l’Espace, Lefebvre defende a multidisciplinaridade 
do espaço, na medida em que este acrescenta a literatura como um campo de estudo 
espacial: a arquitectura como representação do real assemelha-se à arquitectura dos 
textos que descrevem, desconstroem, projectam um espaço32. O autor desenvolve uma 
abordagem semiológica do espaço social, considerando-o a partir da premissa: “l’espace 
(social) est un produit (social)”33. O espaço social seria um produto social, na medida 
em que a ocupação do espaço com o intuito de construir uma cidade pressupõe 
organização social, através da dialéctica entre o espaço natural (“espace-nature”) e o 
espaço conceptual (“philosophico-épistémologique”). A tese fundamental presente nesta 
obra consiste no processo tripartido dessa mesma dialéctica: o espaço percebido, o 
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 Simmel considerava ainda que os indivíduos, especialmente o estrangeiro, concebem o 
meio de acordo com o estabelecimento de medidas de proximidade e distância (vide 
Silvano, 2001: 22-23). 
32 Lefebvre, 1974 (2000) 
33 ibidem: 35 
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espaço concebido, e o espaço vivido34. O espaço que é concebido aquando da 
construção de uma cidade, é percebido de acordo com os padrões sociais, e vivido pela 
apropriação dos espaços e pelo estabelecimento de relações sociais (“spacialement: 
pratique de l’espace — représentation de l’espace — espaces de représentation” 35). 
Desta forma, o espaço é a materialização da vivência social, ao ser modificado como 
objecto. 
Outro conceito utilizado por Walter Benjamin de relevância para os estudos 
espaciais é o de “transitividade”. Este conceito é actualmente utilizado na teoria urbana 
para explicar os processos de mutação constantes da cidade. Ash Amin e Nigel Thrift, 
na sua obra Cities. Reimagining the Urban, adiantam ainda que: “the concept 
encapsulates the city as everyday process, mobilized by flesh and stone in 
interaction”21, ou seja, o processo de remodelação arquitectónica em combinação com o 
esforço humano integra o quotidiano dos espaços urbanos. Os autores integram a 
relação entre o espaço e o tempo usando a expressão “ritmo”, para integrar essa relação 
no movimento do quotidiano das cidades: “the rythms of the city are the coordinates 
through which inhabitants and visitors frame and order the urban experience”36. Para 
exemplificar este conceito de ritmo, é relevante mencionar uma descrição comum da 
cidade de Nova Iorque, “a cidade que nunca dorme”. A metáfora do ritmo das cidades 
abarca igualmente a dicotomia entre dia e noite: “Most readings focus on daytime 
rhythms, while studies of the city at night only too often focus on the unexpected and 
dark happenings. As darkness falls, the city becomes unidimensional, a place of 
pleasure and vice, or a place of terror masked in muffled noises and illicit activity”37.  
O quotidiano apresenta um papel preponderante na obra de Michel de Certeau; ao 
abordar o espaço urbano, o autor efectuou a exposição da sua tese com a inserção da 
observação do dia-a-dia das cidades. Como Michel de Certeau coloca em L’Invention 
du Quotidien I ― Arts de faire (1990), pensar a cidade é pensar a pluralidade do real, 
como o saber e o poder articulados. 
Este autor esboça a cidade como uma lógica tri-operacional, através de um 
discurso utópico, e o qual estabelece que a cidade, ou vila, advém da produção racional 
de um espaço justaposto como sujeito universal e anónimo: 
 
                                                           
34 “le perçu, le conçu, le vécu”, ibidem: 49 
35 ibidem: 50” 
36 Amin e Thrift, 2002: 17 
37 ibidem: 17 
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1. « La production d’un espace propre: l’organisation rationnelle 
doit donc refouler toutes des pollutions physiques, mentales, ou politiques qui 
la compromettraient ; 
2. la substitution d’un non-temps, ou d’un système synchronique, 
aux résistances insaisissables et têtues des traditions (…) 
3. enfin la création d’un sujet universel et anonyme qui est la ville 
même (..). « La ville », à la manière d’un nom propre, offre ainsi la capacité de 
concevoir et construire l’espace à partir d’un nombre fini de propriétés stables, 
isolables et articulées l’une sur l’autre » (ibidem: 143). 
 
 
Devido ao facto de que nas cidades a oferta de sustentabilidade económica é, 
em princípio, maior, estas são detentoras de uma força centrípeta: a convivência 
intercultural nos meios urbanos é causa e consequência dela própria. A forma como essa 
convivência se manifesta varia de acordo com numerosos factores: tempo, espaço, 
contexto… Assim, o contacto com o Outro é frequente e quase inevitável nos espaços 
urbanos.  
Os espaços urbanos são, por tal, palcos de socialização: de empatia, de receio, de 
escárnio, de cooperação, de conflito; mencione-se, em particular, espaços de acesso 
público (acesso na maioria das vezes anónimo, comum, de deslocação entre um ponto A 
e um ponto B). As ruas constituem um exemplo elucidativo: acessível aos veraneantes, 
com destinos, contextos sociais, vontades diferentes. O anonimato é uma característica 
comum destes espaços, onde não é necessária uma identificação para poder circular nos 
mesmos. Os centros urbanos constituem, assim, espaços onde circulam milhares, até 
milhões, de indivíduos em trânsito. É de conhecimento geral que uma pessoa que se 
cruze com outra em Manhattan tem 95% de probabilidades de não ver mais essa pessoa 
durante toda a vida. O anonimato apresenta-se como uma consequência dos 
aglomerados populacionais, pelo que o indivíduo, a priori, se vai comportar de forma 
consideravelmente diferente do que no seu espaço privado, no seu lar.  
O binómio espaço público / privado tem gerado inúmeros e vastos estudos. Os 
conceitos que cada termo representa mudam diacronicamente de acordo com as 
conjunturas específicas. O espaço público e o espaço privado ora colidem ora se 
influenciam, sendo o resultado provável espaços privados de acesso público e espaços 
públicos com acesso restrito / privado. O anonimato não os distingue, per se, pois numa 
aldeia no interior de Portugal os espaços públicos podem apenas ser frequentados por 
conhecidos, pela diminuta concentração demográfica. 
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O anonimato como característica quase exclusiva dos espaços urbanos pode 
atribuir um cariz de instabilidade e insegurança à cidade. Como Jordi Borja o coloca, a 
agorafobia caracteriza muitas vezes os espaços públicos urbanos e agrava as diferenças 
sociais:  
 
“Public space is feared. It is neither a protective nor a protected space. In 
some cases, it has not been planned to offer security but is designed for certain 
functions like traffic circulation or parking, or it may simply be residual space 
between buildings and roads. In other cases, it has been occupied by the 
dangerous classes of society ―immigrants, the poor or the socially-excluded― 
because agoraphobia seems to be the kind of infirmity that exempts those who 
live in the city because it is the only way to survive. Even though they are 
frequently its main victims, they cannot do without public space” (Borja, 1998: 
1). 
 
Opostamente a esta tese, o espaço urbano poderia ser considerado como centro 
criativo, como espaço do acontecimento, e na relação espaço-tempo pode ainda ser 
considerado um catalizador da vida, dado que o tempo sofre uma aceleração psicológica 
em proporção à cronometragem da actividade e das movimentações que decorrem nesse 
espaço. Jean-Jacques Wunemburger, director do grupo de investigação da Faculdade de 
Filosofia da Universidade de Lyon, apresenta um apontamento sobre a cidade sob a 
perspectiva do imaginário urbano, paralelamente às suas áreas de investigação 
(epistemologia, imaginário, representação do mundo, artes). O conceito de cidade que 
discute no texto The Urban Imaginary, consiste no cariz mitopoético e utópico de 
cidade:  
 
“The space of the urban city is thus literally “u-topian” and “u-chronic”; 
that is, devoid of a spatio-temporal grounding, free of the constraints of the 
particular real. This exercise in dematerialization, disembodiment and literary 
de-animation, typical of utopias, can also be practiced pictorially (...).The 
utopian imaginary of the city becomes, then, a sort of purifier of forms which 
enables us to treat the city in its ideality, as it will never exist; it can therefore 
become a medium for the exploratory, anticipatory and simulatory intelligence, 
but also for the cognitive imagination which seeks to depict the unreal” 
(Wunenberger, 2003: 2). 
 
I.14 O espaço de fluxos e o espaço de lugar 
Manuel Castells ocupa actualmente o cargo de Sociologia e da Cidade e 
Planeamento Regional na Universidade da Califórnia, nos EUA. A sua área de 
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especificidade consiste na sociologia urbana, entre outras variadas áreas de interesse, 
como a da investigação acerca da Era da Informação. 
A tese de Castells em relação aos espaços públicos urbanos é de considerável 
relevância, na medida em que distingue dois tipos actuais de espaços: “the space of 
flows” e “the space of places”.  
O primeiro refere-se às telecomunicações, que se apresentam gradualmente 
centradas na globalidade e no conceito de “aldeia global” de Marshall McLuhan, 
incluindo o ciberespaço. Apesar de posterior ao texto de Castells, o anteriormente 
mencionado programa Second Life ilustra este espaço público sem local, o “espaço de 
instrumentalidade”, como o autor o coloca, utilizado para a comunicação electrónica, 
para além dos limites físicos das cidades.  
O segundo tipo de espaço denomina o espaço dos lugares onde os indivíduos 
habitam e constroem a sua identidade: “the space of places is taking shape as an 
expression of identity, of what I am, of what I experience, of what I know, and of how I 
organise my life around it”38. O autor denuncia a crescente tendência que se manifesta 
pela globalização das comunicações nos espaços de fluxo, ciberespaços, em detrimento 
da comunicação local, o que eventualmente culminará na tribalização dos indivíduos: “if 
each identity becomes specific and the bridges of connection go through an 
instrumentality that is global and cut off from what is expressive, we will then have at 
once a world of global instruments with an ahistorical cosmopolitan culture and a 
fragmentation into local tribes”39. Castells aponta, consequentemente, dois métodos 
para a prevenção deste fenómeno: a monumentalidade — que intitula a comunicação 
dos significados entre localidades, em oposição à comunicação instrumentalizada do 
“espaço do fluxo” — e a centralidade — o planeamento urbano multidisciplinar, que 
conceba a existência de múltiplos centros com cariz funcional:  
 
“Monumentality, with its capacity for emitting a generalising symbolic 
message, establishes, or can establish, a symbolic bridge of meaning between 
different localities and between the localities and the instruments of power 
with which they must coexist, negotiate, interact and struggle (…). Centrality, 
from the urban planning perspective, does not mean being a single centre: it 
can be multinuclear. This then raises the idea that the city is not just a few 
central symbolic elements, to which are added residential spaces that become 
significant, but rather that centrality means the diffusion of this monumentality 
into different centres that would articulate meaning and function in the 
territory as a whole” (Castells, 1998: 2). 
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I.15 Do espaço para o lugar 
Como anteriormente discutido, o espaço é dotado de movimento, de recriação, 
dependente da contextualização e de quem o pratica. Em estreita relação, dado que é o 
espaço que o delimita, está o conceito de “lugar”. Um dos arquétipos do conceito de 
lugar é o lar, se não uma característica universal. Pode ser definido em oposição entre o 
vazio ou o estranho e o lugar a onde se pertence. Este lugar consiste numa localização 
que reúne todas as condições para o indivíduo considerar que a permanência no mesmo 
é potencial para a sua sobrevivência e para a sua manifestação ontogenética e 
filogenética.  
Fora do lar, o indivíduo tende a não se sentir adequado, integrado; nutre a 
sensação de passagem, de interstício, de hiato entre o ponto de partida e de chegada, os 
quais são possivelmente o mesmo, o lar. 
Este afastamento do lar pode ser voluntário, como uma viagem ocasional, para 
férias, por exemplo. O indivíduo pode ser igualmente forçado a movimentar-se, pela 
necessidade de emigração, de exílio. Estas movimentações que, actualmente, atingem a 
escala global, são parte integrante das consequências da aceleração das 
telecomunicações e da tecnologia que permite essas deslocações rápidas para locais 
distantes no Globo. Contudo, a noção de lar não se atenua por esta possibilidade de 
movimentação, por vezes intensifica-a; o indivíduo pretende de facto deslocar-se para 
encontrar o seu lar por várias razões: porque os seus ascendentes são originários de 
determinada região ou país, ou porque o local onde tem a sua habitação não reúne as 
condições de um lar (segurança, liberdade de expressão, condições de subsistência, 
entre outras). O sentimento de carência acerca do conjunto de factores que é 
característico desse espaço é uma das razões que podem impulsionar esse regresso às 
origens. 
Esse conjunto de factores consiste numa conjuntura única, exclusiva, pela qual o 
indivíduo nutre um sentimento de pertença. Esses factores são diversificados e 
subjectivos, mas podem agrupar-se da seguinte forma:  
 Sociais: estes incluem as relações sociais que o indivíduo estabelece ou 
estabeleceu com os indivíduos residentes ou frequentadores nesse espaço onde o 
indivíduo localiza o lar. Essas relações podem ser consanguíneas, originárias da 
frequência do sistema de ensino, das relações entre vizinhança ou de locais comuns 
(cafés, discotecas), de um local de trabalho anterior, entre tantas outras. O indivíduo, 
mesmo que estabeleça relações fora do seu lar, devido ao facto de as relações sociais 
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prematuras terem sido vitais para a sua formação como indivíduo, essas relações podem 
ter sido as mais importantes na história pessoal do mesmo. 
 Culturais: a conjuntura que caracteriza o lar. Este grupo de factores 
engloba os costumes antropológicos dos grupos culturais lá existentes, tanto se os 
grupos forem homogéneos como se forem subculturas ou contra-culturas que coexistem 
(a diversidade pode ser uma característica desse mesmo lar). Estes costumes 
antropológicos pressupõem padrões de coabitação e de socialização (por antecipação, 
por exemplo), de ascensão e de aceitação sociais, opções religiosas, filosóficas, 
artísticas, gastronómicas, num termo geral, o que o define o indivíduo como cultural. O 
constrangimento cultural pode ser de facto impulsionador de migrações frequentes, 
tanto por pormenores como as saudades de um determinado prato regional como por 
questões problemáticas, como a perseguição religiosa.  
 Económicos: as condições financeiras que esse mesmo lar pode 
proporcionar, em termos de subsistência e de património monetário. Por exemplo, é 
possível que o indivíduo prefira uma economia baseada em serviços ou em agricultura, 
considerando as condições que cada uma significa. Uma economia terciária prende-se 
essencialmente com contextos urbanos, de elevada concentração demográfica, com uma 
concepção arquitectónica muito diferente da da economia rural. Esta, por seu lado, 
prima pelo contacto pela natureza e pela baixa concentração demográfica. O lar pode 
divergir entre, consequentemente, Nova Iorque e São Tomé. 
 Físicos: as condições físicas que o lar pode proporcionar, em termos de 
habitação, da zona circundante (condições tão básicas como o saneamento ou a 
segurança), até do clima. O clima influencia psicologicamente o indivíduo de tal forma 
que o mesmo pode até evitar viajar para climas demasiado diferentes. As condições 
climáticas do território onde se encontra o lar podem ser características da área e não 
encontrarem semelhança nos lugares que o indivíduo visita. Dentro dos estímulos 
físicos incluem-se ainda, por exemplo, o paladar — a composição da água, por exemplo 
— e o olfacto, devido aos aromas produzidos pela conjuntura (cidade, campo) e pela 
fauna e flora que se encontram próximos do lar.  
O afastamento do lar também pode caracterizar uma rotina diária, por outras 
palavras, as migrações pendulares. A deslocação para o emprego ou para o local de 
formação constitui a razão mais comum para as migrações pendulares. Estas podem ser 
de escassos metros até de dezenas de quilómetros por dia. O indivíduo abandona o lar 
(físico, onde o indivíduo pernoita e onde se reúne com o seu agregado familiar) para o 
poder subsistir e manter. Actualmente, a diversidade dos meios de transporte 
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disponíveis permite o aumento dessa distância entre lar e trabalho. Este fenómeno 
aumenta nos centros urbanos, onde se encontra igualmente o maior número de ofertas 
de emprego e de serviços. Como o coloca Marcella della Donne, “os meios de 
transporte representam um parâmetro válido para se estabelecer a amplitude do sector 
de influência de uma cidade”40. Em adição, Rémy e Voyé assinalam ainda que a 
urbanização de um aglomerado populacional se mede proporcionalmente à mobilidade 
(quanto mais mobilidade, maior o quociente de urbanização)41. 
A definição de lugar mediante a multiplicidade de perspectivas sobre o espaço 
encontra igualmente a sua coerência na pluralidade, na medida em que o conceito é 
definido através da mesma pluralidade de perspectivas. 
 
I.16 O lugar sob perspectiva  
Como o espaço consiste num segmento de lugares que delimitam um lugar 
específico, o lugar é a materialização dessa configuração de posições. O lugar é estável 
por si só. Por exemplo, Lisboa é um lugar estável, que não é flexível; contudo, o 
segmento que delimita o lugar expande-se de acordo com a expansão demográfica.  
A abordagem do conceito de lugar é constituída por um elevado número de 
estudos académicos. Na sua maioria, essa estabilidade consiste numa característica 
comum. Mas nem todos os estudos propõem uma relação do lugar ao espaço, como 
propõe Michel de Certeau: “Un lieu est donc une configuration instantanée de 
positions. Il implique une indication de stabilité42, dado que a configuração de posições 
equivale à segmentação de coordenadas que foi exposta aquando da definição de 
espaço. 
Neste sentido, o café, como outro exemplo, será sempre um lugar de referência, 
pela afluência das mesmas pessoas, da inserção do mesmo em rotinas de variados 
indivíduos, mas o café pode ser modificado em termos arquitecturais, pode ainda mudar 
de localização; o “café da esquina” será sempre o mesmo para determinado grupo de 
indivíduos, um lugar de referência ou, como refere Oldenburg, um “lugar neutro” que é 
acessível a todos os residentes do bairro43.  
Anthony Giddens defende o conceito de lugar como sendo relacionado com o de 
locale, na medida em que o último é localizado geograficamente; ainda que o lugar 
esteja além da situação geográfica, locale consiste na localização e o espaço na 
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 In Silvano, 2001. 
42 Certeau, 1990: 173 
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 Oldenburg, 1999. 
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compartimentação do lugar. O lugar não significa o mesmo que locale em Giddens 
porque o lugar não se delimita fisicamente: poder-se-á utilizar como exemplo uma 
expressão comummente utilizada nas ciências humanas é o lugar-comum, que não 
pressupõe por si só um lugar físico. 
 
“ ‘Place’ is best conceptualised by means of the idea of locale, which 
refers to the physical settings of social activity as situated geographically” 
(Giddens, 1990: 18).  
 
À semelhança do espaço, o lugar pode ser igualmente observado de modo 
tripartido. Segundo Arto Haapala, a vertente física do lugar refere-se à forma como é 
construído por referência ao espaço: “to have a place is to fill physical space”44. Por 
outro lado, a vertente metafísica do lugar refere-se à percepção gnoseológica de um 
lugar, primeiramente pela espiritualidade de que é dotado: “a place cannot have a sense 
without a person perceiving and understanding it (…). A place in this sense does not 
necessarily have to be a cultural milieu, although it often is”45; segundamente, pelo 
processo de identificação que resulta nos sentimentos de estranheza ou familiaridade46. 
O lugar pode tornar-se um conceito metafísico quando é utilizado em contextos 
como o anteriormente mencionado lar. O conceito de lar é um conceito de lugar que 
pressupõe mudanças constantes, e características a cada indivíduo dentro de uma mesma 
cultura. Lar significa provavelmente o mesmo em todas as culturas ocidentais, pelo 
sentimento de pertença que o indivíduo nutre por tal lugar, conquanto que o significado 
do mesmo difira de indivíduo para indivíduo, como é afiançado por Gottdiener e 
Hutchinson:  
 
“Cities and suburbs are not simply spaces where people organize their 
lives; they are also physical environments that are meaningful in different ways 
to different persons (…). The signifier home, for example, is attached to your 
place of residence, but it can also signify the block where you live, your 
neighborhood, or a section of the metropolitan region where your particular 
living space is located” (Gottdiener e Hutchinson, 2006: 188). 
 
Como anteriormente mencionado, o ser humano, segundo Hall, estabelece limites 
ao espaço se eles não existirem. A necessidade de o indivíduo se localizar no espaço 
baseia-se na necessidade de se posicionar relativamente aos lugares que lhe são 
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relevantes. Como ainda Gottdiener e Hutchinson defendem à luz da semiótica de 
Roland Barthes, a semiótica do lugar estabelece-se pela forma como os indivíduos 
utilizam símbolos para atribuir significados aos lugares. “Material forms (…) possess 
meanings that are ascribed to them by social use (…). Hence, the phenomenon of the 
mental map is but a special case of the more general semiotics of settlement space”47.  
Para Marc Augé, o conceito de lugar relaciona-se directamente com a 
identificação do indivíduo e com a relevância social do mesmo: “O lugar, o lugar 
antropológico, é simultaneamente princípio de sentido para os que o habitam e princípio 
de inteligibilidade para aquele que o observa (…). Estes lugares têm pelo menos três 
caracteres comuns. Querem-se (querem-nos) identitários, relacionais e históricos”48. O 
lugar para Augé consiste numa delimitação espacial que pode ser traduzida 
antropologicamente: o indivíduo identifica-se, relaciona-se com esse lugar e constrói 
com ele um passado e um presente; ele entende-o e imbui-se dele.  
O lar, como já afiançado, constitui um conceito relevante para o entendimento 
desta perspectiva: o indivíduo, mediante o processo de apropriação do lugar, desenvolve 
o sentimento de pertença e de identidade porque as pessoas que o frequentam podem 
reconhecer-se e definir-se através dele, estabelece relações sociais em torno desse 
mesmo lugar, na medida em que alguns indivíduos reconhecem as relações que os ligam 
uns aos outros, e vive contextualizado nele mesmo, pois é possível que os indivíduos 
nesse lugar reconheçam os traços de uma implementação ou de uma filiação49. Poder-
se-á adiantar que o lugar representa um papel fundamental, se não protagonista, na 
construção cultural do indivíduo. Esse contexto, ou como nos estudos franceses, esse 
milieu, interfere na e influencia a identidade do indivíduo ao regrar a sua identificação 
com esse lugar: o lar, e tudo o que o mesmo significa, as redes sociais, o espaço físico, e 
as características anteriormente explicitadas.  
O lugar interfere não só com a identidade individual, mas igualmente com a 
memória colectiva. Na realidade, seria impossível conceber a memória nacional 
transposta noutro país. A predisposição física e o modo como o espaço foi modelado 
(considerando que o foi mediante uma construção social, à luz de Lefebvre), habilitam 
esse milieu, um lugar centrado que se torna um medium50, a ser vivido, experienciado, 
de forma exclusiva.   
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Lorsqu'un groupe est inséré dans une partie de l'espace, il la transforme 
à son image, mais en même temps il se plie et s'adapte à des choses 
matérielles qui lui résistent. Il s'enferme dans le cadre qu'il a construit. L'image 
du milieu extérieur et des rapports stables qu'il entretient avec lui passe au 
premier plan de l'idée qu'il se fait de lui-même. Elle pénètre tous les éléments 
de sa conscience, ralentit et règle son évolution (Halbwachs, 1950 (1997): 195). 
 
O contexto cultural disciplina, consequentemente, a construção filogenética dos 
grupos e ontogenética dos indivíduos da cultura que observa esse mesmo contexto. Esse 
“quadro”, como Halbwachs o coloca, altera ainda a forma como os indivíduos se vêem a 
eles próprios. O comportamento é, igualmente, afectado aquando da deslocação de um 
indivíduo de um lugar para outro, especialmente se esse primeiro lugar é de índole 
privada e o segundo de índole pública, ou vice-versa, ou ainda durante a sua 
permanência nos “third places”, os “espaços neutros” de Ray Oldenburg (1999).  
Em semelhança a Halbwachs, outros autores da Escola Sociológica Francesa, 
como Durkheim e Mauss, entendem o espaço na sua complexidade dimensional, “o 
espaço pensado como uma representação e o espaço pensado como uma realidade 
material”51.  
O aumento da velocidade, que caracteriza a contemporaneidade, aumenta 
igualmente a possibilidade de se viajar entre lugares, os quais reivindicam do sujeito a 
sua adaptação ou modificação de postura perante as concepções espaciais e culturais 
diferentes. Como Carlos Fortuna o coloca, a possibilidade de pertencer a vários lugares 
promove a multiplicidade de vivências do presente:  
 
“A identidade fragmentada e a condição translocal dos sujeitos, ou seja, 
o facto de se estar e viver ao mesmo tempo no (e para além do) espaço e 
tempo identitários, constituem o desafio do presente continuamente 
prolongado que vivemos e que, enquanto sucessão de agoras, se insinua como 
rumo futuro da vida social” (Fortuna, 1999: 21). 
 
A exclusividade espacial atribuída à historicidade clarifica-se pela menção da tese 
de António Firmino da Costa, na sua obra Sociedade de Bairro: a memória social 
estudada a partir das referências histórico-patrimoniais sublinha a unicidade do bairro 
pela sua predisposição, de cariz interlocal e translocal, da dialéctica social, entre outros 
factores52. 
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De facto, a pertença consiste numa característica fulcral do conceito de lugar. 
Michel de Certeau sublinha a necessidade de o indivíduo nutrir esse sentimento de 
pertença por um lugar como a cidade:  
 
“Marcher, c'est manquer de lieu. C'est le procès indéfini d'être absent et 
en quête d'un propre. L'errance que multiplie et rassemble ça ville en fait une 
immense expérience sociale de la privation de lieu (…). L’identité fournie par ce 
lieu est d’autant plus symbolique (nommée) que, malgré l’inégalité des titres et 
des profits entre citadins, il y a là seulement un pullulement de passants, un 
réseau de demeures empruntées par une circulation, un piétinement à travers 
les semblants du propre, un univers de locations hantées par un non-lieu ou par 
des lieux revés” (de Certeau, 1980 (1990): 156).  
 
A condição de errante em de Certeau relaciona-se assim com a inevitabilidade de 
lugar na identidade, através do processo de identificação.  
O conceito apresentado, non-lieu, significa para Michel de Certeau a negação da 
existência de um lugar real; o mesmo estabelece a negação de existência tangível de um 
lugar. Marc Augé, por seu lado, irá desenvolver este conceito num âmbito deveras 
diferente, na medida em que irá atribuir a determinados espaços, consequentes dos 
excessos da sobremodernidade, a classificação de “não-lugares”: não-identitários, não-
relacionais, não-históricos. Já definidos os conceitos de espaço, espaço público e lugar, 
esses não-lugares, defendidos por Marc Augé, serão o leitmotiv do segundo capítulo 
desta tese, à medida que se reflectirá sobre a premência deste conceito e a sua 
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“Com as malas feitas e tudo a bordo 
E nada mais a esperar da terra que deixamos, 
Já com os trajes moles característicos dos viajantes, debruçados da amurada 
Digamos adeus com um levantar da alegria ao que fica, 
Adeus às afeições, e aos pensamentos domésticos, e às lareiras, e aos irmãos, 
E enquanto se abre o espaço entre o navio lento e o cais 
Gozemos uma grande esperança indefinida e arrepiada, 
Uma trémula sensação de futuro. 
(...) 
Olhemos para os companheiros de bordo. Como são diversos! 
Uns vão em trânsito. Não é com eles nenhuma destas despedidas. 
Outros, com um ar palidamente sorridente de não querer chorar, 
Acenam com um gesto deselegante e pouco afoito com os lenços 
Para lenços que se acenam de outra gente que ficou no cais 
No cais — ah reparem — subitamente tão mais longe do que notámos. 
A amargura alegre da ida, 
O sabor especial a começo de viagem marítima, a mistura com nossos sentidos 
De cheiro das malas, de cheiro a navio, de cheiro a comida de bordo, 
E a nossa alma é um composto confuso de cheiros e sabores 
E tudo é a viagem indefinida que faremos vista através do paladar e do olfacto, 
Tudo é a incerteza sensual da vida sentida pela espinha abaixo... 
(...) 
Pelo convés fora a gente que já está acostumada a estar aqui a bordo 
Está alheia a isto e interessada contudo 
(Ah [enquanto eu atirar meu directo olhar, nunca?] olhar tranquilo, 
Fremem em mim os nervos vibrados de todos que vejo que sentem, 
Correm-me dos olhos as lágrimas de todos que choram porque se separam, 
Tenho nas mãos os gestos circulares de mãos saudosas já que acenam com lenços, 
Sou todas as penas que toda esta gente tem de se ir embora... 
Sou as esperanças que levam consigo e agora lhes fazem mais trémula a dor da partida, 
Estou [...] por dentro deles todos, na roupa que compraram para a viagem, 
Nos pequenos objectos que, na véspera («Lá me ia esquecendo» dizem, e era uma coisa 
inútil) 
Compraram de noite numa loja feérica cheia de malas de couro e que ia fechar... 
Ah, com todos os nervos de toda a gente, os meus nervos vibram... 
(...) 
Um fatalismo metafísico com os nervos de toda a gente vibra em mim a cada momento 
Quando reparo cosmopoliticamente nos outros, e ouço várias línguas 
E vejo nos gestos e nos trajes — que parecem idênticos mas são tão diferentes — várias 
pátrias, vários costumes, 
E entrevejo lares diversos, vidas comerciais complexas, amores desconhecidos, mas de 
cidades que desconheço, 
Tudo como num animatógrafo num teatro do tamanho do Universo, 
Onde se soubesse que acabava o mundo e saindo para fora, 
Não há casa para onde se regresse, nem automóvel que nos leve para um lugar qualquer, 
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II.1 A visão pessoana de um cais 
 
O poema de Álvaro de Campos eterniza fotograficamente um momento de início 
de viagem. A sua descrição não só demarca a singularidade artística de Pessoa, mas 
igualmente a sua capacidade de observação sociocultural, através dos comportamentos 
listados traduzidos na sua linguagem poética única. A própria construção biográfica em 
torno de Álvaro de Campos criada por Fernando Pessoa estabelece os trâmites culturais 
nos quais este poema foi concebido; o poema adviria da caracterização de Campos 
como um viajante cosmopolita. Uma breve síntese de leitura deste excerto consiste num 
pormenor importante para a discussão dos não-lugares, como será constatado adiante.  
A primeira parte do excerto assinala-se como anúncio da partida, quando o barco 
começa a abandonar o cais. O momento captado consiste numa descrição 
simultaneamente metafísica e imagética, na medida em que a despedida através do 
acenar constitui a despedida da vida que terá sido deixada no ponto de partida, e o início 
de um futuro indefinido; despedida esta experienciada num tumulto de emoções 
saudosistas reflectidas no recurso ao polissíndeto. 
A segunda parte do excerto apresenta a tentativa de análise comportamental dos 
indivíduos que partilham a mesma viagem, e Campos reconhece dois grupos entre a 
diversidade desses indivíduos: os passageiros que vão em trânsito entre transportes, 
devido ao facto de que não se despedem das pessoas presentes no cais; e os passageiros 
que se despedem aparentemente emocionados. Campos acrescenta ainda a esta 
descrição o movimento, ao constatar que o navio se afasta do cais, concomitantemente 
às suas observações que sugerem o excesso de estímulos sensoriais, nomeadamente da 
visão, do paladar e do olfacto, excesso esse a que o autor atribui um cariz sensual, 
relacionado com o êxtase da viagem. O “Eu” poético estabelece nesta passagem os 
sentimentos contraditórios da partida pela utilização de um oximoro elucidante: “a 
amargura alegre da ida”. 
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A terceira parte deste poema de Álvaro de Campos descreve a partilha dos 
sentimentos alheios por parte do “Eu” poético. Este distingue mais uma vez dois tipos 
de indivíduos: os que já estão habituados ao processo de viagem e os que se despedem 
de uma vivência no ponto de partida; nos últimos, o sujeito poético reconhece hábitos 
comuns aos viajantes pouco regulares: a aquisição de roupas novas para a viagem, o 
processo de preparação da bagagem, o pesar da partida. Simultaneamente, enquanto os 
observa, o sujeito poético admite também evitar o constrangimento do olhar sobre os 
outros indivíduos, ao partilhar metaforicamente todas as suas emoções. 
O último excerto constitui a observação do multiculturalismo no contexto do 
transporte público, manifesta no reparo do comportamento, da indumentária, das 
características que levam o sujeito poético a deduzir que esses indivíduos sejam 
oriundos de contextos culturais diferentes, com percursos biográficos distintos e que 
suscitam as suposições do observador, expressas através de enumerações, metáforas e 
um hipérbato final (“e Deus como uma Lua Enorme significando”). O “Eu” poético 
compara a observação deste multiculturalismo a uma peça teatral que abrange o espaço 
mundial, durante a qual o regresso a casa ou o estabelecimento de um destino aparentam 
ser uma hipótese remota. 
O excerto no seu todo inclui-se num discurso que se propõe a descrever o 
momento em que um indivíduo interrompe o percurso contextual a que estava 
acostumado para se deslocar geograficamente para outro ponto, onde irá continuar o seu 
percurso, e o que inclui redefinir rotinas e recriar redes sociais. O momento da partida 
ou da chegada é assinalado frequentemente na literatura, especialmente no género de 
romance. A literatura de viagens destaca-se como um género único que é relevante 
durante o período romântico até à contemporaneidade, mas o qual já haveria sido 
utilizado anteriormente, como por exemplo na narrativa de Luís de Camões em Os 
Lusíadas. Este poema concreto remete para as deslocações de emigrantes nas viagens de 
longa distância, dispendiosas e morosas, como o eram os transatlânticos: viagens 
normalmente de ida, para as quais o agregado familiar poupara à custa de bens 
essenciais, em busca de melhores condições de vida; a incerteza do regresso significa 
uma agravante no momento da partida e conferiu a este último um lugar efectivo na 
literatura. 
A descrição da deslocação dos indivíduos e da sua readaptação à vida social é de 
facto interessante, mas é especialmente cativante a fenomenologia do processo entre 
lugares que, como se assinala no texto de Campos, se manifesta ainda entre culturas. 
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Considere-se por momentos a menção no capítulo anterior da deslocação entre lar 
e local de trabalho. A deslocação de frequência quase diária apresenta-se como um 
hábito do indivíduo, o qual tem a certeza de que voltará ao seu lar no mesmo dia, para 
depois regressar ao trabalho no dia seguinte. O pressuposto de que estes dois pontos não 
se distanciam mais do que meros quilómetros e que se encontram na maioria dos casos 
na mesma nação, e considerando igualmente que o indivíduo procurará trabalhar num 
ambiente que represente padrões culturais semelhantes aos dele, poder-se-á deduzir que 
o indivíduo, entre casa e trabalho, não viajará consideravelmente entre culturas. Tal não 
aconteceria com os viajantes do navio no qual o sujeito poético embarcou, pois pelo 
discurso a viagem aparenta-se morosa e o regresso ao lar demonstra-se incerto, ou 
improvável a curto prazo. 
A “trémula sensação de futuro” referida no excerto reitera essa incerteza e essa 
mudança cultural que está inerente à deslocação geográfica, proporcionalmente à 
clivagem cultural entre a cultura de partida e de chegada. Conquanto que a distância 
tenha sido relativizada à multiplicidade de meios de transporte disponíveis, como foi 
referido no primeiro capítulo, e o conhecimento acerca da variedade de padrões 
culturais seja mais abrangente do que um século antes deste discurso, a clivagem 
cultural não haverá sido eliminada; é por vezes acentuada pelo acréscimo de 
movimentos migratórios forçados. 
 
II.2 O sujeito deslocalizado 
A deslocação para outra cultura submete o indivíduo a processos culturais de 
integração e de adaptação. O processo de integração pressupõe, per se, a demonstração 
da capacidade de partilha de valores e de normas assentes na cultura particular de 
chegada; em certos casos, este processo inclui o reconhecimento da integração por meio 
de ritos de iniciação, que podem incluir a abnegação de valores e / ou normas 
provenientes da cultura de partida. A capacidade ou a vontade de o indivíduo se 
comprometer a anuir a estes processos decidirá o factor de adaptação, sendo que a 
demonstração da capacidade de socialização por antecipação constitui uma ferramenta 
fulcral para a integração e consequente adaptação. 
Se o indivíduo não estiver, de facto, apto a integrar-se na cultura de chegada, a 
carência de adaptação poderá causar um de dois efeitos: a formação de subculturas ou 
contra-culturas. Define-se aqui subcultura como as comunidades minoritárias dentro de 
um padrão cultural maioritário e que detêm características culturais próprias mas não 
necessariamente oponentes à cultura maioritária; por exemplo, os grupos de imigrantes 
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oriundos dos países da ex-URSS que residem e trabalham em Portugal mas que 
continuam a falar entre si na sua língua-mãe, e mantêm a sua devoção cristã ortodoxa. 
Por seu lado, a contra-cultura nomeia comunidades que se encontram em conflito com a 
cultura dominante: 
 
“A culture so radically disaffiliated from the mainstream assumptions of 
our society that it scarcely looks to many as culture at all, but takes on the 
alarming appearance of a barbaric intrusion” (Roszak, 1968 (1995): 42). 
 
Um exemplo de contra-cultura pode ser constituído pelas comunidades residentes 
nos comummente denominados guetos, que ainda que se apresentem como uma 
comunidade una de grupos culturais diversos54, colidem com a cultura dominante. 
 
II.3 A dinâmica partilha de espaço 
Como foi abordado no primeiro capítulo da presente tese, o espaço pode ser 
definido por uma segmentação conceptual de localização. A distância percorrida 
durante uma viagem pode significar que variadas concepções espaciais sejam 
atravessadas entre os lugares de partida e de chegada. Se esses espaços consistirem em 
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O esquema acima evidencia que a concepção de um espaço de trajecto pode ser 
partilhado e concebido por um número indefinido de indivíduos, sob inúmeras 
perspectivas, mediante diferentes velocidades.  
O mesmo local pode pertencer à concepção de espaço entre casa e trabalho das 
pessoas acima, e pode igualmente ser experienciado de variadas formas. O sujeito 1, 
António, viaja para o trabalho de carro, todos os dias úteis. Ele reconhece o seu trajecto 
pelos semáforos onde pára, pelas ruas onde passa, as suas características — ruas 
arborizadas, com passeios largos, com piso irregular e uma passadeira em cada 100 
metros —, mas não repara nos pormenores ao redor dessas mesmas características 
porque não pára durante o trajecto.  
O sujeito 2, Manuel, dirige-se para o trabalho de autocarro. Como não conduz, 
como António, conhece o mesmo espaço de circulação de modo diferente: quando o 
autocarro pára por alguma razão (não verifica se devido ao trânsito intenso, ao semáforo 
ou passadeira), consegue identificar alguns dos estabelecimentos localizados nas ruas do 
trajecto: um café, um restaurante, um cabeleireiro, um banco, uma drogaria. Adriano 
pode ainda descrever o estado dos edifícios: o primeiro foi pintado recentemente, o 
segundo está em considerável degradação. A curva entre a segunda e terceira paragens é 
acentuada, pois quando viaja em pé tem de se acautelar e segurar-se. A paragem 
encontra-se no início da terceira rua. 
Por sua vez, o sujeito 3, João, dirige-se a pé para o trabalho. Ele segue pelo 
passeio, que está a ser remendado a 20 metros da porta da sua casa. Depois da cabine 
telefónica está a porta do café onde toma o pequeno-almoço todos os dias. À saída do 
café, tem de atravessar uma travessa e continua a seguir pelo passeio. As paredes estão 
cobertas por posters publicitários alusivos aos eventos culturais por estrear. O chão está 
coberto de panfletos alusivos, por sua vez, às campanhas eleitorais dos diferentes 
partidos que se preparam para as eleições autárquicas e legislativas. As raízes do 
castanheiro que se encontra a seguir ao restaurante do casal idoso estão a quebrar a 
calçada e a provocar relevos no passeio. Antes de chegar ao trabalho, passa pela porta 
da drogaria, que exala sempre um odor intenso a detergente.  
As descrições da concepção do mesmo espaço para cada um dos indivíduos que o 
conhece são infinitas. O espaço construído, frequentemente recriado, apresenta uma 
dinâmica ainda mais intensa nos espaços urbanos, onde a concentração urbana é maior. 
As ruas da cidade apresentam-se como palcos de representação e de representatividade. 
De representação, porque são praticadas pelos indivíduos que nelas circulam, são 
modificadas e recriadas por cada um deles; a arquitectura constitui um exemplo dessa 
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transformação, como figuração do espaço de representação em Paul-Lévy e Segaud55. 
De representatividade, porque as mesmas ruas, a sua caracterização espacial inclui a 
padronização cultural do local onde se encontram: as ruas de Alfama representam a 
cultura lisboeta através do património. 
Outra teoria coadjuvante a esta perspectiva é apresentada por Michel Foucault, a 
heterotopia espacial, que reiteram aqui a multiplicidade de segmentações conceptuais, 
como na sua obra As Palavras e as Coisas56, na qual corrobora a sua teoria sobre a 
pluralidade de representações a partir de um quadro de Velásquez, ao divagar sobre o 
lugar da realeza sob variadas perspectivas. 
 
II.4 As ruas como reflexo cultural 
Torna-se pertinente afirmar que as ruas constituem o reflexo cultural de um 
aglomerado populacional: a concepção arquitectónica original, o modo como foi 
modificada para colmatar as necessidades actuais, de acordo com os padrões culturais, e 
com as influências mais ou menos significativas, que tornaram o espaço das ruas tão 
particular de determinada cultura. É possível retratar e identificar uma cultura particular 
a um estado-nação ou a uma região pela apresentação de um documentário fotográfico 
das ruas que não estejam sujeitas a grandes modificações de raiz para serem adaptadas 
ao retalho e à indústria. Laurence Roulleau-Berger descreve as visões da rua como 
imagens particulares dos públicos que as frequentam:  
 
“Les visages de la rue changent en fonction des modes de cohabitation, 
des styles de vie des groupes sociaux et culturels, des identités individuelles et 
collectives. La rue est aussi un lieu d’expression des désirs, des imaginaires, des 
perceptions et des représentations. On décrira ici la rue comme forme 
matérielle physique en montrant comment les visages de la rue révèlent les 
hiérarchies sociales et les distinctions culturelles” (Roulleau-Berger, 2004: 67). 
 
 
Mais do que as ruas, as estações intermodais são caracterizadas pela intensidade 
de circulação de multidões, que se deslocam entre meios de transporte, e em variadas 
direcções. Actualmente, a economia de espaço ocupado pelos meios de transporte, 
aliada à vantagem de os passageiros poderem seguir para o meio de transporte mais 
conveniente sem perder tempo entre transbordos, apresenta-se como um fenómeno 
crescente. O espaço que é destinado a esses transportes intermodais irá determinar a 
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capacidade de recriação das ligações entre lugares, e a capacidade de circulação dos 
passageiros, assim como a eficácia desses mesmos pontos de conexão.  
As estações intermodais consistem, por consequência, num objecto cultural 
característico das zonas urbanas: a aceleração da vida quotidiana e as necessidades de 
um grande número de indivíduos que circulam em direcções diversas, necessidades 
essas que têm de ser colmatadas pelo acompanhamento do fluxo migratório. Os 
transportes intermodais não são só de cariz quase exclusivo das áreas urbanas, mas 
especialmente da contemporaneidade, tendo em consideração que até à década de 90 os 
terminais de autocarro em Lisboa se dispersavam pela cidade consoante o destino e a 
duração do percurso: por exemplo, os autocarros de médio e longo curso concentravam-
se em grande parte no jardim do Campo Grande em Lisboa, próximo da rotunda de 
Entrecampos.  
A caracterização destes transportes intermodais reflecte a padronização cultural 
inerente à construção e estabelecimento de ligações entre espaços de uma forma 
específica; i.e., a concepção dos transportes intermodais corresponde ao 
condicionamento imposto pela caracterização cultural do próprio espaço e dos que o 
frequentam (o sistema de transportes construído na zona do Cais do Sodré obedece ao 
padrão cultural inerente ao espaço lisboeta e às necessidades das pessoas que circulam 
diariamente nesse espaço; a concepção estética tende a obedecer igualmente a estes 
trâmites culturais).  
 
II.5 Espaços de espera, espaços de contacto 
Os espaços intermodais são partilhados por milhares de utentes, sendo que cada 
um desses utentes tem um lugar de partida e de chegada. O espaço que os separa 
consiste num espaço intermédio, um espaço que tem de ser atravessado para o indivíduo 
poder alcançar o destino. Durante o percurso, cada um dos indivíduos tem a viagem 
como um meio para alcançar um fim, e não usufrui necessariamente da viagem; pode 
ainda conseguir abstrair-se de todo esse trânsito, dos atropelos, da circulação 
condicionada ao excesso de signos de circulação e de ordem públicas.  
O sujeito 3, João, tem de efectuar uma viagem sozinho por motivos profissionais. 
O João não deixará certamente os seus haveres fisicamente afastados de si, como faria 
no lar ou no local de trabalho; desconfia dos indivíduos que se sentam invulgarmente 
perto na sala de espera, o que o deixa constrangido. Sente-se por vezes perdido, naquela 
multidão do aeroporto, que passa a correr e a arrastar as bagagens, durante os momentos 
derradeiros do fecho de check-in.  
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Observa os grupos desportivos que seguem, meio desordenados, em conjunto, 
rindo e com aparente ansiedade pelas competições em que irão participar. João 
consegue aperceber-se que um casal segue, apenas com uma bagagem, de mãos dadas, 
mas esses não aparentam furor mas sim angústia; consegue aperceber-se que apenas um 
viajará. O casal que segue atrás, contudo, vai decerto de lua-de-mel, pela óbvia 
proximidade e cumplicidade e pelas alianças reluzentes. João, durante esses momentos, 
apercebe-se de muitos contextos diferentes, sem que detenha formação na área da 
psicologia comportamental. Ele reconhece ritmos e comportamentos que são inerentes à 
cultura que partilha com esses desconhecidos. Na verdade, João está apenas aborrecido 
pela espera, e está ansioso por terminar a viagem de trabalho e poder voltar para casa e 
para a família. 
Durante essa espera, João encontra-se, como mencionado anteriormente, entre um 
ponto de partida e um ponto de chegada. Durante a migração temporária, João encontra-
se então entre a cultura portuguesa, de onde parte, e a japonesa, pois desloca-se a 
Tóquio para a promoção de um novo produto concebido pela empresa para que trabalha. 
Torna-se complexo, por conseguinte, avaliar o contexto cultural em que o indivíduo se 
encontra, na medida em que está igualmente a partilhá-lo com inúmeras outras pessoas. 
A espera e angústia do regresso moldam o espaço onde se encontra.  
“A espera e angústia do regresso moldam o espaço onde se encontra”, preferência 
em detrimento de “a espera e angústia do regresso moldam o lugar onde se encontra”. 
Regressando às teses apresentadas de Michel de Certeau acerca do lugar e do espaço: o 
espaço é um lugar praticado. Por consequência, o aeroporto pode ser considerado como 
um lugar praticado, de diversos modos.  
O aeroporto constitui um conceito que concebe um local de espera extremamente 
mutável, e desenhado para essa mesma espera. Segundo um estudo do Instituto 
Nacional de Estatística (INE) efectuado em 200857, os passageiros embarcados, 
desembarcados e em trânsito directo nos aeroportos nacionais no ano de 2007 foram no 
total 27.386.457, tráfego este que praticamente equivale ao triplo da população 
portuguesa a viver no país. Os aviões que utilizaram os aeroportos nacionais alcançaram 
os 420.313. Ainda segundo os dados disponibilizados pelos Aeroportos de Portugal 
(ANA)58. Este tráfego exemplifica a reformulação da velocidade anteriormente 
mencionada, e o restabelecimento de limites impostos ao ser humano nas suas 
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migrações. Marc Augé denomina este fenómeno de excesso, o excesso causado pela 
sobremodernidade.  
 
II.6 Do excesso tridimensional ao não-lugar 
Este excesso é caracterizado por três perspectivas: 
 
“É portanto através da figura do excesso – o excesso de tempo – que 
começaremos por definir a situação de sobremodernidade, sugerindo que, 
devido às suas próprias contradições, ela oferece um magnífico terreno de 
observação e, no sentido pleno do termo, um objecto à investigação 
antropológica (...). Do ponto de vista da sobremodernidade, a dificuldade de 
pensar o tempo está ligada à superabundância de acontecimentos do mundo 
contemporâneo, e não à derrocada de uma ideia de progresso de há muito 
posta em xeque, pelo menos sob as formas caricaturais que tornam a sua 
denúncia particularmente cómoda (…). 
A segunda transformação acelerada, própria do mundo contemporâneo, 
e a segunda figura do excesso, característica da sobremodernidade, referem-se 
ao espaço. (satélites, imagem) (…).  
[A terceira consiste na] superabundância espacial do presente. Esta 
exprime-se, como vimos, nas mudanças de escala, na multiplicação das 
referências sob a forma de imagens como das referências imaginárias, e nas 
espectaculares acelerações dos meios de transporte” (Augé, 1992 (2005): 29-
33). 
 
O excesso em Augé resume-se assim às figuras de tempo, espaço e figura espacial 
do presente, sendo a última a concomitância do espaço e do tempo na 
contemporaneidade e sendo intitulada igualmente de excesso de individualismo. O 
excesso de tempo, segundo Augé, manifesta-se na visão do passado imediato: “des 
événements comme ceux que nous vivons chaque jour sont pour quelque chose dans le 
sentiment”59. O excesso de espaço, igualmente caracterizado pela relativização da 
velocidade, advém do trabalho dos meios de comunicação social, no sentido de 
globalizar o lugar: “nous avons le sentiment d’être concernés au moment même par ce 
qui se passe à l’autre bout de la terre. Les médias nous projettent instantanément de 
l’autre côté du monde”60. O excesso de individualismo reflecte-se na aceleração da 
história e na concepção do homem no mundo: l’accélération de l’histoire et le 
rétrécissement de la planète ne sont pas sans effet, on s’en doute, sur les rapports de 
l’individu à lui-même (…). Le langage des droits de l’homme qui ôte par avance toute 
crédibilité à ceux qui invoquent l’alibi de la culture ou des valeurs collectives pour 
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justifier des atteintes à la liberté individuelle”61. Estes excessos, segundo o autor, 
designam aquilo a que o autor intitulará de resultado da sobremodernidade, os não-
lugares:  
 
[A superabundância espacial do presente] desemboca concretamente 
em modificações físicas consideráveis: concentrações urbanas, transferências 
de populações e multiplicação daquilo a que chamaremos “não-lugares”, por 
oposição à noção sociológica de lugar (ibidem: 33). 
 
O conceito de não-lugar caracteriza uma das fases mais significativas da obra de 
Marc Augé. Acompanha o autor desde o início da década de 90 até à actualidade, e 
surge como elemento explicativo da sua perspectiva da sociologia urbana e da sua 
relação com a etnologia, na medida em que confirma a existência de uma 
sobremodernidade: “quand l’histoire devient actualité, l’espace image et l’individu 
regard”62.  
Este conceito não é de simples delimitação; o mesmo exige a contextualização por 
exemplificação e é mais elucidativo em contraste com o seu binómio, o lugar, pelo que 
é necessário recordar a premissa mencionada no capítulo anterior: os lugares são 
identitários, relacionais e históricos63. Os lugares relacionam-se com os indivíduos que 
os reconhecem e são relacionados entre eles mesmos. Por consequência, os não-lugares 
não são, de acordo com o autor, identitários, nem relacionais, nem históricos, e sim 
produtos da aceleração cultural, manifesta nos espaços em que a mesma é mais óbvia, 
nomeadamente nos espaços urbanos. 
 
“Os não-lugares são tanto as instalações necessárias à circulação 
acelerada das pessoas e dos bens (vias rápidas, nós de acesso, aeroportos) 
como os próprios meios de transporte ou os grandes centros comerciais, ou 
ainda os campos de trânsito prolongado onde são arrebanhados os refugiados 
do planeta (…), as grandes cadeias de hotéis, os parques de recreio, e as 
grandes superfícies da distribuição, das redes de cabos ou sem fios que 
mobilizam o espaço extra-terrestre em benefício de uma comunicação tão 
estranha que muitas vezes mais não faz do que pôr o indivíduo em contacto 
com uma outra imagem de si próprio (Augé, 1995 (2002): 33, 68).  
 
II.7 As cidades, o mundo e os mundos 
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Para o autor, estes não-lugares podem ser habitados mas detêm um cariz solitário 
e efémero, ou seja, são caracterizados pelo processo de passagem. Estes não-lugares, 
como produtos da sobremodernidade, multiplicam-se no espaço urbano mas, segundo 
Augé, não significam o carácter de cidade per se: 
 
Mais tout le tissu urbain n’est pas intégralement affecté par la 
surmodernité (…): les villes sont encore pour une part une combinaison de lieux 
(…). La ville est un monde (…) parce qu’elle est un lieu : un espace symbolisé, 
avec ses repères, ses monuments, sa puissance d’évocation, tout ce que 
partagent ceux qui se disent de cette ville (…). Le monde de la ville se suffit à 
lui-même” (Augé, 1997 (2003): 158). 
 
A partir de uma interpretação desta teoria, a cidade consiste numa realidade 
multidimensional, com lugares múltiplos, auto-suficientes no seu todo, constituintes  e 
significantes do organismo urbano no qual são incluídos. A cidade, como organismo, 
representa um símbolo vivo, um mundo. Dir-se-ia, após as anteriores premissas, que o 
conceito de cidade de Augé (influenciado pela tese de Michel de Certeau) pode ser 
esboçado por células isoladas, dentro de um perímetro, interligadas eventualmente por 
fluxos inter-lugares, os quais consistem os não-lugares. Como aponta Augé, “o 
movimento que «desloca as linhas» e atravessa os lugares é, por definição, criador de 
itinerários, quer dizer de palavras e de não-lugares”64. Tal perímetro pode ser 
esquematizado da seguinte forma: 
 
O autor aponta outra perspectiva sob a qual a cidade consiste num mundo: 
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“Elle est un monde parce qu’elle est du monde et qu’elle récapitule tous 
les traits du monde actuel, non pas simplement microcosme mais point central 
(…). S’y éprouve donc plus particulièrement la pluralité des mondes qui fait le 
monde contemporain (…) mondes eux-mêmes chaque jour plus marqués par 
une internationalisation qui peut être vécue et analysée à la fois, et non 
contradictoirement, comme un atout et comme un risque” (Augé, 1997 (2003): 
163). 
 
Estes mundos mencionados são os mundos das artes, da política, do trabalho, do 
desporto, entre outros, que são parcelas desses “traits du monde actuel”65. São mundos 
que se interligam internacionalmente entre eles, sem no entanto se separar do mundo da 
cidade como ponto central. O autor reconhece ainda o facto de que a individualidade 
não monopoliza os centros urbanos: Augé admite a abstracção colectiva para além desse 
individualismo, manifesta em práticas identificadoras de símbolos através de multidões, 
e exemplificada pelas competições de futebol66, assim como reconhece que a cidade se 
distingue de um museu, pela capacidade evolutiva e pela virtualidade das suas 
paisagens67. 
Deste modo, Augé reconhece a pluridisciplinaridade dos espaços urbanos. A 
concentração demográfica mais intensa do que nos espaços rurais fomenta a 
concentração de serviços e de meios de transporte, de manifestações culturais, de 
espaços de lazer, de espaços de comércio. Considerando que o espaço urbano cresceu 
gradualmente, durante um considerável período de tempo, demonstrará concepções 
arquitectónicas que proporcionam um discurso histórico vivo, de readaptação e de 
preservação; por outras palavras, o espaço com os seus monumentos de que falava Augé 
ostentam um peso histórico e identitário, assim como relacional. Poder-se-á avançar, 
então, que o lugar está directamente relacionado com a cultura, dado que o monumento 
que é identitário, relacional e histórico é reflexo da cultura que lhe é inerente, como já 




II.8 Não-lugar, não-cultura 
A cultura, como foi referido no capítulo anterior, é abrangente na medida em que 
inclui variadas disciplinas numa só vertente; se a cultura for definida muito 
resumidamente pelo resultado dos modos, costumes, valores de uma comunidade e pela 
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forma como esta se relaciona com a natureza (no sentido de Eagleton, quando refere o 
papel da cultura ao modificar a natureza), os lugares a que se refere Augé são, de facto, 
elementos culturais por excelência: indubitavelmente, a Praça do Comércio em Lisboa, 
o Palácio-Convento de Mafra, o Palácio da Pena em Sintra, o Castelo de Guimarães, 
entre tantos outros, consistem em páginas diacrónicas fundamentais da cultura 
portuguesa, incluídas em todo um relato que, ainda que integrado num discurso maior, 
ou seja, o da cultura europeia, caracteriza especificamente a cultura portuguesa no seu 
percurso histórico e domínio territorial. 
Relembre-se mais uma vez as três condições de um lugar: identidade, relação, 
história; se os lugares permitem a identificação de um indivíduo, este pode identificar-se 
com o lugar porque está imbuído da cultura que caracteriza esse lugar, e da mesma 
forma consegue relacionar-se com ele; e se um lugar é histórico, é-o porque pertence a 
um relato maior que incorpora a cultura na qual está inserido.  
Consequentemente, é pertinente avançar com uma nova premissa dentro deste 
mesmo raciocínio: se um lugar é detentor de um carácter identitário, relacional e 
histórico, logo fenómeno cultural68, o não-lugar de Augé é, de certo modo, uma não-
cultura. 
A tese que se discute a partir deste ponto baseia-se na discussão da coerência da 
existência dos espaços urbanos isentos de cultura presentes na tese de Augé. 
 
II.9 O milieu do não-lugar 
Antes do debate sobre esta tese, há que considerar o contexto no qual este termo 
surgiu. Não se pretendendo interpretar a tese de Augé sob uma perspectiva subjectivista, 
a cultura deve, inevitavelmente, ser temporal e espacialmente contextualizada.  
Marc Augé, antropólogo francês, publicou Não-Lugares no ano de 1992. O início 
da década de 90 destaca-se por variados acontecimentos que determinaram a visão 
cultural do mundo. 
Começar-se-á, desta forma, pelos eventos políticos. Primeiramente, a queda do 
Muro de Berlim no final da década de 80 declara a viragem de um milénio. Este evento 
significou a abertura oficial da Europa de Leste, a independência de estados-nação que 
haviam sido absorvidos e oprimidos pela União Soviética e a redefinição (em certos 
casos através de violência extrema) de fronteiras há muito perdidas, a descoberta dos 
acontecimentos que marcaram meio século de clausura do bloco soviético, a reunião da 
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Alemanha como nação, a extinção de blocos e o fim da Guerra Fria, entre eles a criação 
de um hiato entre o Ocidente e o mais distante Oriente (a China comunista agora mais 
longe da Europa), a reconstrução de identidades (através de novos critérios no processo 
de identificação face à diferença), tanto do lado ocidental e do lado oriental do muro, e o 
reencontro de famílias. A Europa Ocidental teve igualmente de reaprender a lidar com 
uma Europa maior, com imensos espelhos culturais: uma Europa em União, e uma 
Europa em crescimento forçado. Amin Maalouf declara o início de uma nova era de 
reflexão sobre as identidades:  
 
“O fim da confrontação entre o Ocidente e a União Soviética afastava a 
ameaça de um cataclismo nuclear que estava suspenso acima das nossas 
cabeças há cerca de quarenta anos; a democracia ia espalhar-se pouco a 
pouco, julgávamos nós, até cobrir todo o planeta; as barreiras entre as 
diversas regiões do globo iam abrir-se e a circulação dos homens, das 
mercadorias, das imagens e das ideias ia desenvolver-se sem entraves, 
inaugurando uma era de progresso e de prosperidade (…). Contudo, no 
momento preciso em que ela triunfava e quando tantos povos já avançavam 
para ela, fascinados, ofuscados, como se ela fosse o paraíso na Terra, a Europa 
perdeu as suas referências. Hoje, mais do que no passado, ela interroga-se 
sobre a sua identidade, as suas fronteiras, as suas instituições futuras, o seu 
lugar no mundo, sem estar segura das respostas” (Maalouf, 2009: 19-20) 
 
Logo após a queda do Muro de Berlim, sucedeu-se a Guerra do Golfo, que se 
apresenta como outro factor determinante do contexto da tese de Marc Augé. Os 
conflitos gerados pelas delimitações do Estado do Koweit, invadido pelo Iraque, são 
caracterizados por inovações marciais. Conquanto que as Nações Unidas terão enviado 
tropas para o território de modo a defender o Koweit invadido, as investidas de ambas 
as facções apresentam medidas de intervenção à distância de forma muito mais 
significativa do que durante a Guerra Fria. A Guerra do Golfo foi travada com mísseis 
de médio / longo alcance e com armas biológicas, como o gás sarin. Outra 
especificidade da Guerra do Golfo foi a forma como foi divulgada pelos meios de 
comunicação social: pela primeira vez, os conflitos terão sido emitidos pela televisão 
em directo e os movimentos das duas facções documentadas e divulgadas ao minuto.  
Estes dois eventos (a queda do Muro e a Guerra do Golfo) são assinalados por 
Marc Augé: 
“Dans cette surabondance de faits médiatisés qui concernent à la fois 
notre histoire et celle des autres (les fifties, les sixties, les seventies, les 
eighties ; le Viêt-nam, 68, le mur de Berlin, la guerre du Golfe) (…), il nous est 
d’autant plus difficile de trouver un fil directeur que c’est le sens de notre vie 
individuelle qu’elle met simultanément en cause (…). On pourrait à ce propos 
citer les reportages télévisés de la guerre du Golfe (tout à fait symptomatiques, 
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en outre, de l’histoire au présent et susceptibles de nous donner le sentiment 
d’être rattrapés par l’histoire) mais aussi, et plus encore, la profusion d’images 
de reportage ou de fiction au milieu desquelles nous vivons comme si elles 
étaient, au bout du compte, peu distinctes les unes des autres” (Augé, 1994 : 
163-164). 
 
O início da década de 90 foi sublinhado, igualmente, por eventos tecnológicos 
significantes. A divulgação dos telemóveis por satélite desde os meados dos anos 80 
demarcou a possibilidade de comunicar em qualquer lugar, independentemente da 
localização da rede fixa.  
Contudo, o maior evento tecnológico que marcou o início da década foi a 
divulgação da Internet. Apesar de os primórdios da Internet já serem utilizados na 
década de 70 para fins militares, a abertura da rede para fins comerciais sucedeu-se 
entre 1988 e 1991, em concomitância com o surgimento da World Wide Web (www), o 
que revolucionou as comunicações e a noção de lugar. Marc Augé depara-se, então, 
com um mundo virtual; as capacidades deste são incógnitas e suscitam conjecturas 
sobre a possibilidade de variadas facetas do mundo real serem substituídas pelo mundo 
virtual. O público contemporâneo a este evento não reconhece ainda as capacidades e as 
delimitações da ferramenta virtual, o que consequentemente gera euforia pela 
modificação da vida como até então era conhecida, e desconfiança pela forma como a 
rede virtual se propagou e se preparou para influenciar o quotidiano, em todas as áreas: 
arte, política, comércio, entre outras, e de variadas e imprevisíveis formas.  
Outro evento tecnológico que indubitavelmente influenciou as culturas 
tecnocráticas denomina-se bug do ano 2000. O receio acerca desta falha tecnológica 
surgiu na década de 90: reconhecido o impacto do desenvolvimento da dependência 
tecnológica face à manipulação de dados em formato analógico ou físico, o receio 
instalou-se coadunado ao fatalismo do fim de milénio. Este receio baseou-se no facto de 
que as tecnologias que então invadiam o quotidiano estariam preparadas para 
reconhecer datas com apenas dois algarismos no campo do ano, ou seja, 01/01/91.  
Com a aproximação do ano 2000, a conjectura segundo a qual o sistema entraria 
em colapso aquando da mudança do ano para 00 materializou-se com o decorrer da 
década, concomitantemente a uma aceitação formalizada dos sistemas digitais para 
processamento de dados. Deste modo, o fatalismo de fim de milénio encontrou 
semelhanças em diferentes vertentes culturais: a religiosa, na medida em que diferentes 
crenças apontavam o fim do milénio como momento do Juízo Final; a vertente que a 
religiosa denominaria herege, segundo a qual os prenúncios de Nostradamus 
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adivinhavam os acontecimentos reconhecidos pelo nascimento de um novo anti-Cristo; 
e a ateia, que receava a falha do sistema algorítmico como um problema que se 
agravava proporcionalmente à aproximação à data 31/12/1999. Os movimentos sociais 
consequentes deste receio caracterizaram a década de 90, como um período de mutação 
cultural distinto. 
Os fenómenos de mutação cultural advêm dos eventos anteriormente 
mencionados, os quais são abrangidos por um conceito mais lato: a globalização. A 
sociologia prepara-se nos anos 90 para responder à inevitabilidade das tecnologias e das 
mutações radicais que estas provocarão no cerne das culturas observáveis, assim como a 
aceleração apontada por Marc Augé, directamente relacionada com a discussão sobre a 
coerência do conceito de “aldeia global” de Marshall McLuhan. No seu texto “The 
Medium is the Message”, McLuhan afirma que o meio pelo que a mensagem é 
transmitida torna-se na própria mensagem69, teoria que em adição à tese da aldeia global 
consistiram tema central na década de 90. 
A mutação demonstrou-se de tão vasta amplitude que as ciências sociais se 
aperceberam da necessidade de resposta que deveria ser atribuída a estes fenómenos. 
Considerando que a expansão da Internet se demonstrou de inesperada celeridade, os 
estudos sociais teriam de responder através de estudos com semelhante prontidão, o que 
causou o rápido surgimento de estudos sobre a Internet nas ciências sociais; se por um 
lado as reflexões sobre a virtualidade no início se apresentam com incertezas, 
desconfianças e potencialidades, os estudos actuais revêem a Internet pelas suas 
limitações face às aspirações conceptualizadas durante a década de 90.  
A aldeia global demonstrou ser ainda um conceito que abalou a 
contemporaneidade dos anos 90 mais do que o optimismo dela consequente, pois o 
receio de interdependência coadunado aos acontecimentos recentes recriou a 
perspectiva sobre o fenómeno da globalização e do conceito de hibridez em detrimento 
da ênfase das desigualdades a nível mundial, em adição ao facto de que os indivíduos 
procuram mais do que o conceito de nação-estado para poderem definir a sua 
identidade70. Pelas palavras de Terry Eagleton: “we have shifted from a national culture 
with a single set of rules to a motley assortment of subcultures, each one at an angle to 
the others”71. 
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Como Foucault teria apontado nos anos 80, “o homem pode então fazer entrar o 
mundo na soberania de um discurso que possui o poder de representar a sua própria 
representação”72. Essa potencialidade de representação sofreu acentuadas modificações, 
mesmo no que concerne à representação do próprio em primeira instância. Tal 
formulação é desenvolvida por Sean Nixon: 
Technologies or techniques of the self, in other words, are specific 
techniques or practices through which subject-positions are inhabited by 
individuals. Foucault, in his brief comments on these techniques, emphasized 
his interest in forms of writing such as private diaries or other 'narratives of the 
self', These represented, for him, characteristically modern forms of 'practices 
of the self' (…). At the heart of these techniques or practices of the self, I want 
to suggest, are specific techniques of looking. By this I mean the acquired acts 
of looking which cite and reiterate the ways of looking formally coded in 
advertising images, shop display photographs, and magazine fashion 
photography (Nixon, in AAVV, 1997: 322-323). 
 
O par representação / representatividade alia-se deste modo ao conceito de 
“técnicas / tecnologias do Eu”; como Nixon o coloca, as técnicas e tecnologias estão 
inerentes ao modo como o sujeito percebe a cidade, através da estrutura kantiana 
imbuída de códigos, convenções, contexto. Os eventos tecnológicos que culminaram no 
surgimento da concepção de um mundo virtualizado alteraram as tecnologias do Eu, na 
medida em que a espacialidade e o conceito de lugar abrangem então a distribuição 
binária, para além da perspectiva pré-virtualidade. 
Será possível que a virtualidade, em conjunção com os principais eventos 
culturais e políticos da década de 90, possa ter influenciado o surgimento do conceito de 
não-lugar de Marc Augé? O artigo de Saskia Sassen atesta esta suposição: 
 
It will not be long before many urban residents begin to experience the 
“local” as a type of microenvironnent with a global span. Much of what we 
keep representing and experiencing as something local (…) is actually located 
not only in the concrete places where we can see it, but also on digital 
networks that span the globe. One of these [issues] is what it means for "the 
city" to contain a proliferation of these globally oriented yet very localized 
offices, households, organizations. In this context the city becomes a strategic 
amalgamation of multiple global circuits that loop through it. As cities and 
urban regions are increasingly traversed by nonlocal (…). One way of thinking 
about this is in terms of spatializations of various projects — economic, 
political, cultural. This produces a specific set of interactions in a city's relation 
to its topography (Sassen, in AAVV, 2008: 88).  
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Saskia Sassen refere pontos relevantes. O primeiro sublinha a redistribuição do 
lugar mediante uma noção alargada de globalidade, topográfica e virtualmente, sendo 
que a cidade se demonstra como a sublimação desta dualidade73 definida como a 
materialização de um ponto no segmento global. O seguinte ponto consiste na 
apresentação do conceito de não-lugar, ou não-local, o qual inclui as cidades que 
aparentemente são lugares mas apenas estão compreendidas na dinâmica do não-lugar, 
através da hipermobilidade74 de Sassen ou do excesso de individualismo de Marc Augé. 
Esta dualidade crescente foi a que presenciou o surgimento da tese do mesmo sobre o 
não-lugar.  
 
II.10 Da concepção do conceito de não-lugar na actualidade 
Após o frenesim expectante da década de 90, os estudos sobre a globalização e 
sobre a Internet estão possibilitados de demonstrar observações de segundo grau sobre a 
análise sociocultural de ambos os fenómenos, e de que modo os receios foram 
justificados após a viragem do milénio. Conquanto que o processo de globalização está 
longe de ter sido ultrapassado, o sucedido a 11 de Setembro de 2001 estabeleceu um 
pelourinho cultural que identificaria de forma inevitável os estudos publicados após essa 
data.  
O 11 de Setembro acarretou uma multiplicidade de códigos para os quais a 
revolução tecnológica não estava preparada. Confirmaram-se teorias pessimistas de que 
a tecnologia virtual, manifesta nos meios de comunicação e transporte e na segurança 
dos mesmos baseada em sistemas digitais, poderia ser utilizada para uma causa como a 
de um ataque à maior potência mundial com elevado número de baixas; em adição, esse 
ataque pretendia — e conseguiu-o na sua maioria — afectar lugares históricos de 
representação / representatividade da identidade dos EUA: o cosmopolitismo 
mundializado do World Trade Center (WTC), em conjugação com o simbolismo de 
poderio económico que o mesmo significava e o simbolismo de poder político do 
Pentágono; e esse ataque foi perpetrado através dos próprios símbolos da 
hipermobilidade segundo Sassen: os aviões. A consideração de que os ataques 
demonstraram significativas falácias de segurança indignou os EUA, unicamente pela 
imprevisibilidade comum a todos os eventos desse conjunto de ataques: a fragilidade 
arquitectónica das torres gémeas do WTC e do edifício do Pentágono, a inevitabilidade 
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de todo o sucedido, o reconhecimento tardio de um ataque de dimensões inéditas a nível 
mundial.  
O contexto ou, mais significativamente no âmbito desta tese, o milieu, de 
L’Invention du quotidien de Certeau, demonstra que a concepção da cidade, 
nomeadamente a partir da observação do WTC por Certeau, difere totalmente de um 
suposto texto do mesmo autor após os ataques terroristas dos quais o WTC foi alvo. De 
facto, o conceito de Marc Augé foi deveras influenciado pela menção de não-lugar de 
Michel de Certeau a propósito do espaço público, como em La Fable Mystique, acerca 
de um texto grego (“Vie et récit de l’ abbé Daniel, de Sceté”), inserido na obra Revue de 
l’Orient chrétien datada de 1900 (organizada por L. Clugnet):  
Daniel agresse l’idiot, comme le faisait Pitéroum en arrachant l’idiote à 
sa cuisine. Mais il va plus loin que son prédécesseur : il descend dans la 
«cuisine», il s’aventure dans un entre-deux qui n’est «pas sûr» entre ces lieux 
sûrs que constituent sa cellule de Sceté et le palais du patriarche, c'est-à-dire en 
un lieu public qui est aussi un fond insensé et matériel, sans définition 
symbolique, où son Nom n’a pas plus cours que les signes de sa sagesse. (…). 
Tombé dans le domaine public comme la chose de tous, il est délié de la 
propriété qui fonde la violence. Il ne parle ni ne frappe. Il rit (…). Le rire est un 
non-lieu. L’idiot n’est pas lá où Daniel le «cherche», et il ne «répond» pas. Il 
n’est pas là pour Daniel. À qui s’adresse donc ce rire ? À quelque chose en lui 
l’autre. (De Certeau, 1982: 61-63). 
A personagem, como o autor a coloca, encontra-se entre lugares materiais, não 
simbólicos, “como a coisa de todos”… ele está num não-lugar, não está na dimensão em 
que Daniel o procura, na dimensão das normas sociais e dos comportamentos 
pressupostos. O idiota/louco ― arquétipo recorrente da literatura sobre os espaços 
públicos ― assume aqui um papel de negação de lugar. Este não-lugar diverge do 
conceito de Marc Augé, pois significa a negação de um lugar e das suas regras e 
expectativas.  
Da mesma forma que Michel de Certeau, Anthony Giddens já abordava o 
esvaziamento do espaço: 
The "emptying of time" is in large part the precondition for the "emptying 
of space" and thus has causal priority over it. For, as I shall argue below, 
coordination across time is the basis of the control of space. The development 
of "empty space" may be understood in terms of the separation of space from 
place. It is important to cress the distinction between these two notions, 
because they are often used as more or less synonymous with one another (…). 
The advent of modernity increasingly tears space away from place by fostering 
relations between "absent" others, locationally distant from any given situation 
of face-to-face interaction. In conditions of modernity, place becomes 
increasingly phantasmagoric: that is to say, locales are thoroughly penetrated 
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by and shaped in terms of social influences quite distant from them. What 
structures the locale is not simply that which is present on the scene; the 
"visible form" of the locale conceals the distanciated relations which determine 
its nature (Giddens, 1990: 18-19). 
O excerto anterior relembra o efeito provocado pelos desenvolvimentos 
tecnológicos no entendimento do mundo e das relações sociais. O esvaziamento do 
tempo é apresentado por Giddens como a causa fundamental do esvaziamento do 
espaço. Este esvaziamento, mais uma vez, aparenta estar relacionado com o aumento da 
velocidade, das migrações humanas e das intensas e inéditas trocas culturais a que 
Giddens assistiu em 1990, anteriormente ao surgimento do conceito de não-lugar.  
Giddens avança com a tese de que o lugar está a tornar-se cada vez mais 
“fantasmagórico”, pois o interstício cultural entre lugares já não directamente 
relacionados com o espaço per se é progressivamente indelével, dada a troca de 
influências culturais. Consequentemente, a abordagem da natureza cultural de um locale 
é indissociável das relações culturais distanciadas.  
É possível constatar que o clima de incerteza no meio académico é flagrante nos 
textos contemporâneos a Giddens e a Augé. Com tal constatação, conclui-se igualmente 
que a observação de segundo grau efectuada permite estabelecer uma condição 
inevitável para a observação cultural: a contextualização do caso e do estudo de igual 
forma. A inevitabilidade demonstra-se pelo facto de que seria pouco provável o 
surgimento do conceito de não-lugar durante a I Guerra Mundial, como exemplo: o 
lugar consistiu na catálise do conflito, pois a redefinição de fronteiras e a afirmação de 
posse dos lugares em questão sublimavam o lugar identitário, relacional e histórico de 
forma inquestionável. 
De modo semelhante, o questionamento do conceito de não-lugar debatido nesta 
tese só é possibilitado pelo contexto no qual é inserido: a primeira década do século 
XXI, após a revolução tecnológica que se propagou inauditamente a nível mundial, após 
a demonstração de interdependência política e económica em relação aos EUA pelo 11 
de Setembro e pela crise económica de 2008. O fim do período onírico da Internet 
encontra-se com termo não muito longínquo: a observação de delimitações e das 
potencialidades nefastas da Internet desvanecem o deslumbramento provocado pela 
ilusão de aldeia global.  
Na verdade, os padrões culturais ocidentais caracterizam-se pelo receio face aos 
processos de transição. De acordo com a interpretação actual efectuada pelos estudos 
egiptológicos, a antiga sociedade egípcia receava os períodos de transição, de tal modo 
que não os representavam: o momento da morte e o momento do parto constituem 
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exemplos flagrantes. Na Europa da Idade Moderna, o Concílio de Trento consistiu 
principalmente na tentativa por parte da instituição governativa internacional — a Igreja 
Católica — de poder travar o processo de revisão religiosa, de novo como um período 
de transição. O modernismo, como uma reflexão de raiz sobre os valores artísticos e 
sobre a noção de realidade e veracidade, foi caracterizado como um período que 
assinalou o início da era contemporânea. Contudo, a relevância e a singularidade do 
mesmo foram corroborados apenas aquando do início do denominado “pós-
modernismo”.  
Por outras palavras, tal como Augé procurou colmatar um período de transição, a 
viagem, ao etiquetá-la como o lugar do não ser, a problematização desta mesma teoria 
só poderia ser praticada aquando do fim do deslumbramento da década de 90; a análise 
cultural dos períodos históricos só toma relevo quando quem analisa crê que se refere a 
um período que já passou, que já foi encerrado, e que pode ser finalmente intitulado de 
acordo com as características que lhe são identificadas.  
Esta necessidade de nomear e justificar os períodos de transição fazem parte do 
ser cultural, pelo receio face a um limbo, tal como o há na tradição católica para as 
crianças que não foram baptizadas: essas crianças não foram apresentadas a Deus como 
filhas d’Ele, mas também não cometeram pecados para ir para o Inferno. E para os 
católicos o receio face ao limbo é maior do que face ao Inferno.  
O questionamento do conceito do não-lugar, ou não-cultura, pode ser 
exemplificado através de numerosos casos. Em 2009, persiste a problemática da adesão 
da Turquia à União Europeia (UE); o receio de ambas as partes envolvidas é 
manifestamente a perda das características que Marc Augé aponta: identidade, relação, 
história, para além das implicações políticas que advêm de um processo como a 
integração de um país ainda dividido entre culturas, instável por si só e que não aceita a 
diferença no que concerne ao povo curdo. A UE, apesar da promoção da igualdade de 
oportunidades e da tolerância cultural, permanece ligada ao arquétipo que une as nações 
nela incluídas: uma união de democracias cristãs.  
A crença de que a Turquia poderia significar um portão de entrada para um 
mundo árabe e muçulmano, não obstantes as consequências de tal medida, poderia pôr 
em causa a própria identidade da Europa, pois se a Turquia está geográfica e 
culturalmente próxima da Europa, tal estará a Tunísia, num fenómeno em cadeia com 
graves implicações diplomáticas. A relação deste exemplo com o não-lugar consiste 
nesse receio acerca da aceitação de uma nova cultura; como ambas as partes são 
culturais, com receio face à assimilação cultural mais ou menos forçada, o receio 
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confere à sua relação a inevitabilidade da cultura; nunca seria possível que este processo 
gerasse um não-lugar, na medida em que um padrão cultural só pode ser extinto ou 
modificado por outro, e não pela pura negação do mesmo. 
O conflito israelo-palestiniano persiste como assunto de discussão política a nível 
internacional desde a criação do Estado de Israel em 1948. Mais do que a negação do 
conceito de não-lugar, este conflito aponta, pelo contrário, para a possibilidade do 
conceito de hiperlugar, ou por outras palavras, de sobreposição forçada de contextos. A 
região da Palestina é caracterizada como lugar significativo para padrões culturais 
diferentes, e é reivindicada tanto pelos judeus criadores do historicamente recente 
Estado de Israel, como pelos devotos da fé cristã, como pelas populações muçulmanas 
que por gerações já se haviam instalado na região problemática. A cultura, neste caso, é 
utilizada como estandarte para o conflito que envolve violência e afecta a sobrevivência 
das populações locais. Este conflito já existia aquando da formulação da teoria de Augé; 
contudo, a continuidade de um conflito que, após Yasser Arafat e incendiado pelo 
conflito cristão-muçulmano75, se insinua como indeterminada e consiste na verdadeira 
questão, já não incide sobre a legitimidade dos avanços militares das duas facções. 
Mais concretamente, podem ser de igual forma apresentados exemplos que se 
relacionem com os locais que o autor mais claramente aponta como não-lugares: os 
meios de transporte. O atentado no metropolitano de Londres em 2005 consiste noutro 
exemplo que permite avaliar a premência do não-lugar no contexto actual. É inegável 
que o atentado foi perpetrado no lugar do Underground de Londres. O Underground 
pode ter sido utilizado para tal por variadas razões. Primeiramente, o meio de transporte 
em questão transporta milhares de passageiros por dia, o que significaria uma perda 
considerável de vidas, e o que era vantajoso para os propósitos terroristas; em segundo, 
a explosão de variadas bombas nos subterrâneos causaria ainda danos estruturais da 
cidade de Londres; e em terceiro, o Underground por si, mencionando por exemplo a 
sinalética, constitui um marco identitário da cidade de Londres, e consequentemente, do 
Reino Unido, membro da União Europeia e culturalmente inserido no padrão cultural 
denominado “ocidental”, e interventivo na guerra do Iraque a favor da causa americana. 
O atentado comprovou a susceptibilidade de um país que não os EUA face aos 
ataques terroristas cometidos por facções extremistas islâmicas. O metropolitano 
demonstra-se assim, ao contrário das teses de Augé, um lugar com significado 
identitário, relacional e histórico, da mesma forma que a estação La Tocha ficou 
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marcada pelos atentados em Madrid, em Março de 2004. A identificação cultural 
manifesta nestes actos demonstrou igualmente que a cultura afirmada por um estado-
nação determina a susceptibilidade do mesmo face a ataques perpetrados por indivíduos 
inseridos em padrões culturais afirmadamente diferentes. A potencialidade da Internet, o 
excesso de individualidade e o esvaziamento do espaço em nada evitaram a catástrofe 
presenciada em Londres e em Madrid, nem como em Nova Iorque. Estes eventos 
corroboraram, pelo contrário, que a contextualidade cultural determina até a 
sobrevivência em contextos críticos, pelo estabelecimento de alianças e pelos 
estandartes içados num processo de identificação permanente. 
Os aeroportos para Augé constituem claramente não-lugares, paralelamente à tese 
de António Pinto Ribeiro de que “os aeroportos são ilhas. (…) Dispositivos de ilusão e 
criação conceptuais: a ilusão da comunicação, a ilusão da velocidade, a ilusão do 
encontro”76. O aeroporto, todavia, dispõe de variadas características que colocam em 
questão a sua não-culturalidade.  
Um primeiro exemplo recai numa actividade de lazer internacional que tem 
demonstrado relevante adesão em Portugal: o plane spotting, ou aircraft spotting. Esta 
actividade consiste na observação de aviões e na fotografia dos mesmos de pontos 
estratégicos, como reproduzido no Anexo I. Os critérios fotográficos e de observação 
são variados, mas a característica comum dos indivíduos que praticam esta actividade é 
a captação fotográfica das matrículas de cauda dos aviões que circulam nos aeroportos 
seleccionados. Contudo, existem diversos critérios, de acordo com o país e a associação: 
os modelos dos aviões, os percursos, as companhias aéreas, entre outros. A variante 
informativa dos spotters assinala-se pela utilização da escuta dos rádios de serviço das 
torres de comando por alguns dos praticantes desta actividade. A Associação dos 
Spotters de Portugal foi formada em 2008, para corresponder à crescente adesão a esta 
actividade, e a qual apresenta como lugar de prática o aeroporto, um dos não-lugares de 
Marc Augé77.  
Um segundo exemplo advém das artes cinematográficas ao serviço da constatação 
da enorme dimensão de determinados aeroportos dispersos pelo mundo. Como foi 
soberbamente observado pelo realizador Steven Spielberg em The Terminal, ao 
transformar o texto de Andrew Niccol e Gervasi Sasha, um terminal pode constituir um 
lar provisório, não para Viktor Navorski, que se encontrava entre o seu lar e um destino 
de vida, mas para todos os outros intervenientes. Se observarmos a tese de Augé 
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simultaneamente à observação do filme, constatar-se-á que é incompatível o casamento 
encenado num não-lugar. 
 
II.11 Contextualidades — a inevitabilidade humana 
A relevância destes exemplos relaciona-se com a conclusão de que a isenção 
cultural não é concebível no contexto actual. A contextualidade inclui-se na concepção 
do ser humano, pois se a cultura é indissociável do contexto e o ser humano é 
indissociável da cultura, então poder-se-á afiançar que o ser humano é indissociável do 
contexto; como Lévi-Strauss foi entendido, as identidades (colectivas) são elas próprias 
indissociáveis da estrutura espacial, assim como de acordo com Ledrut o tempo e o 
espaço são produzidos, não tendo significado por si só78. 
Considerando a premissa avançada anteriormente: se o não-lugar de Augé 
consiste em não-cultura, considerar-se-á que os sítios (já que não constituem lugares 
para o autor) isentos de identidade, relação e história, são despojados de cultura. Neste 
trâmite, o sujeito entra num sítio no qual não consegue existir como ser humano, já que 
o ser humano é, impreterivelmente, contextual e cultural.  
Deste modo, apresenta-se a falibilidade da teoria de Augé aplicada à 
contemporaneidade: a fragilidade do conceito de não-lugar é comprovada pela 
caracterização do ser; cultural, adaptável, em eterna reconstrução e re-identificação. A 
teoria de Augé significaria que o ser cultural, durante o seu itinerário entre lugares, 
deixasse de existir como tal, ou como o autor o coloca, “espaços em que o indivíduo se 
experimenta como espectador sem que a natureza do espectáculo para ele conte 
realmente”79; é incontestável, pelo contrário, que a cultura no ser humano é 
omnipresente se este for detentor das suas faculdades. 
Outro ponto que demonstra a falibilidade desta teoria consiste no facto de que 
Augé caracteriza os lugares como geométricos: a linha, a intersecção da linha e ponto de 
intersecção80. Como foi constatado no primeiro capítulo desta tese, o espaço pode ser 
representado como um segmento, dentro do qual podem ser localizados os lugares 
mediante uma mesma concepção espacial. Os itinerários, ou não-lugares em Augé, 
constituem a formulação geométrica do espaço por excelência ou, noutra perspectiva, a 
linha que Augé atribui aos lugares.  
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Os itinerários, adiante nesta refutação, consistem no que provavelmente mais 
refuta a concepção de Augé: 
“O espaço do viajante seria assim o arquétipo do não-lugar (…) em 
condições de redescobrir a evocação profética de espaços onde nem a 
identidade, nem a relação, nem a história fazem verdadeiramente sentido, em 
que a solidão se experimenta como superação ou esvaziamento da 
individualidade, em que só o movimento das imagens deixa entrever por 
instantes àquele que as vê fugir e que as olha a hipótese de um passado e a 
possibilidade de um futuro” (Augé, 1992 (2005): 74. 
 
A refutação da tese de Augé encontra argumentos coerentes neste excerto: se o 
viajante consiste no frequentador do não-lugar, a sua experiência de vida seria a 
eventual isenção de identidade, relação e história, o seu percurso não faria sentido, e não 
seria um ser cultural, pois a sua solidão compreenderia a sua inacção face ao contexto… 
A literatura de viagens, os conceitos de exótico e de remoto, todo o negócio turístico a 
nível mundial deteria uma significação ignobilmente nula. Se se pensar o viajante81 
como ser não-cultural, ele não consegue comunicar ou sentir os lugares que visita, não 
se identifica nem por verosimilhança nem por oposição às culturas entre destinos, nem 
socializa. Como Heidegger o coloca:  
 
“El «mundo circundante» no se dispone en un espacio previamente 
dado, sino que su especifica mundanidad articula en su significatividad el plexo 
de conformidad de una correspondiente totalidad de sitios señalados por el 
«ver en torno» (…). Porque el espacio contribuye a constituir el mundo, 
respondiendo a la esencial espacialidad del «ser ahí» [dasein no original] 
mismo debida a su fundamental estructura del «ser en el mundo» (Heidegger, 
1927 (1984): 119, 129). 
 
Sob esta perspectiva de Heidegger, o mundo só toma forma quando é significado 
subjectivamente, ao ser “espaçado”82 através de uma “intuição formal”83. Em adição a 
este raciocínio, o não-lugar teria, contraditoriamente, de passar por esse processo de 
espacialização antes de ser catalogado como tal.  
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Em adição, se forem excluídas a identidade, a relação e a história, provavelmente 
o viajante não conseguiria localizar-se84. Será coerente conjecturar que o viajante exclua 
igualmente a memória, a qual se baseia na mesma tríade? 
A memória colectiva pode localizar-se no espaço, se tal espaço for influenciado e 
partilhado por um colectivo. Halbwachs refere, ademais, que a memória e o 
enquadramento espacial são inseparáveis: 
“Ainsi, il n’est point de mémoire collective qui ne se déroule 
dans un cadre spatial (…). C’est sur l’espace, sur notre espace, — celui 
que nous occupons, où nous repassons souvent, où nous avons 
toujours accès, et qu’en tout cas notre imagination ou notre pensée 
est a chaque moment capable de reconstruire — qu’il faut tourner 
notre attention ; c’est là que notre pensée doit se fixer, pour que 
reparaisse telle ou telle catégorie de souvenirs” (Halbwachs, 1997 : 
209).  
Augé, de certo modo, admite essa redução de “culturalidade” do conceito de não-
lugar ao definir o viajante:  
 
“Enfin l'utilisateur des non-lieux, réduit à sa fonction de passager, de 
consommateur ou d'utilisateur, y éprouve une forme particulière de solitude 
(…). Le paradoxe de la surmodernité est alors à son comble: dans les non-lieux 
personne n'est chez soi mais on n'y, est jamais non plus chez les autres” (Augé, 
1994: 166) 
 
A questão do ser cultural é novamente questionada nesta passagem. A 
possibilidade de o ser humano se abster, em qualquer espaço e em qualquer situação, da 
sua entidade cultural, desde que controlador da sua capacidade de raciocínio (que faz de 
si ser humano), é deveras duvidosa. A ausência de sentimento de pertença pode ser 
confundida, deste modo, com a isenção de culturalidade. Consequentemente, é aqui 
proposta uma interpretação desses espaços que contêm sítios com os quais o indivíduo 
terá dificuldade em se identificar, ou de se sentir incluído: a pluridisciplinaridade 
contextual e multidimensional, vulgo multiplicidade contextual de influências. 
Esta definição poderá colaborar com o entendimento sobre a problemática 
abordada por Augé. O que se constata na tese de Augé é que o autor identifica como 
não-lugares os sítios nos quais a manifestação cultural individual é minimizada pelas 
movimentações de considerável número de pessoas, entre um ponto de partida e de 
chegada. Como foi ilustrado no primeiro esquema, o trajecto de um sujeito pode ser 
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sobreposto ao lar de outros, como os trajectos e os lares se podem sobrepor eles 
mesmos. De acordo com esta tese, a propensão de influência sobre os lugares 
possibilitam que estes possam ser observados no percurso de diversas perspectivas 
contextuais.  
Por outras palavras, a concepção espacial de cada sujeito interagirá com a escala 
de relevância imposta pela concepção espacial de outros sujeitos, tal como o que sucede 
quando pedras são atiradas para um lago; o impacto inicial do lar, ou lugar relevante 
para cada sujeito, é multiplicado de acordo com a relevância ou com a influência que o 
















A maior intersecção de influências, no caso de os sujeitos não deterem 
proximidade social entre eles, determina um espaço de acesso público. A influência de 
cada indivíduo esbate-se em proporção à distância do lugar relevante para o mesmo. À 
medida que os indivíduos se afastam do lugar de relevância, interagem também com as 
influências dos outros indivíduos, e tal demarca a delimitação da potencialidade de 
influência de cada um. 
Se se multiplicar cada um dos esquemas por milhares de indivíduos, é possível 
compreender a interacção cultural dos indivíduos em espaços urbanos. Os interstícios 
entre lugares de referência são determinantes na tentativa de justificação da tese dos 
não-lugares. De facto, o indivíduo fica delimitado nas suas acções, ou seja, na sua 
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forçosa a adaptabilidade à multiplicidade de contextos que o mesmo espaço oferece, 
bem como às influências dos frequentadores do mesmo espaço, que podem ou não 
considerar o último como lugar de referência. Todavia, como anteriormente 
mencionado, os indivíduos não prescindem da sua culturalidade; apenas adoptam 
comportamentos, “máscaras”, que julgarão — provavelmente por socialização implícita 
na educação — correctas ou adequadas à situação. Estas “máscaras” adequam-se 
igualmente a factores inatos como instintos de coesão social e de sobrevivência. Os 
melhores exemplos são, sem dúvida, os transportes públicos. 
É cientificamente aceite e comummente divulgado que os seres humanos sofrem 
um agravamento da sua vigília em espaços fechados, o que resulta em possível aumento 
de tensão e de desconfiança perante os desconhecidos. O indivíduo que viaja no 
metropolitano, por exemplo, sabe que o espaço é partilhado por desconhecidos com 
quadros culturais bastante distintos e incógnitos. De acordo com a sua preparação 
filogenética, muito provavelmente e de forma automática, o indivíduo evita cruzar o 
olhar com outros passageiros, por variadas razões: por discrição, por etiqueta, por 
conforto mútuo (do observador e do observado). A sua atitude pode ser defensiva, ao 
evitar o contacto físico, igualmente por vários motivos: protecção contra doenças 
infecciosas, contra odores, e a favor da integridade do seu espaço próprio, a “bolha” 
criada em redor de cada sujeito que, como foi demonstrado ao ser mencionada a tese de 
Hall, varia de dimensão de acordo com os padrões culturais.  
Augé confirma que o comportamento dos sujeitos enquanto em partilha deste tipo 
de lugares está isenta das manifestações normais do indivíduo; contudo, estas são 
inerentes a cada um, e estão apenas sob um dos diferentes modos de agir de cada um, 
pois cada ser cultural adopta um comportamento consoante o contexto.  
Estes comportamentos, de novo, constituem uma amálgama de dados que podem 
tanto ser analisados sob a perspectiva da psicologia como dos estudos culturais. A 
psicologia comportamental pode decidir avaliar o comportamento que leva a que os 
indivíduos evitem cruzar o olhar entre eles; mas o padrão cultural influencia de igual 
modo os comportamentos. O mesmo sucede com as diferenças culturais do espaço 
próprio, as quais podem causar conflitos, especialmente nesses espaços de tensão que 
constituem os espaços fechados, nos quais cada indivíduo tem de compreender as 
normas que lhe são impostas para que a transição entre lugares de referência seja 
concluída harmoniosamente. 
Em suma, o indivíduo dos não-lugares não está isento de identidade, de relação 
com o sítio em questão ou de história. O indivíduo não se encontra no limbo de forma 
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alguma; a sua postura é aquela que aprendeu no seu núcleo cultural, não deixa de ter 
determinadas opções do foro cultural, pode não se sentir de todo só, pode ainda estar a 
raciocinar mais activamente do que, por exemplo, no seu local de trabalho, onde detém 
uma actividade maquinal… Mais ainda, estes lugares representam focos de interacção 
intercultural que podem ser únicos no percurso do quotidiano entre casa e trabalho e 
vice-versa. O cais, neste caso a gare dos caminhos-de-ferro, constitui uma unidade 
simbólica poderosa por ela mesma, e inspiradora do mito do viajante cosmopolita, 
representado sublimemente pelo poema seleccionado no início deste capítulo: 
 
“É pela gare central que se chega à cidade, ou se parte para visita em 
cidade estrangeira. À semelhança das galerias de ferro, é um dos espaços da 
heterogeneidade e da diversidade linguística, étnica e social que definiu o 
cosmopolitismo” (Ribeiro, 2004: 30). 
 
O indivíduo, em vez do não-lugar, ou de certo modo, do limbo cultural, encontra-
se simplesmente à espera num cais, a observar os outros indivíduos anónimos, que 
também aguardam o meio de transporte, que também agem segundo os seus padrões 
culturais, que também utilizam aquele lugar para dar azo às suas reflexões, e que para 
eles é um lugar de referência, ou não passassem grande parte do dia (e 
consequentemente das suas vidas) entre os lugares de referência, vulgo, em horas de 
deslocação ou de frustração devida ao trânsito das horas de ponta. Naquele segmento 
referencial, o espaço, o João encontra o seu lugar de reflexão, o lugar de todos os dias: o 
terceiro banco a contar do lado direito do cais; e cada uma das pessoas à sua volta 
aguarda, por seu lado, em cada um dos seus lugares de espera predilectos; muito 
similarmente ao que Marc Augé aponta:  
 
“It is seen among old habitués who meticulously choose their point of 
departure, get set and on their marks, like high jumpers, in a way, before they 
thrust their bodies toward their destination. The most scrupulous push their 
zeal to the point of choosing the best spot in the car, from where they can exit 
most rapidly as soon as the train pulls to the stop” (Augé, 2002: 7). 
 
Assim, uma suposta não-existência revela ser uma pluralidade de existências, rica, 
diversificada, imprevisível e apologética do contacto intercultural, através do 
reconhecimento da omnipresença cultural na condução do percurso humano. Mesmo no 
aeroporto, onde o viajante espera o seu momento de partida, a saudade é indissociável 
da sua cultura; pelo contrário, a culturalidade gerou a saudade. A espera nesta gare do 
aeroporto, que agora substitui a espera num cais de onde se observa a partida de um 
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transatlântico que não tem data prevista de regresso, é um lugar de partida, mas não 
destitui o viajante do seu sentimento de pertença e do seu desejo de regressar um dia. 
  Seguidamente demonstrar-se-á como esta constatação pode colaborar 
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No último capítulo, esta exposição revela-se uma reprodução da tríade dialéctica 
hegeliana: tese, antítese e síntese. No primeiro capítulo, foi efectuada uma análise da 
problemática dos estudos espaciais, de modo a possibilitar a discussão dos mesmos no 
segundo capítulo. O segundo capítulo sumariza-se pela refutação da teoria espacial de 
Marc Augé sobre os não-lugares; uma nova teoria foi sugerida, a da 
pluridisciplinaridade contextual multidimensional, ou multiplicidade contextual. No 
terceiro capítulo, pretende-se corroborar esta última tese através daquilo que Augé 
consideraria como um paradigma de não-lugar, o metropolitano.  
Como foi igualmente abordado ao longo da presente tese, a contextualidade é 
indissociável de qualquer abordagem cultural; consequentemente, o carácter de 
proximidade do Metropolitano de Lisboa demonstra-se uma oportunidade inigualável de 
comprovar a congruência e aplicabilidade da tese aqui defendida, através de um estudo 
de caso com o propósito de demonstrar a capacidade prática das alegações anteriores. 
III.1  O percurso do Metropolitano de Lisboa 
O Metropolitano de Lisboa (ML) surgiu da Sociedade Metropolitano de Lisboa 
fundada em 1948, e foi inaugurado em 1959 com as estações Sete Rios, Rotunda, Entre-
Campos e Restauradores. Contudo, os projectos para a construção de vias ferroviárias 
subterrâneas em Lisboa constam de registos datados desde 1888, inviáveis devido à 
conjuntura (crise política e económica). Foi o 14º metropolitano a ser construído na 
Europa, tendo sido Londres a cidade pioneira (a partir da invenção de Charles Pearson, 
em 1863). A nacionalização da empresa remonta a 1975. A agenda da expansão da rede 
sofria variadas alterações, devido aos ciclos económicos e à própria agenda 
governamental. Como exemplo, refere-se ao Anexo II, que reproduz um artigo 
publicado no periódico Expresso em 1985, que já anunciava a expansão da rede até ao 
Lumiar projectada para 1989, o que na realidade só aconteceria em 2004. 
A concepção arquitectónica começou por primar pela funcionalidade, através das 
obras do Arquitecto Keil do Amaral e com os revestimentos da pintora Maria Keil. A 
crescente consciencialização, similarmente a outras cidades europeias, e após a retoma 
económica e a abertura diplomática com a entrada na União Europeia, de que o metro 
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constitui um espaço potencial para a produção artística levou a que em 1988 a direcção 
da empresa do ML contratasse quatro artistas plásticos para a colaboração na expansão 
arquitectónica da rede: Rolando Sá Nogueira, Júlio Pomar, Manuel Cargaleiro e Maria 
Helena Vieira da Silva (de acordo com a política de “estações de autor”85), os quais 
participaram na apresentação actual da estação Cidade Universitária. Estas intervenções 
foram publicitadas ao público com a brochura “Metro mais Belo em Mais Lisboa”, 
aquando da inauguração dos troços Colégio-Militar / Luz e Entre-Campos / Cidade 
Universitária, com referência ao Anexo III.  
A renovação estética das estações, em parceria com a adaptação do espaço para a 
abertura de estabelecimentos comerciais, revelou-se uma prioridade em relação ao 
prolongamento da rede, prioridade comprovada pela estagnação da rede entre 1988 e 
1993, como reproduzida no Anexo IV. As estações Parque e Martim Moniz, renovadas 
mais tarde, constituem ainda flagrantes exemplos do que Marc Augé aponta como 
flashes do passado, na medida em que representam a memória de um padrão cultural:  
“It is clearly a Parisian privilege to use the subway map as a 
reminder, a memory machine, or a pocket mirror on which sometimes 
are reflected — and lost in a flash — the skylarks of a past” (Augé, 
2002: 4). 
 
Ambas as estações primam pela ode à memória colectiva nacional. Como se pode 
constatar pelas fotografias do Anexo V, a estação Martim Moniz estabelece um elo 
entre o feito heróico de Martim Moniz e a sinalética normativa do Metro; e a estação 
Parque, de índole aquática, submarina até, evoca os Descobrimentos através de 
sobreposições impressionantes de pintura e escultura. O Parque integrou a rede de 
inauguração em 1959 e actualmente é uma das estações da Linha Azul, tendo saída para 
a Avenida Sidónio Pais (perto do Parque Eduardo VII). Aquando da renovação da rede, 
o ML nomeou duas artistas plásticas, Françoise Schein e Federica Matta para 
revalorizar esteticamente a estação. Estas duas artistas, que já haviam renovado variadas 
redes de metro membros da UITP (União Internacional dos Transportes Públicos), sob o 
tema da Declaração Universal dos Direitos Humanos, adoptaram a mesma estratégia 
como homenagem a Aristides de Sousa Mendes a par de um segundo tema: a Expansão 
Portuguesa. De facto, toda a estação constitui a reprodução da perspectiva onírica do 
                                                           
85
 Henriques, in AAVV, 2001: 130. 
À espera num cais 




português dos Descobrimentos. As colunas impressionantemente trabalhadas com 
motivos remetentes aos monstros referidos n’Os Lusíadas, os painéis ilustrativos de 
rotas comerciais e as permutas efectuadas, assim como as imagens do Eu e do Outro. A 
menção de variadas religiões e de técnicas de navegação remetem igualmente para a 
descoberta, no sentido da necessidade de lidar com novas realidades. Como é referido 
na entrada para o cais, as mnemónicas espalhadas pelos painéis constituem “símbolos e 
representam ideias maiores que eles próprios”. 
Um dos passos que manifestam a crescente importância da estética e da 
manifestação cultural naquele que seria um espaço de acesso público e recorrente como 
sintoma de desenvolvimento e progresso ― assim como de integração no panorama 
internacional ― seria a ingressão na UITP, na qual são permutadas obras plásticas entre 
empresas de metropolitanos internacionais, e como é explicado no próprio site da 
empresa86: “a construção de novas infra-estruturas para serviço público não mais poderá 
deixar de ter em consideração a sua vertente sociocultural. A dimensão estética é 
indispensável, não numa opção do estético pelo estético, mas como motor de vitalização 
artístico-cultural, não perdendo de vista que o embelezamento e a animação dos espaços 
públicos constituem um meio de dissuasão contra o vandalismo e a violência, 
contribuindo-se assim para a melhoria da qualidade de vida na cidade”.  
Um exemplo destes intercâmbios culturais consiste na oferta de um pórtico 
Guimard (das linhas de Hector Guimard) colocado na saída da estação Picoas para a 
Rua Andrade Corvo, oferecida pela Régie Autonome des Transports Parisiens (RATP), 
inaugurado em 1995, como se demonstra nas fotografias reproduzidas no Anexo VI. Os 
intercâmbios de Portugal para o estrangeiro apresentam uma dinamização das trocas 
culturais internacionais, as quais foram 12 em apenas cinco anos, como detalhado no 
Anexo VII. 
O ML, Entidade Pública Empresarial desde Junho de 200987, demonstra a 
preocupação pela exploração estética de um meio de transporte urbano como defesa do 
património, mesmo no questionamento do próprio conceito de arte, como sucede com a 
estação da Quinta das Conchas, inaugurada em 2003, referente à concepção de Joana 
Rosa, “Riscos e Rabiscos” (Anexo VIII). Actualmente o ML conta com 50 estações, 
como se pode constatar no Anexo IX.  
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III.2 O Metro no mundo 
O metropolitano incorpora um reflexo relevante de estudo acerca das 
concentrações urbanas. São variados os factores que influenciam a estrutura de uma 
rede de metro, como as concentrações demográficas, as condições geográficas, a 
presença anterior de estruturas, como é o caso de Lisboa; mas igualmente importante é o 
factor económico interno, o qual influencia não só as localizações das estações mas a 
correspondência à necessidade da população.  
Considere-se as redes de outros metros no mundo (para além dos complexos e 
sobejamente conhecidos sistemas de Londres e de Nova Iorque), no Anexo X: o Japão, 
destruído após a II Guerra Mundial, demonstra uma construção sistematizada, 
minimamente planeada, de retoma; no caso de Seoul, na Coreia do Sul, a explosão 
demográfica e o desenvolvimento económico em larga escala obrigaram a uma 
construção relativamente caótica.  
A Rússia constitui um caso que espelha ainda mais a sua conjuntura histórica. A 
confusa articulação de linhas, interligadas por uma linha circular reflecte a sua génese 
imperial e as constantes alterações durante o processo de formação da URSS: a Praça 
Vermelha como o centro e o resto da URSS interligada por força centrípeta para o 
círculo. A questão política reflecte-se noutras redes da Rússia, como a de Volgograd e 
de Tbilisi (Geórgia, ex-URSS): redes básicas para as zonas limítrofes da União, com 
poucas concentrações demográficas e pouca importância económica e política, pelo que 
não se consideraria a necessidade de aumentar estas redes.  
Contrastando com outros continentes, as condições económicas são óbvias quando 
comparamos o sistema de Sidney (Austrália) e o de Caracas (Venezuela); o último 
assemelha-se ao do ML por questões técnicas (engenheiros especializados portugueses 
participaram na planificação e execução desta rede). O Irão demonstra a tentativa de 
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III.3 O Metropolitano de Lisboa e a cidade 
O interesse acerca dos metropolitanos vulgariza-se através de variados meios, 
incluindo o de sites permissivos de vídeos amadores. A possibilidade de o sistema de 
comboios subterrâneo, conotado como âmago das concentrações urbanas, consistir num 
reflexo coerente da cultura inerente a essas mesmas concentrações, apresenta-se viável. 
Na realidade, é fácil apreciar os sistemas de comboios subterrâneos entre cidades e 
países, ao reconhecer verosimilhanças e diferenças em relação ao sistema que é mais 
familiar a cada um. 
Estes sistemas de transporte não passam indiferentes aos seus utilizadores; de 
facto, o metro, nomeadamente o Metropolitano de Lisboa, acelera a deslocação de 
milhares de pessoas dentro da cidade de modo singular; num momento o utente entra no 
transporte no Rossio e em dez minutos chega ao Campo Grande. O ML constitui 
igualmente um transporte regular: salvo problemas inesperados (falha técnica, suicídio 
na linha, cheias), a frequência dos comboios varia entre 3 a 5 minutos durante o dia. A 
flexibilidade do transporte torna-se maior pela construção de novas estações: a ligação 
das linhas Amarela, Vermelha e Azul via S. Sebastião está a ser concluída, e o 
prolongamento do ML até à Reboleira já foi oficializado, e deverá estar concluído em 
poucos anos.  
A sistematização da cidade através do esquema da rede metropolitana surte efeitos 
no próprio conhecimento que se detém acerca da cidade em si, e afecta tanto a 
organização da cidade a posteriori como os serviços a ela inerentes, através de um 
fenómeno crescente de descentralização, incluindo das actividades terciárias88. A Alta 
de Lisboa, um conjunto de empreendimentos na zona do Lumiar, foi construída após a 
inauguração do prolongamento da rede até Odivelas. O desvio dos outros meios de 
transporte, urbanos e regionais, sucedeu à construção da estação do Senhor Roubado, 
próxima de uma artéria de entrada da cidade, a Calçada de Carriche. Por outras 
palavras, o ML prende-se a uma geoestratégia essencial.  
Considerar-se-á, por momentos, a zona da Baixa, mais propriamente duas 
livrarias: a Fnac e a Bertrand do Chiado. Estas duas cadeias de livrarias obtêm 
rendimentos impressionantes, não só por se encontrarem no coração da cidade mas 
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igualmente pela acessibilidade. A elevada afluência aos dois estabelecimentos não 
prejudica a concorrência, visto que ainda existem livrarias tradicionais nas imediações.  
O mesmo se passa em Entrecampos, onde a Bulhosa também consegue 
assegurar a sua sustentabilidade financeira pela afluência de clientes que recebe. Na 
generalidade, os imóveis que estejam nas proximidades do Metropolitano são vendidos 
a preços mais altos, e os estabelecimentos comerciais conseguem assegurar a sua 
actividade mais facilmente nessa relação de proximidade. Este sucesso comercial 
encontra-se em total oposição ao projecto fracassado da livraria Byblos, próxima das 
Amoreiras, que declarou falência após um ano de funcionamento conturbado. A 
localização da Byblos demonstrou-se uma condicionante, na medida em que se 
encontrava fora do eixo do ML e, por conseguinte, os clientes que fossem utentes do 
ML prefeririam as duas livrarias da Baixa. 
O Metropolitano consiste num transporte unicamente urbano. Os elevados 
custos de construção subterrânea têm de ser suportados não só pelo apoio do Estado 
mas igualmente pelos milhares de utentes que circulam diariamente nestas redes. O 
Metropolitano não está dependente do trânsito; é um transporte automatizado, 
cronometrado, e económico. Circula em média a uma velocidade que um autocarro da 
Carris, por exemplo, não consegue atingir nas condições normais de trânsito. Cada 
comboio comporta centenas de pessoas e pelo facto de ser cronometrado ao minuto e de 
comportar tantos passageiros, a possibilidade de um passageiro não conseguir um lugar 
em pé é mínima, salvo em ocasiões especiais, como na hora antecedente a um jogo de 
futebol em aproximação ao Campo Grande ou ao Colégio Militar / Luz.  
O ML é igualmente um transporte prático e cómodo, no qual o passageiro não 
tem propriamente de tocar à campainha para solicitar a saída, pois o comboio pára em 
todas as paragens. E o baixo número destas estações (em comparação a Londres, por 
exemplo) simplifica o mapa de rede, pelo que é acessível mesmo aos passageiros que 
não conheçam o Metropolitano. O ML afecta ainda a nomenclatura dos locais na cidade: 
Entrecampos é o nome de uma estação, não o nome do local em si; a localização é mais 
propriamente perto do jardim do Campo Grande. Contudo, a nomenclatura das estações 
torna-se comum para a localização geográfica das pessoas (principalmente as que 
habitam fora da capital), que identificam mais facilmente a estação de Entrecampos do 
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que o jardim do Campo Grande, embora tais nomes de estações não signifiquem nada 
para muitos dos utentes89. Tal perspectiva é afiançada por Augé:  
“The names of the stops evoke, neither strongly nor 
adequately enough, the history they celebrate such that, from the 
intersection of their so-called common referent and the diversity of 
individual trips, something necessarily is born resembling a collective 
emotion (…) And if perchance one of these foreigners were inclined to 
ask us of the origin and meaning of some of the best-known names of 
the metro (…), we would probably want to slip away” (Augé, 2002: 18, 
23). 
Ademais, o autor afiança que mais do que através dos estudos geográficos, os 
meios de transporte podem ser analisados de uma forma funcional ou geométrica. De 
facto, a dificuldade de reconhecer um mapa à escala nos segmentos da rede é deveras 
curiosa, o que ressalva a vastidão de estudos que poderão ser efectuados entre o espaço 
e a forma como é representado mas não altera a concepção do espaço em si, 
similarmente ao que Carey refere: “the map stands as a representation of an 
environment capable of clarifying a problematic situation. It is capable of guiding 
behavior and simultaneously transforming undifferentiated space into configured — 
that is, known, apprehended, understood — space”90. 
A relevância do ML para a cidade de Lisboa evidencia-se igualmente por 
números. Segundo dados do INE91, a categoria “eléctrico ou metropolitano” foi o 
transporte mais utilizado nos movimentos pendulares (N.º) por Local de residência (à 
data dos Censos 2001) e Principal meio de transporte por 38 079 pessoas. De acordo 
com os dados fornecidos pelo ML92, a procura do Metro em 2004 traduziu-se em 801,4 
utentes por cada um dos 35.6 quilómetros de linha no mesmo ano, com um coeficiente 
de ocupação de 21.09%. Estes dados remetem para um papel orgânico do ML no 
conceito actual da cidade de Lisboa.  
Ao se considerar esta relevância em conjunto com o processo de adaptação do 
utente deste meio de transporte, considerar-se-á igualmente as consequências 
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comportamentais dos indivíduos face ao contacto interpessoal e intercultural, sob uma 
submissão a ritmos mecânicos num espaço subterrâneo, espaço este acessível e 
frequentado por milhares de anónimos, de todas as classes sociais, desde o executivo ao 
mendigo; ainda que o automatismo estabeleça a mecanização dos movimentos, o 
inesperado é característica igualmente atribuída: um exemplo real mas caricato foi 
protagonizado por um pequeno lémure em Novembro de 2005, que fugiu do Jardim 
Zoológico e por mais de uma hora vagueou pelos túneis escuros do Metro. 
III.4 O Metropolitano de Lisboa e o indivíduo 
O metro pode ser um palco potencial para actos de violência e de terrorismo. A 
vulnerabilidade de uma zona urbana reside nestes túneis, tanto pelo impacte na 
superfície (pela pressão e pela destruição de sistemas de canalização e de electricidade) 
mas mesmo nas estações e nos utentes, o que justifica os variados incidentes 
reivindicados por grupos terroristas: em Moscovo (bombistas, 1977 e 2004) e 
Tchechénia (2004); em Tóquio (gás Sarin, 1995); tentativa em Nova Iorque (2004); 
Londres (bombistas, 2005).  
Em adição, o cumprimento mecanizado de circulação leva ao planeamento mais 
rigoroso destes actos, móbil semelhante para os terroristas nos comboios de Madrid em 
2004. Até em Portugal, como se pôde constatar recentemente com o lançamento de uma 
arma de gás pimenta e com variadas ameaças de bomba, o ML é considerado como um 
pólo atractivo para provocar mais vítimas e preencher as manchetes. 
Este meio de transporte é, por conseguinte, um espaço de tensão, não só por estes 
acontecimentos mas igualmente porque é, na realidade, um espaço artificial, 
subterrâneo, que abrange uma grande área da cidade de Lisboa e engloba, 
consequentemente, áreas periféricas marginalizadas, ou “centro-marginalizadas”93.  
Ao questionar quatro maquinistas durante Maio de 2007, os quatro referiram que a 
personalidade se altera após muitos anos a enfrentar horas de túneis sombrios, 
actividade imprópria para claustrofóbicos. O espaço consignado à circulação de utentes 
em horas de maior afluência estreita-se, principalmente dentro das carruagens. Dentro 
deste espaço é inevitável estudar comportamentos-padrão que são relacionados a 
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determinados conjuntos de indivíduos: na circulação no espaço94, no comportamento 
perante a espera, perante a validação do título de viagem, perante os outros utentes em 
eventuais momentos de aproximação ao espaço próprio de cada um, tal como Augé 
assinala: “a little too many people, and shoving — which can occasionally degenerate 
into panic — imposes contact, inspires protest or laughter, in a word, creates a type of 
relationship that is clearly aleatory and fleeting, but that embodies a shared 
condition”95. 
Como Kerry O’Sullivan menciona na sua obra96, a cultura pode implicar 
desconforto e conflito, e necessita frequentemente de reajustamentos da forma como se 
lida com ela; estes reajustamentos manifestam-se através de “categorias universais de 
comportamento”: comportamento individual (este inclui adornos corporais, nomes 
pessoais, gestos, penteados, luto), comportamento social (por exemplo dançar, 
presentear, hospitalidade, visitar, apelidar parentescos), controlo social e educação 
(incluindo casamento, lei, direitos de propriedade, restrições sexuais, diferenciações de 
estatuto), tecnologia (calendários, culinária, produção de ferramentas), e crenças 
colectivas (incluindo interpretação dos sonhos, ritual religioso, propiciação de seres 
sobrenaturais, magia). 
É evidente que estes universais comportamentais influenciam a reacção do ser 
humano face a determinadas situações, sendo que a influência dos mesmos varia de 
acordo com a existência ou não de condicionante, como uma ameaça ao espaço próprio. 
Um espaço de tensão, onde os ritmos biológicos têm de se submeter aos tempos 
mecanizados das chegadas e partidas dos comboios, do aviso de fecho de portas, da 
velocidade das escadas rolantes e dos elevadores; onde o anonimato enfrenta multidões, 
compostas por indivíduos igualmente anónimos, de todas as proveniências, portadores 
ou não de doenças contagiosas, pessoas pacíficas ou criminosos ou insanos mentais 
agressivos.  
A racionalidade manifesta na civilidade, na educação, na sensatez e na tolerância é 
frequentemente escamoteada. O anonimato agrava esta redução ao essencial, a 
sobrevivência, na medida em que o desconhecimento face ao indivíduo mais próximo, 
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que partilha o mesmo espaço, implica que o indivíduo proteja os seus interesses em 
detrimento da civilidade e crie desconfiança, mesmo que a razão não o aprove, sobre o 
“outro”. As “máscaras” mencionadas no capítulo II desta tese, isto é, as posturas 
adoptadas de índole discreta e não provocadora são relevantes, na medida em que evitar 
o cruzamento de olhar com os desconhecidos pode evitar algum incidente. Tal é 
reiterado pelos teorizadores dos estudos urbanos, como Michael Bull:  
 
“They [New Yorkers on tube platforms] are careful to avoid the 
direct glance of the ‘other’ using this as a strategy of urban survival. 
The spaces of the city, at least the underground, are described as 
places of incipient danger and in order to ensure survival one mustn’t 
engage the ‘look’ of the ‘other’ for fear or intruding” (Bull, 2000: 72). 
 
Quando o espaço no cais ou na carruagem se torna exíguo, os indivíduos, mesmo 
que não seja necessário para a sua comodidade, reajustam o seu espaço próprio, como é 
comprovável pelo espaço que as pessoas mantêm na estação Parque, na fotografia I do 
Anexo XI.  
Dos funcionários do ML entrevistados em 2007, os quais assistiam diariamente a 
estas situações, todos garantiram que em situações de hora de ponta, quando a oscilação 
das carruagens obriga as pessoas a chocarem por vezes com as outras, criam-se 
situações de conflito, como acusações de roubo sub-reptício, vulgo carteirismo, ou de 
assédio sexual, ou outras, que provavelmente não aconteceriam no espaço exterior. Não 
é incomum o surgimento de incidentes entre pessoas que discutem e se envolvem em 
violência verbal e física por um mero empurrão ou pela custódia de um assento.  
Como é que estes confrontos podem ser explicados pela teoria de multiplicidade 
contextual, face ao não-lugar? Considerando que o raio de influência é contextual a cada 
indivíduo e ao seu lugar de referência, a sensação de influência pode variar entre 
indivíduos, e entre a formação cultural de cada um. É muito provável que o sentimento 
de responsabilidade perante algo danificado no percurso de um indivíduo (se, por 
exemplo, o indivíduo rachou o vidro de uma máquina no cais por se ter encostado com 
demasiada força) variará de acordo com a proximidade ou não do seu lugar de 
referência; tal implicará igualmente a responsabilidade social (se alguém conhecido o 
viu evitar reconhecer o incidente).  
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Curiosamente, o misticismo e o esoterismo aliados às mutações do capitalismo 
resultam numa prova irrefutável dessa multiplicidade de contextos culturais. Em 
referência ao Anexo XII, a variedade de panfletos entregues nos acessos do ML denota 
a tentativa de persuadir a mutação de padrões religiosos (culturais) através da 
publicidade.  
Na realidade, o utente enfrenta uma dimensão publicitária considerável, se não 
excessiva, quando viaja no ML: para além dos panfletos, é comum encontrarem-se nos 
acessos promotores de produtos e serviços que estabelecem diálogos com os utentes, em 
adição aos cartazes, vídeos nos placards colocados para o efeito, mensagens sonoras, 
ofertas de produtos alimentares para promoção dos mesmos em conjunto com a 
distribuição dos jornais diários gratuitos; na generalidade, um fenómeno denominado 
publicidade que tenta apelar a todos os sentidos do utente do ML. Ao apelar a todos 
esses sentidos, irá apelar igualmente à estrutura cultural do indivíduo, seja pelo 
estabelecimento de relações de identificação — o indivíduo reconhece-se no ou afasta-
se do momentum reproduzido na figura publicitária, por exemplo, na gula suscitada por 
um anúncio a um gelado — ou pela rede social do mesmo, que irá divulgar a 
publicidade assimilada a outros se esta for bem realizada.  
É inegável que o consumo de “produtos culturais”97 é manifestamente alto durante 
o trajecto de muitos dos utentes no metro. As razões para tal variam de indivíduo para 
indivíduo: isolamento face aos ruídos e diálogos alheios, aproveitamento da viagem 
como tempo útil para adiantar a leitura que não seria possível durante as restantes 
actividades do quotidiano, passatempo para viagens longas, ou uma mistura de variadas 
razões. Na verdade, os meios de comunicação social já se aperceberam há muito desta 
tendência: a melhor forma de adquirir os periódicos gratuitos é, de facto, à entrada de 
uma das estações do ML. 
Em adição a todas as mensagens publicitárias, há que adicionar as mensagens de 
que o utente necessita: os códigos e as normas de conduta, expressos por avisos 
cromáticos, simbólicos e auditivos.  
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III.5 O papel interveniente da cultura: o caso de Filadélfia 
O viajante do metro está, como referido, sob múltiplas influências de múltiplos 
indivíduos diferentes, ou, como Augé denota, está sob um espaço contratual98. O seu 
padrão cultural pode variar em relação àqueles que lhe são apresentados, por múltiplos 
processos (por vezes conflituosos), enquanto absorve a informação que lhe é 
apresentada dinamicamente enquanto viaja de um lugar para outro. Como utiliza o 
metro como meio de transporte, e alguns momentos experienciados durante as horas de 
ponta são menos que sofríveis, o viajante não questiona preservar o espaço em que se 
encontra, pois na verdade a sua manifestação cultural é inibida pelos comportamentos 
que se sente coagido a adoptar por uma viagem discreta, rápida e bem sucedida, em 
detrimento da sua capacidade para tocar violino ou cantar ópera.  
Ademais, o ML constitui, indubitavelmente, um espaço de acesso público com 
problemas comuns a outros espaços públicos, para além da criminalidade contra 
pessoas: o vandalismo. O vandalismo apresenta-se como um crime contra a preservação 
e integridade de equipamentos e de património de usufruto alheio. O vandalismo pode 
estar associado ao roubo, mas é por vezes perpetrado exclusivamente com o intuito de 
destruir ou danificar esse património.  
É congruente o estabelecimento de uma relação proporcional entre a densidade 
populacional e a frequência dos crimes de vandalismo, por um conjunto de razões que 
incluem a diminuição do sentimento de pertença nos grandes aglomerados 
populacionais, sentimento de pertença este que pode estar relacionado então à 
multiplicidade de influências mencionada anteriormente. Tal explica que muitos actos 
de vandalismo sejam resultado de marcação de território de significado legível entre 
grupos marginais, e que muitos desses actos sejam assinados de forma clara para um 
grupo alargado de observadores.  
Um franco exemplo deste tipo de influência forçada sobre os espaços de acesso 
público é a prática contra-ordenatória do graffiti, o qual é sinónimo actual de 
marginalidade de grupos, que danificam paredes e muros com a utilização de sprays de 
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uma ou mais cores. A utilização dos mesmos resulta em marcas múltiplas: assinaturas, 
com abreviaturas, alcunhas, ou ainda nomes de grupos, frases de ordem — política, por 
exemplo —, palavras insultuosas, símbolos, rabiscos ou desenhos complexos. O 
resultado desta prática pode ser a destruição do revestimento da parede de um edifício 
antigo ou uma autêntica obra de arte num muro que estava deteriorado pelo tempo e 
pela poluição. A polémica gerada por esta prática ganhou relevo nas últimas décadas em 
Portugal, depois de muitos países já terem adoptado medidas contra a prática danosa 
deste tipo de actividade.  
Em Filadélfia, nos EUA, a prática ilegal dos graffiti provocou a reacção 
interventiva face a estas práticas. Em 1984, foi iniciado o programa Philadelphia Mural 
Arts Program para inibir a prática danosa dos graffitis. Este programa permitiu ainda 
revitalizar áreas deterioradas ou abandonadas, através da abertura de concursos para 
elaboração de murais de graffiti. A iniciativa originou o aparecimento de murais 
esteticamente elaborados, e os quais fazem parte dos percursos turísticos da cidade99.  
Este exemplo é relevante para esta tese na medida em que se demonstra a 
utilização da multiplicidade de influências num ambiente acessível por um público 
indeterminado. Em detrimento da punição que se demonstrava ineficaz, foi elaborada 
uma estratégia que possibilitou o alargamento do raio de influência dos graffiters, e 
consequentemente possibilitou a expressão cultural dos mesmos em prol da renovação 
estética de espaços danificados, inibindo igualmente a prática de graffitis fora dos 
espaços destinados a esse efeito e a destruição desses murais: o sentimento de pertença 
dos autores dos murais encorajou a preservação das suas obras face à prática danosa da 
mesma actividade. Mais do que obras de arte, os murais são representações de padrões 
culturais das comunidades de Filadélfia; ao retratar essas comunidades, irá estabelecer 
um elo de aproximação aos observadores, que por sua vez irão preservar as áreas em 
relevo, dado que o seu raio de influência abrange esses mesmos lugares.  
Em Portugal, este tipo de medidas apresenta-se em muito menor escala. A Câmara 
Municipal de Lisboa distribuiu durante este ano kits de limpeza de graffiti aos 
habitantes do Bairro Alto, os quais têm as suas paredes vandalizadas frequentemente. 
Uma iniciativa publicitária da marca de detergentes Cif teve breve impacto mas 
exemplifica a tentativa de um programa semelhante ao de Filadélfia: os muros da 
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Calçada de Carriche, que são constantemente vandalizados, foram também durante este 
ano pintados de branco e com logótipos discretos e espaçados do produto. Por uns dias, 
a pintura desse muro surtiu efeito nas pessoas que circulam frequentemente por aquela 
via, que estava ligeiramente mais limpa, conquanto que ainda se encontre bastante 
negligenciada e deteriorada, e considerando que é uma das vias principais de entrada em 
Lisboa (e, por conseguinte, um significativo cartão de visita). Não tardou, todavia, que 
os mesmos muros voltassem a estar repletos de marcas de graffiti. 
O ML é igualmente alvo de vandalismo por graffiti. Como se pode constatar no 
Anexo XIII, em 1976 o ML organizava operações de limpeza contra o vandalismo nas 
estações. Os comboios que são vandalizados não são colocados no sistema de circulação 
até à sua restauração. Esta política resulta parcialmente: se o intuito dos graffiters era 
terem as suas marcas a circular pela linha do ML, tal intuito não foi logrado. Deste 
modo, a ML demonstra a preocupação estética do seu material circulante. Contudo, se o 
intuito dos graffiters fosse o de provocar danos e distúrbio, tal é conseguido, dado que 
esse material circulante tem de passar pelo processo de limpeza e alguém tem de o 
efectuar. 
A intenção da discussão deste exemplo não consiste, especificamente, na proposta 
de o ML adoptar uma estratégia de aceitação da prática de graffitis no seu património; 
consiste, per se, na demonstração de que a utilização da multiplicidade de perspectivas 
culturais para a recriação e preservação desse mesmo património, através do fomento do 
sentimento de pertença de cada indivíduo — apelando à “moralidade colectiva” que 
Augé menciona100 — pelo alargamento do seu raio de influência e permitindo, deste 
modo, uma manifestação cultural variada. A mensagem comummente vista em jardins 
públicos “este espaço é seu, ajude-nos a preservá-lo” é dinamicamente promovida, e não 
culmina apenas na banalização e na indiferença.  
III.6 Espaço do Metropolitano de Lisboa – o projecto cultural 
A agenda do Metropolitano de Lisboa tem sido progressivamente alargada, mais 
significativamente desde 1993101. O ML promove concursos como o “Passatempo Piaf” 
ou concursos de desenho infantil, passatempos como os inclusos na “Campanha de 
Verão”, está incluído no programa do “Festival dos Oceanos” e associou-se 
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recentemente ao Instituto dos Museus e da Conservação (relembre-se que o Museu da 
Música se encontra numa das estações do ML) e consequentemente promove visitas às 
suas estações. Ainda durante este ano, o ML celebrou o 50º aniversário, com concertos 
musicais com a participação da Orquestra Metropolitana de Lisboa e outras actividades. 
Contudo, como terá sido apontado aos museus em anos anteriores, a interacção bilateral 
prática não se reflecte nos eventos organizados: o espólio é apresentado como distante, e 
não se apresenta o encorajamento de o utente o modificar de acordo com valores 
artísticos comuns ao padrão cultural inerente.  
Esta caracterização da agenda do ML pode alargar-se à autarquia da cidade de 
Lisboa (CML). Na generalidade, as actividades promovidas são unilaterais, da 
instituição para o público. O programa das Festas de Lisboa é progressiva e 
indubitavelmente diverso: cinema ao ar livre, concertos de jazz nos elevadores, 
actividade denominada Jazz às Onze (numa parceria conjunta da Carris com a EGEAC 
e com o Hot Clube, fotos no Anexo XV), exposições, entre outras actividades já não 
centradas unicamente nas Marchas de Lisboa. Todavia, a participação do público neste 
tipo de actividades é meramente contemplativa. O papel dos munícipes ou indivíduos 
interessados na agenda cultural demonstra-se reduzido, até pela carência de informação 
fornecida mesmo após solicitada: para a realização desta tese, foi solicitada informação 
sobre os orçamentos para a gestão cultural da autarquia, que não foram fornecidos após 
insistência durante variados meses.  
A recorrência à banalização dos festivais para preencher as agendas culturais 
demonstrou-se um fenómeno crescente na última época. Deverá ser analisado com 
cautela, na medida em que estes proliferam dentro de áreas musicais restritas e se 
concentram progressivamente nos grandes centros de Lisboa e Porto. De acordo com 
um estudo académico da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, este tipo 
de eventos deve procurar a exploração de uma maior pluralidade de espaços não 
convencionais (públicos, privados) que fomentem a mesma pluralidade na oferta 
cultural102. Não só é de referir esta procura de espaços não convencionais como a 
procura de actividades não convencionais; a viabilidade de tal projecto encontra 
sintomas de procura dessa mesma diversidade em eventos organizados por entidades 
associativas, mesmo em actividades pouco canónicas, como a do “dia sem calças no 
Metro”, referida no Anexo XIV. 
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A proposta inerente ao estudo do Metropolitano de Lisboa seria a da análise da 
política cultural das instituições como o ML com o objectivo de solicitar a participação 
interventiva dos seus utilizadores. Da mesma forma que a CML dispõe espaços públicos 
para aluguer sob orçamento por parte de empresas privadas, mesmo para publicidade (o 
que terá provocado polémica em casos como a rotunda do Marquês de Pombal durante a 
época natalícia de 2008, que ficou repleta de esferas alusivas à TMN e as quais eram 
esteticamente discutíveis), os espaços de que a autarquia dispõe poderiam ser 
preservados e dinamizados pela abertura de concursos temáticos para o aluguer desses 
mesmos espaços: por exemplo, disponibilizar-se-ia um pequeno espaço na Rua Augusta 
para um pequeno concerto, e os projectos seriam avaliados pela autarquia; os grupos 
musicais não teriam de desembolsar quantias que frequentemente não possuem, o 
espaço era dinamizado e a segurança do equipamento assegurado pelos mesmos grupos 
musicais, os mesmos que promoveriam a sua música, e a CML não despenderia 
fracções do orçamento para a dinamização desses mesmos espaços.    
Este modelo de política cultural dinamizadora da perspectiva do utilizador pode 
ser praticada sob variadas formas por uma empresa como o ML. Considerando a 
construção de novas estações, o revestimento estético das mesmas poderia ser resultado 
de um projecto de artistas amadores, sob concurso, em detrimento da contratação 
dispendiosa de artistas canónicos. Por conseguinte, os utilizadores do Metro poderiam 
circular perante arte do quotidiano, e não perante traços hermenêuticos de autores 
canónicos. Sob todas as perspectivas, seria o mecenato vantajoso para o mecenas, não 
obstante o facto de que o ML prima pela escolha da arte em detrimento dos antigos 
corredores cinzentos alcatroados, e que as suas estações representam lugares de 
excelência para a apreciação de arte no quotidiano necessário, nomeadamente no que 
concerne às estações mais recentes.  
Em termos musicais, os mesmos espaços que acolheram os concertos de 
comemoração do aniversário do ML poderiam ser cedidos sob a mesma estratégia para 
a realização de concertos de grupos voluntários. Falando de música, falar-se-á de 
cinema ou de tantos outros âmbitos de actividades culturais: o átrio da estação de Cais 
do Sodré, por exemplo, detém uma franca potencialidade para a organização de 
actividades multidisciplinares. Estes eventos gerariam espectadores, o que provocaria a 
concentração de utentes nos espaços de circulação e possivelmente desencorajaria a 
ocorrência de assaltos violentos, considerando que estes são motivados em situações de 
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isolamento eventual. Como refere Nuno Teotónio Pereira, o ML “trata-se de um espaço 
público que, apesar de enclausurado, não deixa de o ser, e é nessa qualidade que tem de 
ser analisado”103.  
Deste modo, a arte de aproximação — que reflecte a autoria amadora, de raízes 
culturais próximas do utente dessas mesmas estações e que permitem o alargamento do 
raio de influência e do sentimento de pertença dos mesmos — poderá fomentar o 
diálogo cultural (através do “magnifying mirror”104 que o metro significa para Augé) e a 
preservação dos espaços. Mediante a sensibilização das entidades intervenientes, o 
conceito de Baker105 sobre o bem público pode finalmente ser posto em prática desde 
que a influência exercida por cada um dos intervenientes não exceda o âmbito 
previamente estipulado.  
O diálogo cultural acima referido pode ser potencializado pelo encorajamento da 
manifestação das subculturas; ou seja, ao permitir a possibilidade de demonstração por 
parte das subculturas da sua cultura de origem, e de como esta pode enriquecer o 
conhecimento e a tolerância face ao desconhecimento e à desconfiança. Ao enfatizar a 
possibilidade comunicacional dessas subculturas no âmbito espacial, é possível 
estabelecer uma reflexão sobre a marginalidade contra-cultural de comunidades que se 
sentem excluídas, e consequentemente permitir que estas sejam encorajadas a utilizar 
meios legítimos para expressar a sua vivência de uma cultura dominante, a do país ou 
região para onde emigraram. Conquanto que se sublinhe que a globalização pode gerar 
homogeneização, é coerente ponderar a globalização como Friedman refere:  
“Globalization refers to processes that are usually designated as 
cultural, that is, concerned with the attribution of meaning in the 
global arena (…). Culture, a modern tool, applied to the global context 
in which it emerged, generates an essentialization of the world, the 
formation of a configuration of different cultures, ethnic groups or 
races, depending upon the historical period, and the professional 
identities of the identifiers” (Friedman, 1994: 199, 207). 
A essencialização de diferentes culturas não sugere a homogeneização e a 
aculturação unilateral das mesmas, pelo que se considerará a possibilidade dessas 
diferentes culturas se manifestarem e reiterarem os seus costumes, valores e normas, em 
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linhas similares ao que se tenta teorizar sobre a “glocalização”106. O questionamento da 
cultura dominante beneficia, indubitavelmente, a convivência dos variados padrões 
culturais, evitando conceitos como a crioulização, relacionados com teorias de 
autenticidade, desactualizadas muito antes da globalização. O discurso, como foi 
mencionado, de memória colectiva das estações actuais do Metropolitano de Lisboa 
evidencia-se pela sua unilateralidade, mesmo em estações como Picoas, onde o olhar 
sobre a cultura africana não deixa de ser unilateral, o “olhar do lugar do Outro”107.  
A unilateralidade da perspectiva cultural pode ser evitada pela procura da 
multiplicidade de visões numa escala proporcional à multiplicidade de influências 
observável num espaço urbano, através de um modelo de manifestação cultural 
orientada. A inevitabilidade do contacto intercultural é inegável. A estratégia utilizada 
no intuito de promover a fluência urbana sob este modelo constitui uma hipótese válida 
na promoção da cultura como veículo multidisciplinar da ordem social. Por outras 
palavras, a cultura apresenta-se como um eixo de mediação inclusivo, i.e., um meio de 
comunicação que restringe os movimentos de exclusão e auto-exclusão, se a 
multiplicidade de perspectivas for encorajada.  
Um espaço como o Metropolitano, ao consistir num sistema arterial do espaço 
urbano, apresenta potencialidades e riscos, dotados de imprevisibilidade. Se a esfera 
cultural pode intervir surtindo uma cultura de pertença, tais riscos podem ser 
minimizados, concomitantemente à acção sociocultural de que a promoção da 
multiculturalidade é imbuída. Em adição, a vantagem económica deste modelo tem de 
ser considerada, na medida em que o Metropolitano se define não só como uma 
entidade pública mas igualmente uma entidade de carácter empresarial. É relevante 
sublinhar que a cultura sob este modelo pode beneficiar estética e socialmente os 
espaços públicos do ML como esses benefícios podem constituir uma economização de 
meios na promoção cultural nos variados âmbitos apresentados.  
Este modelo de intervenção cultural pode ser aplicado a diversos outros projectos, 
institucionais e empresariais. A potencialidade dos espaços públicos, especialmente os 
transportes, são caracterizados pela flexibilidade e pela possibilidade de agregar 
interesses que sejam comuns aos exploradores, tutores ou concessionários desses 
espaços, aos utilizadores e à comunidade onde esses espaços se integram. Na realidade, 
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À espera num cais 




este modelo não acrescenta muito aos espaços em questão; apenas as suas componentes 
estão desassociadas, ao considerarem espaços como o ML como espaços de passagem 
ou, como Marc Augé, de não existência cultural. O que o modelo permite resume-se à 
utilização dessa potencialidade cultural dos espaços públicos no intuito de propor a 







A abordagem do conceito de espaço pode ser efectuada através de variadas 
perspectivas, o que gera inúmeras visões desse mesmo conceito. Esta multiplicidade 
intensifica-se aquando da definição de lugar e da articulação deste com outros 
conceitos, como o de origem ou de pertença. O contexto da abordagem multidisciplinar 
do espaço encontra no seu âmago o deslumbramento e a desilusão do século XXI: o ser 
humano enfrenta a desilusão face às suas criações, que mais do que o que cooperaram 
para o desenvolvimento sócio-económico, foram utilizadas para a reconsideração da 
palavra “terrorismo”. Se os acontecimentos relacionados com a II Guerra Mundial 
foram considerados excepções na ciência que promovia o papel interventivo para a 
resolução de problemas, o desenvolvimento tecnológico no século XXI demonstra-se 
mais lento do que se almejava nos finais do século XX, e mais ameaçador.  
A noção de identidade constitui um dos temas mais frequentes das discussões da 
actualidade, desde os atentados de 11 de Setembro de 2001 aos diálogos pós-coloniais. 
O contexto, resultante da união de tempo e espaço, cria e influencia a identidade de 
modo inegável. O ser humano pensa-se através do que o rodeia, daquilo que sente e 
daqueles com quem partilha essa conjuntura. A reflexão sobre uma concepção espacial 
demonstra-se a consideração da sobreposição de conceitos e de significados inerentes a 
cada sujeito. Contudo, as sobreposições multiplicam-se por cada indivíduo que partilha 
o mesmo espaço. Admitir que o indivíduo cultural pensa o espaço através de uma 
interpretação identitária, é admitir a falibilidade de uma teoria niilista como a do não-
lugar, teoria esta que considera a possibilidade de o indivíduo se ver só e isento de 
racionalidade e de identidade cultural.  
Defende-se que, após esta tese que abordou os conceitos inerentes à teoria 
espacial, o ser humano não se abstém da sua racionalidade, na medida em que pensa o 
espaço como ferramenta básica de raciocínio. Sendo pouco provável que o ser humano 
se abstenha da sua racionalidade apenas porque circula em transportes públicos, é 
coerente adiantar que a teoria do não-lugar foi avançada por Marc Augé como reacção à 
conjuntura que o permitiu pensá-la. O não-lugar, na primeira década do século XXI, 
relaciona-se meramente com a inexistência de seres-humanos num determinado espaço, 
um deserto inóspito que, todavia, não culmina num não-lugar strictu sensu porque 
mesmo estando vazio o lugar é pensado: os desertos são cartografados, memorizados, 





imaginados, acessíveis por imagens de satélite. Negar a significação espacial é negar a 
racionalidade cultural humana. 
A relevância deste estudo patenteia-se pelo seguinte: a cultura, outrora sinónimo 
de erudição, apresenta-se actualmente como uma característica indissociável da 
existência humana. Ao subestimá-la como tal, considera-se que todo o significado 
humano é arbitrário, que toda a comunicação é fútil, que todo o contacto interpessoal é 
estéril e ignóbil e que a vivência humana é monocromática. O aqui e agora é legível 
pelos estudos culturais.  
A tomada de políticas que reconheçam a inevitabilidade e a potencialidade da 
cultura simultaneamente como ferramenta e objecto significam uma estratégia essencial 
para a consideração global de uma problemática. Por outras palavras, e tomando de 
exemplo novamente o Metropolitano de Lisboa, as problemáticas vividas pelo 
organismo face aos desvios da norma podem ser considerados sob uma perspectiva 
cultural, a qual permitirá a observação multidisciplinar. A admissão, em particular, de 
que o vandalismo pode ser um sintoma de marginalidade, reitera que este deve ser 
encarado contextualmente, sob variados âmbitos, âmbitos estes que analisem estratégias 
de resolução que podem recorrer, na prática, ao fomento da manifestação cultural 
orientada.  
Considerando novamente a teoria apresentada da multiplicidade de influências no 
contexto, a gestão do conflito implica necessariamente a compreensão da necessidade 
de o indivíduo se sentir contextualizado e integrado através da interacção espacial. 
Deste modo, a gestão do conflito e da fuga à norma exige a consideração do contexto 
causador dos mesmos e do levantamento de hipóteses: como este contexto pode ser 
compreendido ou modificado no intuito de desencorajar tais problemas e como a 
cultura, no seu cerne multidisciplinar e constituinte da vivência criativa humana, pode 
intervir através de uma metodologia prática nessa compreensão e modificação de 
contextos. Esta proposta colide com o discutido conceito de não-lugar, o qual condena 
estes espaços ao niilismo cultural. 
O espaço, segmentador de identidades, de movimentos e de memórias, tanto 
quanto o tempo, é imbuído de dinâmica, desde que haja indivíduos que o concebam e 
modifiquem mediante a compreensão dos lugares. O espaço ocupado pelo metro, 
fisicamente pensado através do sistema complexo de túneis, estações, vias de acesso, 





oficinas, e encruzilhadas, não impede a consideração do seu impacte na caracterização 
do espaço urbano e da orgânica da cidade na sua totalidade: um espaço susceptível e 
imprevisível, acelerador do ritmo de Lisboa, palco de influências e de contextos que se 
entrelaçam, fundem, colidem. O reconhecimento da potencialidade da identidade 
espacial para a sua própria gestão constitui um passo fundamental para o 
desenvolvimento sustentável de políticas empresariais e institucionais.  
Tempos como os actuais renovam os conceitos de velocidade. A viagem, muitas 
vezes já não uma demanda, pode assumir contornos efémeros, quase banais: um voo 
transatlântico pode ser incluído numa agenda profissional de um executivo como um 
compromisso vulgar. A travessia de oceanos não remete já para uma despedida que 
significa a separação vitalícia, mas sim uma separação cronometrada face aos lugares e 
às pessoas deixados no lugar de partida. Tal não implica que os sentimentos de 
distanciamento em relação ao lar sejam menosprezados na actualidade.  
A aceleração dos tempos implica, na verdade, a aceleração dos mesmos 
sentimentos, na medida em que são medidos não por semanas mas por minutos. O 
sentimento de afastamento em relação ao lar e a todos os seus signos persevera nos 
lugares em que Augé sentia de certo modo o desenquadramento do sujeito por falta de 
familiaridade com o próprio lugar. Esses lugares não sofreram graves alterações ao 
longo do tempo, apenas modificações nos meios de transporte: estes lugares são ainda 
os cais, as gares, as estações, os apeadeiros. O momento da partida assinala, por vezes, 
tudo aquilo que Augé quis negar, ou seja, a identidade e a interpretação espacial do 
indivíduo acerca do local onde se despede dos entes queridos: um tumulto de emoções e 
de recordações que comprovam a manifestação individual no lugar onde a mesma 
ocorre. A memória preservará, por sua vez, esses momentos, que significarão 
intemporalmente o lugar da despedida, do último aceno, até que o regresso permita o 
reavivar desses sentimentos, enquanto ansiosamente se espera num cais. 
 






Mapas de localização dos locais de plane spotting no Aeroporto 
de Lisboa 




Mapas de localização das zonas de Spotting 
 
1- Bairro das Calvanas 






• Cabeceira da pista 03 - Local ideal para fotografar quando a pista 03 está em uso  
• Fotografar aviões a alinhar na pista para descolagens 
• Na aterragem é possível fotografar antes e depois do avião tocar a pista. 
2- Armazéns Ruela /Lusitania 
 




• Intersecção das pistas 03-21 com 17-35 
• Fotografar aviões a rolarem/descolagem. Na aterragem é possível fotografar o avião 
a sair da pista e a entrar no taxiway.  
• Este local e utilizado com qualquer umas das pistas em uso ! 
3- Armazéns “Azeiteiro” 
 
• Local ideal para quando a pista 21 esta em uso.  
• Quando a pista 03 está em uso, maior parte do trafego já descolou, é possível 
fotografar os aviões a baixa altitude. 
• Com a pista 21 em uso, é possível fotografar os movimentos na aterragem a rolar 
para o taxiway.  
4- Cabeceira da pista 21 
 
• É possivel fotografar todos os aviões que estão a alinhar na pista 21.  Nas aterragens 
é possivel fotografar os avioes pouco antes de tocar a pista. 
5- Figo Maduro 





• Ideal para fotografar quando a pista 21 esta em uso. 
6- 2ª Circular 
• Enfiamento da pista 03 é possível  fotografar todo o tráfego que aterra na 03. Não é 
possível fotografar descolagens. 
7- Rotunda do Relógio - Passagem superior 
• Enfiamento da  pista 35 é possível fotografar o tráfego que está a aterrar na pista. 
Pista com pouca utilização  



















Artigo publicado no jornal Expresso de 19/01/1985, de José Manuel Fernandes,  














Reprodução da Brochura “Metro Mais Belo em Mais Lisboa”, datado de Outubro de 1988, e 
desdobrável alusivo às novas estações, in Rollo, 1998: 174. 
 
 





















Anexo V – Martim Moniz e Parque 
 
A estação Martim Moniz 
Martim Moniz e o aviso: “não saia nem entre após o aviso de fecho de portas” 
Fotografias captadas em Maio de 2007 
 











A Estação Parque – fotografias captadas em Maio de 2007 
 
Colunas de ornamentação no cais; exemplo de citações nas escadas 
 
 













Cartografias, mapas de flora e fauna, registos de aculturação (destruição da 
amazónia e cristianização) e de permutas (mapa de relações não triangular mas 
multi-quadrilateral) 
 








Pórtico Guimard inaugurado em 1995, na estação Picoas, Rua Andrade Corvo. Fotos de 
Arnaldo Sousa, Arquivo Fotográfico do Metropolitano de Lisboa, in Rollo, 1998: 261. 
 
 








Listagem das intervenções de artistas portugueses em metropolitanos estrangeiros sob 
intercâmbio, in Rollo, 1998: 293. 
 















“Riscos e Rabiscos”, uma abordagem diferente da arte canónica 





















Redes de metro do mundo (imagens retiradas dos websites indicados  






 Seoul, Coreia do Sul   (Subwaynavigator) 





Moscovo, Rússia   (metro ru/map) 
Volgograd, Rússia   (osamuabe subway 





Teerão, Irão   (Subwaynavigator) 
Tbilisi, Georgia   (osamuabe subway 





Sidney, Austrália  (Subnav) 
Caracas, Venezuela   (Subwaynavigator) 












o espaço próprio (cais da estação Parque) 














Foto I: o espaço próprio (cais da estação Parque) 









Panfletos publicitários entregues regularmente à porta do Metropolitano de Lisboa 
 
 
































Artigo disponível em www.sapo.pt a 10/01/2009 
 
Viajar de metro...sem calças 
10 de Janeiro de 2009, 17:45 
 
No pants no metro de Lisboa 
Uma viagem no metropolitano de Lisboa sem calças vestidas foi a proposta para este sábado 
do mesmo grupo de cidadãos que organizou uma luta de almofadas na Alameda Afonso 
Henriques no dia 1 de Novembro. 
 
«O objectivo das performances também é surpreender as pessoas e causar-lhes sorrisos, o que 
é pouco eficaz se forem informadas antes», disse um porta-voz do grupo ImprovLisboa à Lusa, 
salientando a dificuldade de explicar em que consiste este tipo de acções e que para perceber 
«é preciso participar». 
 
A primeira «No Pants!» [sem calças], «missão pública realizada anualmente em várias cidades 
do mundo», decorreu no metro de Nova Iorque em 2002. 
 
No texto de divulgação da missão, os organizadores aconselhavam os participantes a levar 
«cuecas ou boxers opacos». 
O ImprovLisboa «é um grupo que causa situações de caos e alegria no dia cinzento dos 
habitantes de Lisboa». A luta de almofadas que juntou cerca de 200 pessoas na Alameda 
Afonso Henriques a 1 de Novembro do ano passado, foi a primeira missão do colectivo. 
 
O grupo lisboeta funciona nos mesmos moldes do ImprovEverywhere, grupo norte-americano, 
sedeado em Nova Iorque, que desde Agosto de 2001 já executou «mais de 80 missões que 
envolveram centenas de agentes disfarçados», de acordo com a página na Internet do 
colectivo. 
 
A encenação de um pedido de casamento no metro, uma sinfonia de toques de telemóvel 
numa livraria e a realização de um mini-musical na zona de restauração de um centro 
comercial foram algumas das missões já realizadas pelo grupo.  
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